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INTRODUÇÃO  

 

O presente Relatório de Gestão tem por finalidade apresentar a gestão do Ministério de Minas e 

Energia (MME), referente ao exercício de 2014, de forma a propiciar uma ampla visão dessa gestão 

à sociedade e aos Órgãos de Controle. 

 

Este documento consolida as informações sobre a gestão das principais Unidades pertencentes ao 

MME e foi elaborado de acordo com as normas de organização e apresentação estabelecidas pelos 

seguintes normativos:  

 

i) Instrução Normativa TCU nº 63, de 1º de setembro de 2010;  

ii)  Decisão Normativa TCU nº 134, de 04 de dezembro de 2013;  

iii)  Portaria TCU nº 90, de 16 de abril de 2014 

iv) Decisão Normativa TCU 139, de 24 de setembro de 2014 (altera a DN TCU nº 134/2013); e 

v) Portaria CGU nº 522, de 04 de março de 2015. 

 

A primeira parte do Relatório (do item 1.2 ao item 5.1) apresenta a condução dos macroprocessos, 

dos planos estratégicos e das atividades deste Ministério no que tange a sua finalidade e 

competências, em consonância com os objetivos e as ações do Plano Plurianual 2012~2015. No 

entanto, para uma melhor compreensão e coerência dos assuntos abordados, sugerimos a leitura do 

capítulo 5.1 (Planos Estratégicos) antes da leitura do capítulo 1.4 (Macroprocessos Finalísticos). 

 

Nas seções seguintes (item 5.2 em diante), encontra-se a maior parte dos quadros da citada Portaria 

TCU nº 90/2014. Dessa forma, são apresentados os Programas, os dados e as Análises relativas aos 

resultados dos Objetivos, das Ações e a Execução Orçamentária e Financeira, entre outras 

informações.   

 

É importante destacar que, além dos itens da Parte A, este Relatório responde também aos itens 58, 

59 e 60 da Parte B da DN TCU nº 134/2013. 

 

As informações referentes aos itens de competência da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e 

Administração (SPOA), pertencente à estrutura desta Secretaria-Executiva, relacionadas abaixo, 

serão apresentadas por aquela UJ em seu Relatório de Gestão Individual, conforme estabelecido no 

Anexo I da DN nº 134/2013. Neste sentido, os itens do Anexo II da DN 134/2013, detalhados na 

Portaria nº 90/2014, que não se aplicam ao Relatório de Gestão da Secretaria-Executiva, mas 

constam do Relatório da SPOA, são os seguintes:  

 

¶ Sistema de Correição (2.3) 

¶ Despesa com ações de publicidade e propaganda (6.2) 

¶ Suprimento de Fundos (6.6) 

¶ Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão de Obra e Custos Relacionados (7) 

¶ Gestão do Patrimônio Mobiliário e Imobiliário (8) 

¶ Gestão da Tecnologia da Informação (9)  

¶ Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e Sustentabilidade Ambiental (10) 

¶ Declaração de Bens e Rendas (11.3) 

¶ Medidas Adotadas em Caso de Dano ao Erário (11.4) 

¶ Informações Contábeis (12.1 e 12.3) 

 

 

 

http://www.tcu.gov.br/Consultas/Juris/Docs/judoc%5CDN%5C20150409%5CDNT2013-134.doc
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Não se aplicam à natureza jurídica do MME , ou não ocorreram no período, os seguintes itens 

do Anexo II das DNs nº
s
 134/2013 e 139/2014: 

 

¶ Informação sobre a estrutura de Governança (2.1) 

¶ Ambiente de Atuação (item 4) 

¶ Ações ï Orçamento de Investimento (5.2.3.2) 

¶ Informações sobre custos de produtos e serviços (5.5) 

¶ Reconhecimento de Passivos por insuficiência de créditos ou recursos (6.3) 

¶ Renúncias sob a Gestão da UJ (6.7) 

¶ Informações Contábeis (12.2) 

¶ Outras Informações sobre a Gestão (13.1) 

 

Não constam do Quadro A1 do Anexo I da DN nº 134/2013 (Relacionamento entre as UJs e os 

Conteúdos Gerais do Relatório de Gestão):  

 

¶ Atuação da unidade de auditoria interna (2.2) 

¶ Remuneração Paga a Administradores (2.5) 

¶ Gestão de Precatórios (6.8) 

¶ Informações Contábeis (12.5 a 12.8) 

 

Por fim, vale ressaltar que a numeração dos capítulos e subcapítulos neste trabalho seguem a mesma 

sequência da legislação pertinente. Quanto aos quadros, alguns deles (de Objetivos, Financeiros e 

Orçamentários, de Recomendações TCU/CGU, entre outros) foram agrupados por UJ, devido a sua 

grande quantidade. 
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PARTE A ï CONTEÚDO GERAL  

1. IDENTIFICAÇÃO   

1.1 Identificação da unidade jurisdicionada 

Quadro 1: Identificação da UJ ï Relatório de Gestão Consolidado (A.1.1.2) 

Poder e Órgão de Vinculação 

Poder: Executivo 

Órgão de Vinculação: Ministério de Minas e Energia Código SIORG: 

02852 

Identificação da Unidade Jurisdicionada Consolidadora 

Denominação Completa: Secretaria-Executiva  
 

Denominação Abreviada: SE 

Código SIORG: 03245 Código LOA: 32101 Código SIAFI: 320011 

Natureza Jurídica: Órgão Público
 

CNPJ: 37.115.383/0001-53
 

Principal Atividade : Administração pública em geral
 

Código CNAE: 8411-6 

Telefones/Fax de contato:  (61) 2032-5011 (61) 2032-5819 ï FAX (61) 2032-5088 

Endereço Eletrônico: secex@mme.gov.br 

Página na Internet: www.mme.gov.br 

Endereço Postal: Esplanada dos Ministérios, Bloco U, CEP 70.065-900, Brasília ï Distrito Federal. 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas Consolidadas 

Nome CNPJ Código SIAFI Código SIORG 

SGM 

37.115.383/0001-53 

320012 80058 

SPE 320010 1917 

SEE 320011 2852 

SPG 320017 80045 

Normas Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

 A Lei nº 10.683/2003 institui o Ministério de Minas e Energia, Órgão da administração federal direta, que tem como 

área de competência os seguintes assuntos: 

I ï geologia, recursos minerais e energéticos; 

II ï aproveitamento da energia hidráulica; 

III ï mineração e metalurgia; e 

IV ï petróleo, combustíveis e energia elétrica, inclusive nuclear. 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas 

¶ Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012, publicado no D.O.U. de 13 de setembro de 2012, que aprova a 

Estrutura Regimental, o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas e as 

Competências das Secretarias do MME. O Decreto nº 7.798/2012 revoga o Decreto nº 5.267, de 09 de novembro de 

2004. 

¶ Decreto nº 5.267, de 09 de novembro de 2004, publicado no D.O.U. de 11 de abril de 2004, que aprovou a Estrutura 

Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério de Minas 

e Energia, e da outras providências. 

¶ Portaria nº 89, de 27 de fevereiro de 2014, que aprova os Regimentos Internos do Gabinete do Ministro, da 

Secretaria-Executiva, da Consultoria Jurídica, da Assessoria Econômica, da Assessoria Especial de Relações 

Internacionais, da Assessoria Especial de Apoio ao Ministro, da Assessoria Especial de Acompanhamento de 

Políticas, Estratégias e Desempenho Setoriais, da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético, da 

Secretaria de Energia Elétrica, da Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis e da Secretaria de 

Geologia, Mineração e Transformação Mineral, do MME. A Portaria nº 89/2014 revoga a Portaria nº 144, de 23 de 

junho de 2006. 

¶ Portaria nº 144, de 23 de junho de 2006, que aprova os Regimentos Internos do Gabinete do Ministro, da Secretaria-

Executiva, da Consultoria Jurídica, da Assessoria Econômica, da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Energético, da Secretaria de Energia Elétrica, da Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis e 

da Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral do MME. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas 

 Verificar os produtos dos Macroprocessos no item 1.4 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas Consolidadora e Consolidadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

320015 Projeto Estal ï SE/BIRD/MME 

320060 Projeto META/SE 

mailto:secex@mme.gov.br
http://www.mme.gov.br/
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1.2 Finalidade e Competências Institucionais do MME  

 

Finalidade 

 

O Ministério de Minas e Energia (MME), como Órgão setorial da União, tem suas competências 

voltadas para a aplicação das políticas e diretrizes de governo nas áreas de recursos minerais e 

energéticos, envolvendo o planejamento, a prospecção e o aproveitamento dos potenciais existentes.  

 

No campo da energia, em suas diversas formas, o MME desenvolve suas atividades com foco no 

abastecimento dos respectivos mercados, buscando garantir o desenvolvimento econômico e social 

do País, atuando na organização dos interesses públicos e privados para a exploração dos recursos 

naturais, de forma sincronizada com sustentabilidade ambiental.  

 

Nas áreas de geologia, mineração e transformação mineral, o MME tem focado sua ação na 

formulação, na implementação e avaliação de políticas públicas setoriais objetivando a 

consolidação do desenvolvimento sustentável do setor mineral brasileiro, que é importante 

segmento exportador e de suporte ao mercado doméstico, com forte geração de empregos e de 

novos investimentos produtivos.  

 

Busca-se integrar as ações do MME com as de outros ministérios, a exemplo dos que atuam nas 

áreas de transporte, agricultura, indústria e comércio, integração nacional, ciência e tecnologia, 

além de meio ambiente. Neste sentido espera-se produzir uma ação pública organizada e 

coordenada com o poder público e com os desejos da sociedade.  

 

É importante mencionar também que o MME interage com diversas entidades setoriais, tais como a 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) e o Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).  

 

As principais políticas públicas a cargo do MME fazem parte das seguintes diretrizes 

governamentais: 

  

a) Promover a inclusão social, o crescimento com sustentabilidade, geração de empregos e 

distribuição de renda;  

b) Implantar uma infraestrutura eficiente e integradora do território brasileiro;  

c) Reduzir as desigualdades regionais a partir das potencialidades locais do território nacional; e  

d) Fortalecer a soberania do País no espaço internacional e a integração sul-americana.  

 

¶ Energia 

 

Na formulação das Políticas e Diretrizes de Energia, o assessoramento ao Presidente da República é 

feito pelo Conselho Nacional de Política Energética e a segurança do setor é monitorada pelo 

Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico. 
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Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) 
1
  

 

Criado pela Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, o CNPE é órgão de assessoramento do 

Presidente da República para a formulação de políticas e diretrizes de energia. O Presidente do 

Conselho é o Ministro de Estado do Ministério de Minas e Energia. O Secretário-Executivo do 

MME, juntamente com o Presidente da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), vinculada ao MME, 

também participam do Conselho
2
.  

 

Sendo um órgão de representação interministerial, das unidades federadas e da sociedade civil, 

existe, no âmbito do CNPE, uma harmonização das políticas públicas e das diretrizes para o setor 

energético, bem como o comprometimento destas com o desenvolvimento sustentável.  

 

Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE)  

 

O CMSE foi criado pela Lei nº 10.848 de 2004 e atua como instância de acompanhamento e 

avaliação permanente, da efetividade e segurança do suprimento eletroenergético em todo o 

Território Nacional, sob a presidência do Ministro de Estado de Minas e Energia.  

 

O Comitê realiza reuniões com periodicidade mensal e, quando necessário, reuniões extraordinárias, 

contando com quatro representantes do MME e os titulares da Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL), da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), da Empresa de Pesquisas Energética (EPE) e do 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS).  

 

¶ Geologia e Mineração 

 

Na área de geologia e mineração a Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral 

(SGM) é o órgão do Ministério de Minas e Energia (MME) responsável pela gestão da Política 

Mineral, juntamente com entidades vinculadas ao MME, o Departamento de Produção Mineral 

(DNPM), autarquia reguladora da atividade minerária e a Companhia de Pesquisa de Recursos 

Minerais (CPRM), também designada como Serviço Geológico do Brasil, responsável pelas 

atividades de conhecimento geológico no País.  

 

A Empresa Pública CPRM e a Autarquia Federal DNPM são entidades de geração de conhecimento 

e de gestão do patrimônio mineral brasileiro, respectivamente. O Decreto nº 7.798, de 12 de 

setembro de 2012, aborda o controle finalístico, ao qual se submetem estas entidades, sem interferir 

na autonomia administrativa. 

 

Compete à SGM, em conjunto com a CPRM, a formulação e implementação de políticas públicas 

de geração de conhecimento geológico do território brasileiro, inclusive em áreas imersas, o que 

significa contribuir para o ordenamento territorial, minimização dos efeitos de desastres naturais, 

aumento na oferta de áreas potenciais para a exploração mineral e consequente ampliação da 

produção minerária brasileira.  

 

A SGM atua conjuntamente ao DNPM com políticas para a promoção de atividades de gestão do 

patrimônio mineral brasileiro e fomento ao setor, possibilitando a maximização da produção de 

                                                 
1
 Políticas e diretrizes de energia podem ser encontradas na Lei nº 9.479/97. 

 
2
 A composição desse Conselho está definida no Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000. 
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forma sustentável, a formalização da atividade minerária, bem como sua consolidação como um dos 

principais setores para a economia e o desenvolvimento do País.  

 

A SGM, em sua função de planejamento, acompanha as tendências setoriais econômicas, sociais e 

ambientais ligadas à atividade produtiva do setor mineral. Para isso propõe, quando necessário, 

revisões e atualizações de ações, para a completa consecução dos objetivos estipulados pelas 

políticas de governo.  

 

Competências Institucionais 

 

Para cumprir suas competências institucionais, além da Secretaria-Executiva, o MME está 

estruturado com 04 Secretarias Finalísticas, quais sejam:  

 

Secretaria de Energia Elétrica (SEE)  

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético (SPE)  

Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis (SPG)  

Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral (SGM)  

 

Secretaria-Executiva do MME
3
  

 

Compete à Secretaria-Executiva, resumidamente, assistir o Sr. Ministro na supervisão e 

coordenação das atividades das entidades vinculadas; supervisionar e coordenar as atividades das 

Secretarias Finalísticas; coordenar e supervisionar as atividades relacionadas aos sistemas federais 

de planejamento e de orçamento, entre outras; coordenar, orientar, supervisionar e consolidar a 

elaboração do orçamento de investimentos e do programa de dispêndios globais das empresas 

estatais; prestar assistência ao CNPE, articular e integrar as ações de meio ambiente, relacionadas 

com os empreendimentos da área de competência do MME.  

 

As atividades próprias da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração (SPOA) não 

estão colocadas neste relatório em razão da SPOA ter que apresentar seu Relatório de Gestão de 

forma independente (Decisão Normativa TCU nº 134/2013). 

                                                 
3
 Vide Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012.  
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1.3 Organograma Funcional 
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As subunidades mais estratégicas da gestão deste Ministério são as seguintes
4
:  

 

1. Assessoria Especial de Gestão Estratégica (AEGE), que tem como principais atribuições a 

coordenação do Plano Plurianual com suas avaliações e revisões, a coordenação do Orçamento de 

Investimentos das empresas estatais, a implementação do Planejamento Estratégico do MME, a 

consolidação dos textos do Relatório de Gestão, da Mensagem Presidencial e da Prestação de 

Contas da Presidenta da República (no tocante ao MME) e o acompanhamento das demandas das 

empresas estatais ao Ministério do Planejamento e a outros órgãos do governo. 

 

2. Assessoria Especial de Acompanhamento de Políticas, Estratégias e Desempenho Setorial 

(AEPED), cujas competências principais são o monitoramento do atendimento às orientações e 

determinações do Presidente da Republica e do Ministro, o registro e monitoramento das ações 

estratégicas a cargo do MME, o desenvolvimento e atualização do sistema de informações 

gerenciais para subsidiar a tomada de decisões sobre ações relevantes do MME. 

 

Titulares: 

1- Tulio Neiva Rizzo 

Cargo: Chefe da Assessoria Especial de Gestão Estratégica.  

Data de nomeação: 05 de Maio de 2006. 

 

2- Edvaldo Luiz Risso 

Cargo: Chefe da Assessoria Especial de Acompanhamento de Politicas, Estratégias e 

Desempenho Setorial. 

Data da nomeação: 13 de Setembro de 2012. 

 

 

1.4 Macroprocessos Finalísticos
5
 

  

Conforme a Portaria TCU nº 90/2014, os macroprocessos podem ser entendidos como 

agrupamentos de processos necessários para a produção de uma ação ou desempenho de uma 

atribuição da organização ou ainda como grandes conjuntos de atividades pelos quais a organização 

cumpre sua missão, gerando valor para o cliente/cidadão. Nesse contexto, os macroprocessos 

finalísticos referem-se à essência da organização, caracterizam a atuação da organização, estão 

diretamente relacionados aos objetivos estratégicos e recebem apoio de outros processos internos, 

gerando produto/serviço para o cliente interno ou externo.  

 

Atualmente, estão estabelecidos no MME 04 (quatro) Macroprocessos Finalísticos subdivididos nos 

temas ñEnergiaò e ñMinera«oò. No tema ñEnergiaò, cada Macroprocesso ® apresentado de forma 

isolada pelas Secretarias SPE, SEE e SPG. No que diz respeito ao tema ñMinera«oò, seus 

Macroprocessos são apresentados pela SGM. 

 

Essa metodologia de apresentação facilita a construção de uma visão consolidada dos 

macroprocessos do Ministério de Minas e Energia, que são os seguintes: 

 

 

 

                                                 
4
 Este conceito (do que são unidades e subunidades estratégicas) pode estar presente em vários contextos, sendo por 

isso, pela multiplicidade de aspectos e pouco embasamento teórico da norma (DN nº 134/2013 e Portaria nº 90/2014), é 

difícil definir exatamente qual unidade ou subunidade é a mais estratégica para esta Pasta.  
5
 Para melhor compreensão desse assunto (Macroprocessos), sugerimos a leitura do capítulo 5.1 (Planos Estratégicos) 

antes deste capítulo 1.4.  
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Tema Energia
6
  

 

A. Planejamento Energético  

 

Tem o objetivo de, a partir da definição de Politicas e Diretrizes do CNPE, refletidas no Plano 

Plurianual (PPA), estabelecer o Planejamento Energético Nacional em diversos horizontes, para 

orientar decisões de natureza estrutural e conjuntural, levando em consideração os condicionantes 

socioambientais e tecnológicos, por meio da elaboração de estudos e pesquisas que tracem cenários 

macroeconômicos, projeções de mercado e de custos, alternativas para expansão da oferta, de 

forma integrada com os demais recursos energéticos, buscando a segurança energética e o 

desenvolvimento econômico sustentável. 

 

B. Gestão da Política Energética  

 

Consiste em, a partir do Planejamento Energético e da conjuntura, elaborar, estabelecer e apresentar 

temas e agendas para a politica energética nacional buscando a segurança energética, a modicidade 

tarifária, a universalização do atendimento, a integração energética sul-americana e o 

desenvolvimento econômico sustentável do País. A gestão da política energética orienta-se ainda 

pela construção perene da governabilidade desta politica, buscando criar um ambiente institucional 

sólido, por meio da interação com as agências reguladoras, as entidades públicas vinculadas, as 

concessionárias públicas e privadas e demais entidades da sociedade civil dos setores energéticos. 

 

C. Monitoramento do Setor Energético  

 

Tem o objetivo de monitorar e avaliar o funcionamento dos setores de energia elétrica, petróleo, gás 

natural e combustíveis renováveis, no que diz respeito ao desempenho do sistema em seus aspectos 

de segurança e de suprimento energético, em conjunto com as instituições governamentais, agências 

reguladoras e demais instituições competentes, a fim de identificar dificuldades e/ou problemas e 

propor medidas preventivas e corretivas. 

 

D. Fomento e Pesquisa para Produção Eficiente de Energia  

 

Tem o objetivo de estimular e apoiar as atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico em 

energia, nos setores de petróleo, gás natural e combustíveis renováveis e eletricidade, bem como o 

de contribuir para o aumento da competitividade de fontes alternativas de energia com potencial de 

crescimento na matriz energética brasileira, reconhecendo a eficiência energética como parte 

fundamental do Planejamento Energético do País. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6
 Os macroprocessos do tema ñenergiaò s«o conduzidos pela SPE, SEE e SPG. 
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Tema Mineração
7
 

 

E. Planejamento Mineral  

 

Consiste em promover o conhecimento geológico e hidrogeológico do território brasileiro, subsidiar 

políticas de aproveitamento sustentável dos recursos minerais, fornecer insumos para o 

ordenamento territorial e para a identificação de riscos geológicos associados a desastres naturais. 

 

F. Gestão da Política Mineral  

 

Tem como objetivo a governança eficaz, por meio da criação de um ambiente institucional sólido e 

da efetiva articulação entre os órgãos do setor, entidades públicas vinculadas, setor privado e 

demais entidades da sociedade civil do setor mineral. 

 

G. Monitoramento do Setor Mineral  

 

Tem como objetivo monitorar o funcionamento e desempenho dos setores de geologia, mineração e 

transformação mineral, com base no acompanhamento e na avaliação de informações integradas 

entre o setor produtivo e as informações pertinentes dos sistemas estruturantes da Administração 

Federal. 

 

H. Fomento e Pesquisa para a Produção Mineral Eficiente  

 

Visa estimular o suprimento atual e futuro de bens minerais, apoiar atividades relacionadas ao  

fomento à produção e à capacitação, bem como estimular o uso racional e eficiente dos recursos 

minerais. 

 

 

Macroprocessos da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético (SPE) 

A. Planejamento Energético 

 

No âmbito do Macroprocesso Planejamento Energético, em 2014, a Secretaria de Planejamento e 

Desenvolvimento Energético (SPE) teve como principais atividades o desenvolvimento do Plano 

Nacional de Energia (PNE) 2050 e o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2023, 

conforme detalhado abaixo: 

 

Em 2014 foi iniciada a elaboração do PNE 2050, tendo sua previsão de conclusão e Publicação em 

2015. Trata-se do maior esforço de planejamento energético do setor. Além disto, iniciou-se a 

confecção da nova atualização do PDE 2023, bem como foi realizado um Convênio de Estudos de 

Planejamento Energético com o CEPEL, com vistas a apoiar a Pasta até 2017. 

 

Com base no Termo de Referência do PNE 2050, instrumento construído pelo MME e EPE, e que 

orienta a elaboração do referido Plano, em junho de 2014 o MME realizou, em Brasília, a primeira 

reunião temática (socioeconômica) visando à elaboração do PNE 2050. A reunião buscou debater 

os rumos da economia e suas tendências até 2050.  

 

                                                 
7
 Os macroprocessos do tema ñminera«oò s«o conduzidos pela SGM.  
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Em agosto de 2014, as premissas foram definidas, e os estudos de cenários econômicos e de 

demanda de energia foram apresentados. Além disso, foi promovida a participação da sociedade, 

por meio de discussões plenárias, bem como a realização de várias reuniões temáticas. 

 

Em novembro de 2014, foi realizado o seminário de apresentação das premissas, cenários 

econômicos e da demanda de energia no âmbito do MME, com a participação de agentes do setor 

publico e privado, ligados a energia e economia. O trabalho prossegue e a oferta de expansão de 

energia será finalizada no primeiro semestre de 2015. 

 

Em maio de 2014, foi realizada uma reunião entre a SPE e a EPE para a apresentação de um Plano 

de Trabalho contendo premissas acerca da minuta do PDE 2023. Posteriormente a essa 

apresentação, a SPE e outras áreas deste Ministério, apresentaram as contribuições para o Plano. 

Também foram apresentadas sugestões, correções e apresentações à minuta do PDE, por outras 

equipes de trabalho no âmbito do MME. 

 

Após a incorporação das sugestões e correções pertinentes, em 8 de setembro de 2014, o PDE 2023 

foi disponibilizado para Consulta Pública, publicada por meio da Portaria MME nº 471/2014, com o 

prazo para recebimento das contribuições dos agentes interessados até o dia 5 de outubro de 2014. 

Todas as contribuições recebidas foram encaminhadas pelo Departamento de Planejamento 

Energético (DPE) à EPE para análise de relevância e factibilidade de inclusão, no relatório do PDE 

2023. 

 

A versão final do relatório do PDE 2023 foi aprovada por meio da Portaria MME nº 655, de 16 de 

dezembro de 2014. 

 

Objetivos
8
 (PPA) 

 

Planejar o atendimento das demandas futuras de energia elétrica para orientar o 

desenvolvimento do setor. 

 

Principais Riscos Identificados 

 

Devem ser adotadas medidas que não permitam: 

 

¶ descontinuidade do planejamento energético e enfraquecimento do arranjo institucional 

do planejamento. 

¶ desvios estruturais e conjunturais do planejamento energético. 

¶ desvios na conformação das premissas de planejamento energético. 

 

Principais Produtos 

 

a) Plano Nacional de Energia (PNE)
9
  

 

b) Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE)  

 

O PDE traz uma visão integrada da expansão da demanda e da oferta de diversos energéticos no 

período de 2014 a 2023. Nele estão previstos investimentos globais em energia da ordem de R$ 1,3 

trilhão. Dentre os principais parâmetros físicos, está prevista a ampliação da capacidade instalada 

                                                 
8
 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Planejamento Energético. Os resultados desses objetivos 

(resultados das metas) estão apresentados na seção 5.2.2 deste Relatório (Quadros de Objetivos da SPE). 
9
 Revisões e descrição do PNE já foram citadas no texto acima (condução do Macroprocesso Planejamento Energético). 
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de geração de energia elétrica de 124,8 para 195,9 GW. Já a produção de petróleo deverá ter um 

acréscimo de 2,0 para 4,9 milhões de barris/dia. A de gás natural, de 77,2 para 148,8 milhões de 

m3/dia; e a de etanol, de 27,6 para 47,3 milhões de m³. 

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SPE 

¶ apontar as potencialidades do setor energético, para o estabelecimento de políticas de 

concessões e acompanhar a implementação dos procedimentos de concessão pelas 

secretarias finalísticas e os contratos decorrentes; 

¶ coordenar o sistema de informações energéticas; 

¶ coordenar os estudos de planejamento energético setorial; 

¶ promover e apoiar a articulação do setor energético;  

¶ propor mecanismos de relacionamento com a EPE, orientando diretrizes para a 

prestação de serviços ao Ministério e ao setor; 

¶ funcionar como núcleo de gerenciamento dos programas e projetos em sua área de 

competência. 

 

 

B. Gestão da Política Energética 

 

O Macroprocesso Gestão da Política Energética consiste em, a partir do Planejamento Energético 

e da conjuntura elaborar, estabelecer e apresentar temas e agendas para a politica energética 

nacional buscando a segurança energética, a modicidade tarifária, a universalização do 

atendimento e o desenvolvimento econômico sustentável do País. 

 

Destacam-se as seguintes atividades desenvolvidas, em 2014, no âmbito da SPE: 

 

¶ Aperfeiçoamento do Tratado Energético Sul-americano na esfera da UNASUL. 

Essencialmente trata-se de um tratado de proteção e fomento do investimento em segurança 

energética na América do Sul. 

¶ Análise e Cálculo de Garantias Físicas de energia e potência de empreendimentos de geração 

¶ Outorgas de Concessão e Autorização de Novos Empreendimentos de Geração de Energia 

Elétrica. 

¶ Enquadramentos de Projetos de Infraestrutura de energia elétrica no Regime Especial de 

Incentivo à Infraestrutura (REIDI). 

¶ Equiparação das Instalações de Transmissão necessárias aos intercâmbios internacionais de 

energia elétrica, para efeitos técnicos e comerciais, aos Concessionários de Serviço Público de 

Transmissão de Energia Elétrica. 

 

Objetivos (PPA)
10

 

 

Planejar o atendimento das demandas futuras de energia elétrica para orientar o 

desenvolvimento do setor. 

 

 

 

                                                 
10

 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Gestão da Política Energética. Os resultados desses 

objetivos (resultados das metas) estão apresentados nos Quadros A.5.2.2 da SPE. 
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Principais Riscos Identificados 

 

¶ Se não for assegurada a formulação de agendas e temas da politica energética, pode gerar 

deficiências no planejamento. 

 

Principais Produtos 

 

¶ Portarias de Garantia Física 

 

A garantia física de energia e potência de um empreendimento de geração, a ser definida pelo 

Ministério de Minas e Energia e constante do contrato de concessão ou ato de autorização, 

corresponderá às quantidades máximas de energia e potência elétricas associadas ao 

empreendimento, incluindo importação, que poderão ser utilizadas para comprovação de 

atendimento de carga ou comercialização por meio de contratos. 

 

Em 2014, foram publicadas as garantias físicas de empreendimentos de geração, totalizando: 

¶ 1809 usinas eólicas (leilões A-5, A-3 e LER); 

¶ 8 PCHs (leilões A-3 e A-3); 

¶ 620 usinas solar fotovoltaica (leilões A-5 e LER); 

¶ 5 UHEs (leilão A-5); 

¶ 48 UTEs a biomassa (leilões A-5, A-3, A-1 e A); 

¶ 1 UTE a biomassa (ACL); 

¶ 7 UTEs a gás natural (leilão A-5); 

¶ 9 UTEs a carvão mineral (leilão A-5); 

¶ 6 UTEs a biogás (LER); 

¶ 1 UTE a resíduo sólido urbano (LER); 

¶ 51 PCHs (Aprovação/ Alteração Projeto Básico); 

¶ 78 PCHs (Mecanismo de Revisão da Garantia Física com base na Energia Gerada); 

¶ 2 UTEs a biomassa (Revisão de GF em função da alteração de potência); e 

¶ 1 UTE a carvão mineral (mudança de características técnicas). 

 

¶ Portarias de Acesso à Rede Básica de Consumidores Livres 

 

O acesso de consumidores livres à Rede Básica é regulamentado pelo Decreto nº 5597, de 28 de 

novembro de 2005 e pela Portaria MME nº 311, de 13 de setembro de 2013.  

 

Em 2014 foram publicadas 04 Portarias de Acesso de Consumidor Livre à Rede Básica. 

 

¶ Portaria de Alteração de Características Técnicas de Empreendimentos de Geração 

de Energia Elétrica 

 

Em 2014 foram publicadas Portarias e encaminhados Ofícios à ANEEL autorizando a alteração das 

características técnicas de empreendimentos de geração, após o ato de outorga, totalizando: 

 

¶ 77 Usinas Eólicas 

¶ 8 UTEs 

¶ 5 UTEs a Biomassa 

¶ 9 PCHs 
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¶   Outorgas de Concessão e Autorização de Novos Empreendimentos de Geração de 

Energia Elétrica; 

 

Em 2014 foram publicados 237 atos de outorga para geração de energia elétrica, conforme abaixo: 

 

¶ 2 Portarias de autorização do Leilão nº 2/2006 (A-3); 

¶ 39 Portarias de autorização do Leilão nº 09/2013 (A-3); 

¶ 17 Portarias de autorização do Leilão nº 03/2014 (A-3); 

¶ 111 Portarias de autorização de Leilões A-5, sendo 102 do Leilão nº 10/2013 e 9 do Leilão nº 

6/2013; 

¶ 66 Portarias de autorização de Leilão nº 5/2013 (Energia de Reserva); e 

¶ 2 Contratos de concessão de Leilões A-5/2013, um de cada leilão. 

 

As 237 outorgas de geração publicadas em 2014 totalizam 7.348,19 MW de potência instalada, e 

3.654,81 MW médios de Garantia Física, dos quais 3.419,60 MW médios foram contratados para o 

Ambiente de Contratação Regulado (ACR). 

 

¶   Enquadramentos de Projetos de Infraestrutura de energia elétrica no Regime 

Especial de Incentivo à Infraestrutura (REIDI) 

 

A adesão ao REIDI, estabelecida por meio da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e 

regulamentada pelo Decreto nº 6.144, de 03 de julho de 2007, suspende a exigência da 

Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS nas aquisições e importações de bens e serviços 

vinculadas ao projeto de Infraestrutura aprovado, realizadas no período de cinco anos contados da 

data da habilitação de pessoa jurídica titular do projeto de infraestrutura. 

 

Os requisitos e procedimentos para aprovação dos projetos de geração e de transmissão de energia 

elétrica no REIDI estão definidos por meio das Portarias MME nº 274, de 19 de agosto de 2013, e 

nº 310, de 12 de setembro de 2013, conforme determinação do Decreto nº 6.144, de 2007. As 

referidas Portarias substituíram a Portaria MME nº 319, de 26 de setembro de 2008, que foi 

revogada. 

 

O enquadramento do projeto pelo MME, possibilita a pessoa jurídica se habilitar junto à Secretaria 

da Receita Federal do Brasil para fazer jus aos benefícios do REIDI, nos termos da regulamentação 

estabelecida pelo Ministério da Fazenda. 

 

No ano de 2014 foram enquadrados no REIDI 258 projetos de infraestrutura de energia elétrica, 

correspondentes a cerca de R$ 36 bilhões de investimentos, assim distribuídos: 

 

¶ 141 projetos de geração no Ambiente de Contratação Regulado;  

¶ 13 projetos de geração no Ambiente de Contratação Livre; e 

¶ 104 projetos de transmissão 

 

¶ Aprovação de Projetos de infraestrutura de energia elétrica como Prioritários 

 

Os projetos de investimento de geração e de transmissão de energia elétrica, aprovados como 

prioritários pelo MME, nos termos da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, e do Decreto nº 

7.603, de 09 de novembro de 2011, fazem jus ao incentivo fiscal para captação de recursos 

financeiros com vista a sua implementação.  
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Esse benefício reduz as alíquotas de imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos 

auferidos por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no País decorrentes de 

aplicações em debêntures, certificados de recebíveis imobiliários e de cotas de fundo de 

investimento em direitos creditórios, constituídos sob a forma de condomínio fechado, emitidas 

pelas empresas titulares dos projetos prioritários. 

 

Os procedimentos e condições para aprovação como prioritários dos projetos de investimento de 

geração e de transmissão de energia elétrica estão definidos nas Portarias MME nº 47, de 06 de 

fevereiro de 2012, e nº 282, de 22 de agosto de 2013, em atendimento ao Decreto nº 7.603, de 

2011. 

 

No ano de 2014, foram aprovadas 89 Portarias aprovando projetos de infraestrutura em energia 

elétrica como prioritários, assim discriminados: 

 

¶ 87 projetos de geração; e 

¶ 2 projetos de transmissão. 

 

¶   Equiparação das Instalações de Transmissão necessárias aos intercâmbios 

internacionais de energia elétrica, para efeitos técnicos e comerciais, aos Concessionários de 

Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica 

 

De acordo com o § 7º do art. 17 da Lei nº 9.047, de 7 de julho de 1995, introduzido pela Lei nº 

12.111, de 9 de dezembro de 2009, as instalações de transmissão necessárias aos intercâmbios 

internacionais de energia elétrica conectadas à rede básica, outorgadas até 31 de dezembro de 2010, 

poderão ser equiparadas, para efeitos técnicos e comerciais, aos concessionários de serviço público 

de transmissão. 

 

O § 2º do art. 21 do Decreto nº 7.246, de 2010, delegou competência ao MME para definir as 

instalações de transmissão de energia elétrica destinadas a interligações internacionais, de que 

tratam os §§ 6º e 7º do art. 17 da Lei nº 9.074, de 1995. 

 

Os procedimentos para requerer a equiparação das Instalações de Transmissão necessárias aos 

intercâmbios internacionais de energia elétrica, para efeitos técnicos e comerciais, aos 

Concessionários de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica estão estabelecidos pela 

Portaria MME nº 1.004, de 28 de dezembro de 2010. 

 

No ano de 2014, foi emitida Portaria de equiparação, aos concessionários de serviço público de 

transmissão, para as instalações de transmissão associadas à Conversora de Uruguaiana de 

propriedade da Eletrosul Centrais Elétricas S.A.. 

 

¶ Rescisão de Contrato de Concessão. 

 

A Lei n° 12.839, de 9 de julho de 2013, dispôs aos concessionários de geração de aproveitamentos 

hidrelétricos outorgados até 15 de março de 2004 e que não entraram em operação até 30 de junho 

de 2013, a possibilidade de requerer a rescisão de seus contratos de concessão.  

 

A Portaria MME n° 243, de 12 de julho de 2013, estabeleceu as diretrizes e condições para rescisão 

dos Contratos de Concessão de Uso de Bem Público para Geração de Energia Elétrica.  

 

Em 2014 foram rescindidos os seguintes Contratos de Concessão: 

 

¶ Contrato de Concessão nº 127/2001 - UHE Baú; 
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¶ Contrato de Concessão nº 022/2002 - UHE Santa Isabel; 

¶ Contrato de Concessão nº 093/2002 - UHE Olho DôĆgua; 

¶ Contrato de Concessão nº 010/2001 - UHE Murta. 

 

¶ Portarias de Designação de Prestação de Serviço de Usina Hidrelétrica. 

 

A Lei nº 12.783, de 2013, em seu Capítulo III, dispõe sobre as concessões de energia elétrica que 

não foram prorrogadas e sobre a continuidade da prestação do serviço até que o vencedor da 

licitação assuma a concessão.  

 

Não havendo a prorrogação do prazo de concessão, e com vistas a garantir a continuidade da 

prestação do serviço, a referida legislação possibilita que: 

 

¶ após o vencimento do prazo da concessão, o titular poderá permanecer responsável pela 

prestação do serviço, com vistas a garantir a sua continuidade, até que o concessionário 

vencedor da licitação assuma a concessão, observadas as condições estabelecidas nessa Lei; e 

 

¶ caso não haja interesse do titular na continuidade da prestação do serviço nas condições 

estabelecidas na Lei nº 12.783, de 2013, o serviço será explorado por meio de órgão ou entidade 

da administração pública federal, até que o vencedor da licitação assuma a concessão. 

 

Em 08 de abril de 2013, foi publicada a Portaria MME nº 117, de 05 de abril de 2013, que aprovou 

os termos e condições para a Prestação do Serviço de Geração de Energia Elétrica por meio de 

Usina Hidrelétrica cuja concessão não tenha sido prorrogada nos termos da referida Lei. 

 

No ano de 2014 foi designada à Copel Geração e Transmissão S.A. para prestação do serviço de 

geração por meio da UHE Rio dos Patos (Portaria MME nº 170, de 2014). 

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SPE 

 

¶ apontar as potencialidades do setor energético, para o estabelecimento de políticas de 

concessões e acompanhar a implementação dos procedimentos de concessão pelas 

secretarias finalísticas e os contratos decorrentes; 

¶ coordenar o sistema de informações energéticas; 

¶ coordenar os estudos de planejamento energético setorial; 

¶ promover e apoiar a articulação do setor energético;  

¶ propor mecanismos de relacionamento com a EPE, orientando diretrizes para a 

prestação de serviços ao Ministério e ao setor; e 

¶ funcionar como núcleo de gerenciamento dos programas e projetos em sua área de 

competência. 

 

D. Fomento e Pesquisa para Produção Eficiente de Energia  

 

Visa estimular e apoiar as atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico em energia, nos 

setores de petróleo, gás natural, combustíveis renováveis e eletricidade, bem como o de contribuir 

para o aumento da competitividade de fontes alternativas de energia com potencial de crescimento 

na matriz energética brasileira, reconhecendo a eficiência energética como parte fundamental do 

planejamento energético do País. 
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No âmbito desse macroprocesso, a Coordenação-Geral de Fontes Alternativas (CGFA)  tem como 

atribuições institucionais o fomento à participação das fontes alternativas de geração na matriz 

energética brasileira. Em 2014 essa atuação deu-se por meio de convênios de cooperação técnica, 

análises de Projetos de Lei e interlocução com agentes privados e públicos, entre outras ações. 

Pode-se destacar a atuação em grupos de trabalho interministeriais, como, por exemplo, no Comitê 

Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos/MMA  e no PROBIOGAS/Ministério das 

Cidades e a participação em diversos eventos e reuniões técnicas relacionadas à energia solar 

fotovoltaica que levaram à concretização do Leilão de Energia de Reserva 2014, em que incluíram 

fontes solar e de Resíduo Sólido Urbano.  Ações da CGFA, também, refletiram no início do 

processo de revisão da Resolução Normativa ANEEL 482/2012, que regula a geração distribuída no 

Brasil. 

 

O Departamento de Desenvolvimento Energético (DDE/SPE), por meio da Coordenação-Geral de 

eficiência Energética, participou da elaboração da Instrução Normativa (IN) n° 

02/2014/MPOG/SLTI, publicada em 4 de junho de 2014, pelo Ministério do Planejamento, que 

representa um importante avanço na implementação da Lei de Eficiência Energética. Com este 

dispositivo legal, as novas edificações da Administração Pública Federal e Autárquica, deverão ser 

projetadas e construídas visando o melhor desempenho energético possível. Além disso, a IN prevê 

que nas aquisições ou locações de máquinas e aparelhos consumidores de energia, sejam adquiridos 

apenas os classificados como "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE). Ainda 

no âmbito da Lei, foram retiradas do mercado as lâmpadas incandescentes de 60 Watts, até então as 

mais vendidas, por força da regulamentação publicada em 2012. Na mesma esteira, foi lançado pelo 

MME e Eletrobras o Selo Procel de Economia de Energia para Edificações. No que diz respeito ao 

Conpet (Programa Nacional da Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás 

Natural), o Selo de Eficiência Energética para Veículos Leves foi outorgado para 150 modelos, de 

um total de 588 modelos etiquetados pelo Inmetro. 

 

Em 2014, a Coordenação Geral de Sustentabilidade Ambiental do Setor Energético deu 

continuidade ao desenvolvimento de um modelo computacional para a elaboração de inventários de 

emissões de gases de efeito estufa do setor de energia. Este modelo está discriminado por tipos de 

combustíveis e setores econômicos, tendo sido concluído 90% de sua estrutura básica, 

possibilitando assim a elaboração de seu primeiro relatório. Esta ferramenta destina-se apoiar os 

trabalhos de planejamento do setor bem como o monitoramento das emissões. Destaca-se também 

neste ano a revisão do Plano Nacional sobre Mudança do Clima no que diz respeito às ações 

relacionadas à mitigação de gases de efeito estufa na área energética, delimitando diretrizes que 

buscam a mitigação de emissões atmosféricas. 

 

 

Macroprocessos da Secretaria de Energia Elétrica (SEE) 

B. Gestão da Política Energética 

 

O Macroprocesso ñGest«o da Pol²tica Energ®ticaò reflete o agrupamento dos seguintes processos 

conduzidos pela SEE: 

 

¶ Universalização do Acesso à Energia 

 

O processo de ñUniversaliza«o do Acesso ¨ Energiaò se refere à implantação do acesso à energia 

elétrica em todos os domicílios localizados em regiões do Sistema Interligado Nacional (SIN), em 
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regiões isoladas e na zona rural, cujas decisões são tomadas por meio de reuniões e articulações 

com a Eletrobras e suas empresas controladas, a ANEEL, as distribuidoras de energia elétrica, os 

Comitês Gestores Estaduais do Programa Luz para Todos e representantes das demandas 

prioritárias, sendo coordenado pela Diretoria do Departamento de Políticas Sociais e 

Universalização do Acesso à Energia, da Secretaria de Energia Elétrica, com apoio da Coordenação 

Geral de Universalização do Acesso à Energia (CGUE). 

 

¶ Desenvolvimento de Políticas Sociais 

 

O processo de ñDesenvolvimento de Pol²ticas Sociaisò envolve articulação e tratativas com 

representantes de outros Programas e entidades governamentais no sentido de orientar programas e 

projetos, cujo escopo atenda às políticas sociais de energia e de promoção do uso produtivo da 

energia. 

 

¶ Gestão da Política Tarifária 

 

O Processo ñGest«o da Pol²tica Tarif§riaò consiste em: acompanhar a implementa«o das pol²ticas 

tarifárias, analisando seus impactos, tendo como referência a modicidade tarifária e o equilíbrio 

econômico-financeiro dos agentes setoriais; formular e propor a implementação de políticas 

tarifárias que assegurem o acesso ao uso da energia elétrica para consumidores de baixa renda; 

desenvolver estudos para definição de tarifas diferenciadas para as classes especiais de consumo; 

desenvolver procedimentos para o acompanhamento da evolução tarifária, por nível de tensão, 

classe de consumo, agentes setoriais e outros agrupamentos, com análises sobre a rentabilidade nas 

diversas instâncias do processo; e participar e acompanhar as definições e aplicações de 

mecanismos institucionais de ressarcimento e de incentivo aos investimentos na operação e 

expansão do sistema elétrico, seus impactos sobre os preços praticados e a política tarifária 

projetada. 

 

¶ Gestão da Comercialização de Energia 

 

O Processo ñGest«o da Comercializa«o de Energiaò consiste em: acompanhar os processos de 

contratação e comercialização de energia elétrica entre os agentes setoriais, identificando projetos 

de expansão e sinalizando políticas setoriais que assegurem condições de competitividade nos 

mercados nacional e internacional; auxiliar a implementação das políticas, diretrizes e orientações 

para o setor elétrico que impactam na comercialização e contabilização da energia elétrica; analisar 

o funcionamento do mercado de energia elétrica no âmbito nacional, participando das negociações e 

articulações com os agentes setoriais para a comercialização da energia; e participar da formulação 

e implementação de políticas de comercialização, em articulação com os demais agentes 

envolvidos. 

 

¶ Gestão de Programas e Regulamentação 

 

O Processo ñGest«o de Programas e Regulamenta«oò consiste em: desenvolver a»es para a gest«o 

dos programas do setor elétrico, avaliando e propondo melhorias nos mecanismos de controle para 

garantir o aperfeiçoamento do modelo de gestão e do processo decisório institucional; promover 

articulações com os centros de excelência sobre regulação, operação e comercialização de energia, 

propondo mecanismos e instrumentos de melhoria de relacionamento institucional; e acompanhar a 

implementação das políticas, diretrizes e orientações emanadas para o setor elétrico, avaliando seus 

impactos na legislação vigente. 
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Objetivos
11

 (PPA) 

 

(0045) Universalizar o Acesso à Energia Elétrica. 

 

(0029) Monitorar, acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a segurança do 

suprimento eletroenergético, os processos de comercialização e a implementação da política 

tarifária em todo o território nacional   

 

(0047) Aprimorar a qualidade do fornecimento e zelar pela modicidade dos preços dos 

serviços de energia elétrica para a sociedade 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Imprevistos externos que possam afetar a política de universalização do acesso à energia, 

tais como: recursos; habilitação das empresas para receberem estes recursos; mercado de 

materiais; e mão de obra. 

 

¶ Intempéries e imprevistos que possam afetar o segmento energético. 

 

 

C.  Monitoramento do Setor Energético 

 

O Macroprocesso ñMonitoramento do Setor Energéticoò reflete o agrupamento dos seguintes 

processos conduzidos pela SEE: 

 

¶ Monitoramento da Expansão da Geração de Energia Elétrica 
 

O processo ñMonitoramento da Expans«o da Gera«o de Energia El®tricaò envolve a supervis«o do 

Sistema Elétrico Brasileiro com ênfase nos empreendimentos de geração, que se encontram em 

construção no País e que venderam energia no ambiente regulado. A expansão da capacidade de 

geração objetiva, essencialmente, garantir a segurança eletroenergética, a confiabilidade, a 

continuidade e a qualidade da energia fornecida aos consumidores finais. São monitoradas também 

as usinas hidrelétricas em implantação que têm relevância no cenário nacional, mesmo que não 

tenham vendido energia no ambiente regulado. 

 

¶ Monitoramento da Expansão da Transmissão de Energia Elétrica 

 

O processo ñMonitoramento da Expans«o da Transmiss«o de Energia El®tricaò envolve o 

monitoramento de empreendimentos de transmissão licitados, a partir das assinaturas dos contratos 

de concessão ou emissão dos atos autorizativos. Baseado nos cronogramas dos empreendimentos, A 

SEE, por meio do Departamento de Monitoramento do Setor Elétrico (DMSE), monitora a 

execução das obras, atuando para que os projetos entrem em operação nos prazos pactuados, no 

sentido de garantir a ampliação da oferta energética, conforme planejado. Esse processo também 

serve de apoio ao CMSE na avaliação permanente da continuidade e da segurança do suprimento 

eletroenergético em todo o território nacional. 
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 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Gestão da Política Energética. Os resultados desses 

objetivos estão apresentados nos Quadros A.5.2.2 da SEE. 
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¶ Monitoramento do Desenvolvimento dos Sistemas de Distribuição 

 

O processo ñMonitoramento do Desenvolvimento dos Sistemas de Distribui«oò envolve a 

avaliação do desenvolvimento dos sistemas de distribuição de energia elétrica, por meio da 

sistematização de dados e informações relativas aos indicadores de acompanhamento e 

monitoramento desse segmento, bem como por meio da avaliação do desenvolvimento dos 

sistemas, em atendimento ao crescimento contínuo da carga, além de avaliar e monitorar as 

condições de suprimento elétrico a regiões e cargas especiais e a grandes eventos programados para 

o País. 

 

¶ Monitoramento do Desempenho dos Sistemas Elétricos e Energéticos 

 

O processo ñMonitoramento do Desempenho dos Sistemas Elétricos e Energéticosò envolve o 

monitoramento e a avaliação do desempenho do sistema elétrico brasileiro por meio de indicadores 

de continuidade e segurança, perseguindo continuamente o equilíbrio entre a oferta e a demanda de 

energia elétrica, e a otimização energética, articulando com os agentes e instituições envolvidos, a 

implementação de diretrizes e ações preventivas definidas pelo MME, CNPE e CMSE. 

 

Objetivo
12

 (PPA) 

 

(0029) Monitorar, acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a segurança do 

suprimento eletroenergético, os processos de comercialização e a implementação da política 

tarifária em todo o território nacional. 

 

(0019) Aproveitar o potencial de geração de energia elétrica a partir da fonte hídrica com 

modicidade tarifária. 

 

(0025) Aproveitar o potencial de geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas e 

renováveis. 

 

(0023) Utilizar as fontes térmicas para a geração de energia elétrica, contribuindo para o 

equilíbrio, complementariedade e diversificação da matriz elétrica. 

 

(0037) Implementar os reforços e as melhorias necessárias às instalações de geração e 

transmissão, adequando-as às necessidades de atendimento ao mercado, conforme 

planejamento da expansão e da operação do sistema 

 

(0036) Expandir o Sistema Interligado Nacional (SIN), para o pleno atendimento ao mercado, 

para a integração dos novos empreendimentos de geração de energia elétrica e para a 

extensão a todas capitais brasileiras. 

 

(0436) Ampliar, reforçar e manter os sistemas de distribuição de energia elétrica, incluindo a 

geração nos sistemas isolados. 

 

(0437) Promover a manutenção das instalações de geração e de transmissão de energia 

elétrica, visando a confiabilidade e a segurança do Sistema 

 

                                                 
12

 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Monitoramento do Setor Energético. Os resultados 

desses objetivos (resultados das metas) estão apresentados na sessão 5.2.2 deste Relatório (Quadros de Objetivos da 

SEE). 
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(0047) Aprimorar a qualidade do fornecimento e zelar pela modicidade dos preços dos 

serviços de energia elétrica para a sociedade. 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Possibilidade de atrasos na conclusão das obras monitoradas por parte do empreendedor. 

 

Principais Ações e Resultados da Gestão da Política Energética e do Monitoramento do Setor 

 

Ações 

 

A seguir, estão apresentadas as principais ações desenvolvidas pela SEE, no exercício de 2014, 

aderentes às suas competências regimentais, em consonância com os referidos objetivos do PPA 

2012~2015, acima referenciados, no contexto dos Macroprocessos Gestão da Política Energética e 

Monitoramento do Setor Elétrico: 

 

¶ Acompanhamento da nova política da Tarifa Social de Energia Elétrica (prazos para cadastro; 

perdas de direito). 

 

¶ Realização de estudo sobre o impacto da implantação das bandeiras tarifárias. 

 

¶ Análise Orçamentária dos gastos da CDE (incluindo Carvão Mineral). 

 

¶ Acompanhamento das transferências orçamentárias do Tesouro Nacional para a CDE. 

 

¶ Participação no GT Olimpíadas (gastos da CDE com a Light e Furnas). 

 

¶ Acompanhamento de 100% das prorrogações das concessões de Geração e Transmissão (efeitos 

da MP nº 579/2013). 

 

¶ Acompanhamento de 62 Reajustes Tarifários de distribuidoras de energia elétrica e 01 Revisão 

Tarifária Extraordinária. 

 

¶ Recebimento e gerenciamento dos processos de Declaração de Necessidades e Acompanhamento 

dos Leilões de Energia. 

 

¶ Emissão de 40 Notas Técnicas e Pareceres endereçados ao Congresso Nacional, apoiando a 

construção de políticas públicas ou regulamentação do setor. 

 

¶ COPA DO MUNDO 2014: reuniões do CMSE, reuniões dos Planos Operacionais da Copa do 

Mundo de 2014 e da Copa das Confederações, reuniões do Grupo Executivo GECOPA, reuniões 

de monitoramento das obras para atendimento às cidades-sede, reuniões do GT Copa 2014 e do 

GT Olimpíadas 2016, reuniões com o Comitê Olímpico Internacional (COI). 

 

¶ OLIMPÍADAS 2016: com relação a definição das obras necessárias para o atendimento a 

Olimpíadas de 2016, a SEE atuou para viabilizar o Contrato 004/2014 com a SPE Energia 

Olímpica para implantação da SE Olímpica e das LD 138 kV Gardênia ï Olímpica e Barra II ï 

Olímpica e tem realizado todos os meses o acompanhamento das obras e apoiado a Comissão de 

fiscalização do contrato. Ainda neste contexto, durante o ano de 2014 foram intensas as 

discussões sobre como deveriam ser atendidas as cargas dos demais sites olímpicos e qual seria a 

maneira de financiar estes investimentos. Em 26 de junho de 2014 foi editado o Decreto 8.272, 
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permitindo a utilização da CDE para o financiamento destes investimentos. O despacho ANEEL 

4.318, de 4 de novembro de 2014, em atendimento a resolução normativa ANEEL 625/2014, 

autorizou a Light implantar as instalações de distribuição, necessárias para o atendimento aos 

requisitos do COI. Está pendente ainda a definição dos geradores temporários para 

complementar o atendimento aos demais Sites Olímpicos. 

 

¶ Monitoramento da expansão: atuação junto às concessionárias de transmissão com o objetivo 

de reduzir o número de ocorrências, em especial as que implicam em corte de carga, com a 

aplicação do protocolo de proteção, a definição de ações para melhorar a confiabilidade das 

subestações e a definição de transformadores reserva, em subestações e regionais e participação 

das análises de ocorrências, coordenadas pelo ONS, e de inspeções in loco no caso de 

ocorrências muito relevantes. 

  

¶ Atuação junto aos empreendedores, aos órgãos licenciadores e intervenientes com o objetivo de 

remover óbices e melhorar os processos de licenciamento ambiental de usinas e sistemas de 

transmissão. 

 

¶ Monitoramento das ações para o remanejamento do transformador 500/230 kV 3 x 112 MVA da 

Subestação Campos Novos (Santa Catarina) para a Subestação Xingu (Pará), objetivando 

garantir o melhor atendimento aos Municípios do Oeste do Pará pela LT 230 kV Tucuruí ï 

Altamira ï Rurópolis, ação que mostrou efetividade reduzindo significativamente o número de 

ocorrências na região. 

 

¶ Em 2014, foi realizada uma reunião da Comissão de Coordenação da Proteção ao Programa 

Nuclear Brasileiro (COPRON), que tratou das questões relacionadas com os problemas do 

transporte de urânio do CTMSP para a URA/Caetité, o processo de licenciamento ambiental de 

Angra III e sua relação com os planos de emergência, utilização do Iodeto de Potássio em 

emergências nucleares na CNAAA, entre outros assuntos. 

 

¶ O Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro (SIPRON), localizado na Central Nuclear 

de Angra dos Reis,  atuará por meio de seus Centros de Emergência, entre os quais o CNAGEN, 

no nível de gerenciamento nacional. São realizados periodicamente exercícios gerais a cada dois 

anos (anos ímpares) e exercícios parciais nesse intermédio, também a cada dois anos (anos 

pares), sob a coordenação do Órgão Central do SIPRON. O principal objetivo desses exercícios é 

de preparar a atividade do Sistema para eventuais emergências nucleares no Brasil, com a 

integração de organizações públicas e privadas nos âmbitos municipal, estadual e federal. A SEE 

participou de dois exercícios gerais e dois exercícios parciais no período de 2011 a 2014, 

apoiando o Centro nas questões relacionadas com energia. 

  

¶ Desempenho do Sistema: a SEE participou da Fora Tarefa intitulada ñProtocolo de Avaliação 

dos Sistemas de Prote«oò, criada pela Portaria MME nÜ 576/2012, que estabeleceu diretrizes 

para o processo de avaliação dos sistemas de proteção das instalações do SIN, com o objetivo de 

promover o incremento contínuo da segurança operacional do sistema elétrico, abordando 

aspectos de gestão da manutenção, procedimentos de manutenção e adequação dos equipamentos 

de testes, condições da instalação e dos equipamentos de proteção e telecomunicação e 

engenharia de projeto e operação. 

 

¶ Outro ponto de destaque ® a participa«o da SEE no Grupo de Trabalho intitulado ñSegurana 

das instala»esò criado pela Portaria MME nÜ 43/2013 do CMSE, 06 de fevereiro de 2013, com o 

objetivo de identificar necessidades de melhoria na segurança elétrica e confiabilidade das 
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instalações da Rede Básica do SIN e de outras relevantes para a operação dessa Rede, em 

conjunto com a EPE, ONS, ANEEL e Centro de Pesquisas Elétricas (CEPEL). 

 

¶ Deve-se destacar também uma aplicação importante resultante do Convênio 029/2004, realizado 

entre o MME e o CEPEL, possibilitando a aquisição de equipamentos para monitoramento das 

linhas de transmissão, de maneira a se aferir e aperfeiçoar os modelos de comportamento térmico 

das linhas, com dados reais. Em outubro de 2014 estes equipamentos foram instalados no 

sistema da CHESF com o objetivo de monitorar o comportamento térmico das linhas e elevar a 

capacidade de transporte das mesmas, temporariamente. Essa medida viabiliza o despacho de 

uma maior quantidade de usinas eólicas no sistema da CHESF, mesmo sem a conclusão de todas 

as obras de transmissão previstas para o sistema. Esse monitoramento visa garantir uma operação 

com maior segurança, confiabilidade e a possibilidade de controlar condições críticas de 

operação, acompanhando possíveis desgastes ou degradação dos materiais. 

 

¶ Em 2014 foram iniciadas obras de 83 usinas monitoradas pelo MME, sendo 5 UHE, 9 PCH, 6 

UTE e 63 UEE, destacando-se: as UHE São Manoel (700 MW), Sinop (400MW), Cachoeira 

Caldeirão (219 MW) e Baixo Iguaçu (350,2 MW); a UTE Eldorado (141 MW); e os Parques 

Eólicos Asa Branca I a III (90 MW), Baixa do Feijão I a IV (120 MW) e Ventos de Santa Joana 

(330 MW). 

 

¶ Em 2014, foram desenvolvidas diversas reuniões com empreendedores do setor de Geração 

sobre projetos relevantes como a UHE Belo Monte, as usinas do complexo do rio Madeira, UHE 

Jirau e UHE Santo Antônio, a UTN Angra 3 e as usinas do rio Teles Pires, UHE Teles Pires, 

UHE Colíder e UHE São Manoel. Adicionalmente, foram realizados encontros com 

representantes do Grupo Bertin, detentor da outorga de seis termelétricas e de seis 

empreendimentos de usinas eólicas.  

 

¶ Destacam-se também a realização das reuniões mensais de monitoramento, realizadas em 

conjunto com o ONS, ANEEL, EPE, CCEE e outras Secretarias do MME, a homologação das 

datas de tendência dos empreendimentos de geração e a elaboração dos relatórios de expansão da 

geração que são gerados para homologação no CMSE. 

 

¶ As inspeções técnicas às obras dos empreendimentos de geração também contribuíram para 

melhorar o processo de monitoramento. Em 2014, foram realizadas 15 visitas técnicas em obras 

de geração com objetivo de buscar informações sobre os empreendimentos.  

 

¶ Na área de Monitoramento de Transmissão, em 2014, foram realizadas varias reuniões com os 

diversos empreendedores com enfoque na Linha Transmissão 500 kV Araraquara 2- Taubaté, 

pois tem significativa importância para o escoamento da energia elétrica do complexo do 

Madeira (Rondônia) para a região Sudeste; bem como nas Linhas de Transmissão entre a 

Subestação da Usina Hidroelétrica de Teles Pires às Subestações do sistema Sudeste/Centro-

Oeste. A sistemática para monitoramento de novos empreendimentos resulta em realização de 

reuniões com os empreendedores logo após a assinatura do contrato de concessão onde o 

DMSE/CGET conhece os detalhes de execução do empreendimento, da sua fase inicial até a 

finalização. 

 

¶ Nos processos rotineiros da CGET destaca-se o cumprimento das reuniões mensais de 

homologação das datas de tendência dos diversos empreendimentos de transmissão, realizadas 

em conjunto com o ONS/ANEEL/EPE/AESA-MME e a elaboração dos relatórios de expansão 

da transmissão que são gerados para homologação no CMSE. 
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¶ As visitas técnicas às obras dos empreendimentos de transmissão também contribuíram para um 

monitoramento mais eficaz. Em 2014, foram realizadas várias visitas técnicas em obras de 

transmissão, visando a Copa 2014 e Olimpíadas 2016-RJ. 

 

¶ Em atendimento às solicitações de informação e acompanhamento do PAC, destaca-se a 

evolução na sistematização da rotina de informações do Sistema WEB-PAC. A ação de 

acompanhar os principais empreendimentos monitorados contribuiu bastante para acelerar as 

etapas de licenciamento ambiental, mobilização para instalação do canteiro de obras e 

inicialização dos processos de construção das Linhas de Transmissão e Usinas de Geração. 

 

¶ As principais atividades desenvolvidas pela Coordenação de Desenvolvimento da Distribuição 

em 2014 foram relativas: à implantação de um banco de dados para o monitoramento do 

segmento de Distribuição; ao acompanhamento das ações de regulação e fiscalização da 

distribuição pela ANEEL, assim como da evolução das proposições legislativas do Congresso 

Nacional; ao monitoramento das obras para integração dos sistemas isolados do Norte do País ao 

Sistema Interligado Nacional; ao monitoramento das obras dos sistemas de distribuição para 

Copa do Mundo de 2014, bem como para os Jogos Olímpicos de 2016; ao apoio à Comissão de 

Fiscalização do MME na gestão do Contrato 004/2014, que trata da contratação das obras da 

subestação Olímpica; ao monitoramento das obras de distribuição para reforço no suprimento 

elétrico ao Distrito Federal, e ao Estado de Goiás; e ao gerenciamento do desenvolvimento e 

aplicação do Horário Brasileiro de Verão. 

 

¶ No caso das obras para a Copa do Mundo de 2014 foram monitoradas 158 obras de distribuição, 

previstas para as doze cidades-sede, das quais 123 foram concluídas antes do Evento (realização 

de 78%), 4 foram concluídas após a Copa, e 31 (20%) foram retiradas do plano de expansão 

pelas empresas para um período de curto prazo (até meados de 2015). Além disso, a equipe 

participou de 18 inspeções técnicas nas instalações elétricas de estádios e aeroportos que 

atenderam às doze cidades-sede, inclusive base aérea e Cindacta, em atendimento à demanda 

encaminhada pela Presidência da República. 

 

¶ Quanto ao desempenho dos sistemas elétricos brasileiros, foi realizada criação de grupos de 

trabalho e dado continuidade às ações de grupos anteriores. Dentre os grupos de trabalho, cita-se: 

GT Roraima, GT Transformadores Reserva, GT Olimpíadas 2016, Força Tarefa para aplicação 

do Protocolo de Avaliação dos Sistemas de Proteção, GT de Suprimento de Energia ao Distrito 

Federal, GT Segurança das Instalações, GT Transmissão e Distribuição e GT Brasil ï Venezuela. 

Além disso, foram feitos atendimentos específicos relacionados à mitigação do impacto do atraso 

de obras estruturantes, bem como ações emergenciais e conjunturais (não identificação de 

condições de atendimento degradadas em tempo hábil), como, por exemplo: ações para 

suprimento aos Estados do Amapá e de Roraima, soluções para atendimento ao Tramo Oeste do 

Pará, medidas de curto prazo para suprimento à Cuiabá e Rondonópolis, ações de curto prazo 

para reforço no atendimento à Goiânia. 

 

¶ No monitoramento do desempenho energético, houve participação da Coordenação em diversas 

reuniões que objetivavam avaliação das condições e flexibilizações de restrições hidráulicas, 

para aumento conjuntural da garantia de suprimento eletroenergético. Nesse sentido, podem ser 

citados os casos da bacia do Rio São Francisco e das usinas hidrelétricas Mascarenhas de 

Moraes, Ilha Solteira e Serra da Mesa. 
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Resultados 

 

¶ Em 2014, foram emitidos 12 Boletins Mensais de Monitoramento do Sistema Elétrico, 56 

Boletins Semanais de Monitoramento da Geração Térmica e 254 Boletins Diários de 

Monitoramento do Sistema Elétrico. 

 

¶ Foram concluídos, até 31/12/2014, 8.876,5 km de Linhas de Transmissão, realizando-se assim 

um montante superior à meta estabelecida. 

 

¶ Ainda em 2014, foram incorporados 6.217,15 MW de capacidade de geração de energia elétrica 

(3.232,76 MW de fonte hidráulica, 563,49 MW de fonte térmica, 2.420,90 MW de fonte eólica), 

recorde de expansão da oferta de geração em um ano. Dos empreendimentos que entraram em 

operação em 2014, destacam-se: UHE Santo Antônio, na qual entraram em operação 1.157,8 dos 

3.568,4 MW da Usina; UHE Jirau, que teve 1.425 MW liberados para operação comercial dos 

3.750 MW; UHE Santo Antônio do Jari teve início a sua operação comercial, com 373,39 MW; 

UHE Ferreira Gomes teve suas duas unidades geradoras entrando em operação comercial no ano, 

com 168 MW; e UHE Batalha que teve suas duas unidades geradoras entrando em operação 

comercial no ano, com 52,5 MW. Adicionalmente, destaca-se a motorização das duas primeiras 

unidades geradoras da UTE Baixada Fluminense, com 344 MW de potência. 

 

¶ Na Rede Básica foram concluídas 106 novas linhas de transmissão em 2014. Entre as linhas de 

transmissão construídas em 2014, destacam-se três: LT 525 kV Itá ï Salto Santiago ï Nova 

Santa Rita C2; LT 600 kV Coletora Porto Velho ï Araraquara 2, circuito 2, de 4.824 km, 

interligando as Usinas do Rio Madeira em Porto velho (RO) até Araraquara; e LT 230 kV 

Jurupari ï Laranjal ï Macapá, circuitos 1 e 2, 334 km de extensão cada, interligando o Amapá ao 

Sistema Interligado Nacional. 

 

¶ Em relação às subestações na rede básica, em 2014 foram realizadas 72 obras de ampliações e 

novas instalações. Destacam-se, entre as maiores e mais importantes ao sistema, três obras: 

entrada em operação de 3 transformadores 230/69 kV na SE Macapá, no Amapá, com a 

capacidade total de transformação de 450 MVA; entrada em operação de 2 transformadores 

230/138 kV na SE Cerquilho III, em São Paulo, com a capacidade total de transformação de 300 

MVA; e entrada em operação de 2 transformadores de 230/138 kV e de 2 transformadores de 

230/13,8 kV na SE Santa Quitéria, no estado do Paraná, com a capacidade total de transformação 

de 400 MVA. 

 

¶ Ao final do ano de 2014, incorporou-se ao sistema uma capacidade de transformação de 16.672 

MVA, número cerca de 30% maior que a média anual. Pode-se observar uma significativa 

melhoria, em termos absolutos, em relação aos anos 2009, 2010 e 2011, e em média aos valores 

de 2012 e 2013. 

 

¶ Ainda no final de 2014, a energia armazenada no subsistema Sudeste/Centro-Oeste atingiu 

19,4% EARmáx, valor 23,8 pontos percentuais (p.p.) inferior ao verificado no final de dezembro 

de 2013 (43,2 %EARmáx), e 12,9 p.p. inferiores ao armazenamento no mesmo mês de 2001 

(32,3 %EARmáx). O subsistema Sul atingiu 57,4 % EARmáx, valor cerca de 0,3 p.p. inferior ao 

armazenamento do final do mês de dezembro de 2013 (57,7 % EARmáx). O subsistema 

Nordeste atingiu 17,7 % EARmáx, valor 16,1 p.p. inferior ao verificado ao final de dezembro de 

2013 (33,8 % EARmáx), mas ainda 3,6 p.p. superiores ao armazenamento no mesmo mês de 

2001 (14,1 % EARmáx). O subsistema Norte-Interligado atingiu 33,4% EARmáx, cerca de 4,0 

p.p. inferiores em relação ao armazenamento do final de dezembro de 2013 (37,4 % EARmáx). 
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¶ Em dezembro de 2014,  27% dos empreendimentos de geração, totalizando 9.365 MW,  estavam 

atrasados com  relação ao seu ato legal, com um atraso médio de 20 meses e 41% dos 

empreendimentos de transmissão, totalizando 11.750 km de linhas com atraso superior a 12 

meses, sendo o atraso médio total de cerca de 19 meses. Com 

relação  às  medidas  tomadas  para  se  evitar  atrasos,  o MME/SEE/DMSE realiza inspeções 

técnicas nas obras, são realizadas também reuniões com empreendedores com o intuito de se 

identificar e sanar possíveis óbices que possam impactar nos cronogramas das obras e 

mensalmente são realizadas salas de situação com os principais órgãos envolvidos no processo 

de licenciamento ambiental (IBAMA, Funai, ICMBio, IPHAN e outros) para se discutir 

problemas no licenciamento ambiental e tentar saná-los.  

 

Monitoramento do Desempenho do Sistema Elétrico 

 

No ano de 2014, a quantidade de ocorrências e o montante de carga interrompida foram inferiores 

ao verificado em 2013, passando de 384 para 336 e 42.675,98 MW para 41.136,64 MW, 

respectivamente, com destaque aos meses de Abril, Julho e Agosto. Entretanto, para ocorrências 

mais significativas, que geraram Boletim de Interrupção de Suprimento de Energia- BISE, o ano 

2014 superou 2013 em ambos os quesitos, com especial destaque para o período de Janeiro, 

Fevereiro e Dezembro. Estas medições feitas pelo ONS resultam em informações aos níveis 

competentes no âmbito do MME, à Imprensa e Sociedade e investigações técnicas específicas, 

monitoradas pela SEE. 

 

Em 2014, o Programa Luz para Todos atendeu a 90.568 famílias rurais, levando o benefício para 

mais de 360 mil pessoas. No acumulado, até dezembro de 2014, foram atendidas 3.202.899 famílias 

em todo o País, beneficiando mais de 15,4 milhões de brasileiros do meio rural. 

 

Em 2014, até dezembro, o Governo Federal, por intermédio da Eletrobras, assinou contratos que 

somam R$ 181.454.380,00 milhões para a implementação do Programa LpT. Além disso, liberou 

R$ 627.994.320,44 milhões para as concessionárias de energia elétrica e cooperativas de 

eletrificação rural, decorrentes de contratos assinados no ano de 2014 e nos exercícios anteriores. 

 

Ainda no âmbito do Programa LpT, no ano de 2014, foi criado um Grupo de Trabalho para dar 

celeridade aos processos de atendimento nas áreas remotas dos sistemas isolados conforme decidido 

na reunião de Ministros do PAC, ocorrido em maio de 2014. De suas discussões, saíram as 

seguintes diretrizes: aumento da disponibilidade energética mensal dos antigos 30 kWh para 45 

kWh mensais; divulgação do Caderno Técnico de Modularização dos atendimentos por energia 

fotovoltaica e definição dos Projetos Simplificados e contratação direta pela Concessionária dos 

atendimentos para as áreas remotas dos Sistemas Isolados, inviabilizando a licitação com base na 

Lei 12.111/09, pois a concessionária é a proprietária dos ativos. 

 

No âmbito das Ações Integradas do Programa LpT, no exercício de 2014 não foram destinados 

recursos a novos projetos, porém até 2014, foram apoiados projetos que beneficiaram cerca de 

25.000 famílias. Além dos CCPs, outros projetos como os de perfuração e instalação de 73 poços 

tubulares favoreceram 1.936 famílias. Em 2014, a prioridade foi o acompanhamento e 

monitoramento dos projetos implantados e encerramento de seis convênios referentes aos CCPs. 

 

O Programa Luz para Todos, desenvolveu ainda as seguintes ações para o alcance dos seus 

objetivos estratégicos : edição do Decreto nº 8.387/2015 que prorrogou o Programa Luz para 

Todos para o período 2015/2018, monitoramento da universalização e o encerramento do Programa 

Luz para Todos em vários Estados, acompanhamento do cumprimento das metas de universalização 

estabelecidas na Resolução nº 488/2012 da ANEEL e do Programa Luz para Todos para o período 

de 2015/2018, atendimento às metas estabelecidas para a população do Plano Brasil sem Miséria, 
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participação do Grupo de Trabalho que definiu formas de atendimento às famílias localizadas em 

regiões remotas dos sistemas isolados, dentre outras. 

 

O Programa realizou em parceria com a SEPPIR em 2014, cursos para formação de agentes 

multiplicadores sobre a Tarifa Social e temas relacionados à energia elétrica. Já foram capacitados 

388 professores, agentes de saúde e lideranças quilombolas, com previsão, ainda para este ano, de 

capacitar mais 100 quilombolas. 

 

As principais ações desenvolvidas que permitiram a realização de 90.658 ligações em 2014 foram: 

monitoramento dos programas de obras junto às concessionárias de energia elétrica, gestões junto 

ao Tesouro Nacional para o repasse de recursos para o Programa, gestões junto à Caixa Econômica 

Federal e agentes executores para efetivação de contratos e liberação de recursos, reuniões de 

acompanhamento da gestão, junto aos Agentes Executores e Coordenações-Gerais de 

Monitoramento da Expansão da Geração (CGEs), interação junto à ANEEL para acompanhamento 

dos atendimentos pela universalização, interação junto à SEPPIR, MEC, FUNAI, MDS e INCRA 

para monitoramento do atendimento por energia elétrica das prioridades do Programa, interação 

junto à ANEEL com vistas à regulamentação do atendimento por energia elétrica em regiões 

remotas, participação das reuniões das Salas de Situação do PAC 2, participação das reuniões dos 

grupos de gestão dos Planos de Desenvolvimento Regionais do Xingú e Marajó. 

 

Garantia de Atendimento 

 

O Comitê de Monitoramento do Sistema Elétrico (CMSE), na sua competência legal, monitora as 

condições de abastecimento e o atendimento ao mercado nacional de energia elétrica. 

 

O Sistema Elétrico apresenta-se estruturalmente equilibrado, devido à capacidade de geração e 

transmissão instalada no País, que continua sendo ampliada com a entrada em operação de usinas, 

linhas e subestações, considerando-se tanto o critério probabilístico (riscos anuais de déficit), como 

as análises com as séries históricas de vazões, para o atendimento da carga prevista para 2015, de 

67.055 MW médios de energia. 

 

O Sistema Interligado Nacional (SIN), dispõe das condições estruturais para o abastecimento do 

País, embora as principais bacias hidrográficas onde se situam os reservatórios das regiões 

Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste tenham enfrentado uma situação climática desfavorável. 

Considerando o risco de déficit de 5%, conforme critério estabelecido pelo Conselho Nacional de 

Política Energética (CNPE), há sobra estrutural de cerca de 7.300 MW médios para atender a carga 

prevista, valor esse atualizado com as datas de entrada em operação das usinas para os próximos 

meses e a projeção de demanda. Em 2015, até 08 de abril, entraram em operação 1.669 MW do total 

de 6.410 MW de capacidade de geração previstos para o ano. 

 

Conforme monitoramento realizado pelo CMSE na reunião ordinária realizada em 08 de abril de 

2015, no mês de março de 2015 as chuvas ficaram dentro da normalidade na região Sudeste, mas 

com forte variabilidade espacial; essa situação também ocorreu no estado de Goiás, onde as chuvas 

superaram a média histórica na porção sul e não atingiram esse valor na parte norte. No restante da 

Região Centro-Oeste choveu abaixo da média exceto em algumas áreas do oeste do MT.  

 

Na Região Norte choveu abaixo do normal, exceto no oeste do AM  e em algumas áreas do sul do 

PA. Na Região Nordeste choveu também abaixo do normal, exceto em pequenas áreas do sertão 

(oeste de PE e PA, extremo sul do CE e centro do PI). Na Região Sul choveu predominantemente 

abaixo da média histórica, exceto em algumas áreas do PR, leste de SC e extremo nordeste do RS. 

Essas chuvas representaram melhoras nas afluências das principais bacias hidrográficas do Sistema 
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Interligado Nacional. Assim, as afluências verificadas em março de 2015 foram 78%, 36%, 114% e 

69% da média histórica nas regiões Sudeste/Centro-Oeste, Nordeste, Sul e Norte, respectivamente. 

 

Considerando a configuração do sistema do Programa Mensal de Operação (PMO), de abril de 

2015, e simulando-se o desempenho do sistema utilizando as 82 séries de energias afluentes 

observadas no histórico, considerando o despacho das térmicas por ordem de mérito, obtêm-se 

valores para o risco de qualquer déficit de energia iguais a 4,9% e 1,2% respectivamente para as 

regiões Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste. Considerando, agora, o despacho pleno das térmicas em 

2015, os valores para o risco de qualquer déficit de energia também foram 4,9% e 1,2% nas regiões 

Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste, respectivamente. Com base nas análises efetuadas, observa-se 

que as condições de suprimento de energia do Sistema Interligado Nacional melhoraram em relação 

ao mês anterior. 

 

Mesmo com o sistema em equilíbrio estrutural, ações conjunturais específicas podem ser 

necessárias, em função da distribuição espacial dos volumes armazenados, cabendo ao Operador 

Nacional do Sistema Elétrico (ONS) a adoção de medidas adicionais àquelas normalmente 

praticadas, como aquelas adotadas em 2014, buscando preservar os estoques nos principais 

reservatórios de cabeceira do SIN. 

 

Além das análises apresentadas, outras avaliações de desempenho do sistema, utilizando-se o valor 

esperado das afluências e anos semelhantes de afluências obtidas do histórico, não indicam, no 

momento, insuficiência de suprimento energético neste ano. 

 

De janeiro a março deste ano tem-se observado uma melhora nas afluências verificadas nas regiões 

Sudeste/Centro-Oeste e Nordeste. Não obstante, continua havendo a necessidade de um 

monitoramento permanente das condições de suprimento. 

 

Em relação à evolução da carga no SIN, segue abaixo tabela de acompanhamento: 

 

 

Figura 1: Evolução da Carga no SIN 
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Em relação à evolução da demanda do SIN, segue abaixo tabela de acompanhamento: 

 

 

Figura 2: Evolução da Demanda do SIN 

 

 

 

 

 

 

Em relação à geração de energia por fonte, segue abaixo tabela de acompanhamento: 

 

 
Figura 3: Geração de Energia por Fonte 
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Em relação à Energia Natural Afluente (ENA) em comparação à Média de Longo Termo (MLT), 

segue abaixo tabela de acompanhamento, por subsistema: 

 

 
Figura 4: Energia Natural Afluente/MLT (Subsistema Sudeste/Centro-Oeste) 

 

 
Figura 5: Energia Natural Afluente/ML T (Subsistema Sul) 
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Figura 6: Energia Natural Afluente/MLT (Subsistema Nordeste) 

 

 
Figura 7: Energia Natural Afluente/MLT (Subsistema Norte-Interligado)  
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Maiores detalhes dos acompanhamentos realizados e divulgados pelo MME podem ser acessados 

no Boletim Mensal de Monitoramento do Sistema Elétrico Brasileiro, disponível no site do MME, 

no seguinte link:  

 

http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/energia-eletrica/publicacoes/boletim-de-

monitoramento-do-sistema-eletrico?_20_displayStyle=descriptive&p_p_id=20  

 

Principais Produtos  

 

¶ Resumo dos Reajustes Tarifários e Revisões Periódicas das Distribuidoras ï 

Acompanhamento Gerencial. 

¶ Suporte à Secretaria de Tesouro Nacional (STN) e Secretario de Orçamento Federal (SOF) - 

Estimativa de orçamento anual da CDE para Lei Orçamentária 

¶ Dar parecer sobre propostas legislativas que alteram a regulamentação setorial a respeito de 

políticas tarifárias, fundos setoriais e assuntos pertinentes à gestão das concessionárias - 

Emissão de Nota Técnicas sobre Projetos de Lei propostos pelo Congresso Nacional 

¶ Estudo sobre o impacto da implantação das Bandeiras Tarifárias ï Apoio à Gestão 

¶ Participação no GT Olimpíadas (gastos da CDE com a Light e Furnas) ï Apoio à Gestão 

¶ Acompanhamento da Transferência de duas máquinas térmicas da UTE Porto Velho para 

Bolívia ï Apoio à Gestão. 

¶ Contratos do Programa Luz para Todos celebrados entre a Eletrobras e as  Distribuidoras de 

Energia Elétrica  para atendimento dos domicílios da área rural ainda sem acesso ao serviço 

público de energia elétrica; 

¶ Unidades Consumidoras com acesso à energia elétrica; 

¶ Informações para o PAC - Relatórios com informações por município do desempenho no 

atendimento das demandas; 

¶ Índice de atendimento - percentual da totalidade de domicílios dos municípios  que já  

possuem o serviço de energia elétrica; 

¶ Cumprimento do Plano de Revitalização e Capacitação do Prodeem (PRC/Prodeem); 

¶  Desfazimento de bens remanescentes dos Sistema fotovoltaicos  armazenados  nos  

almoxarifados das Empresas  Eletrobras. 

¶ Programas de Universalização do Acesso à Energia - elaboração de políticas para a 

estruturação do atendimento aos domicílios sem acesso à energia elétrica; 

¶ Recomendações para adequação da legislação do setor elétrico; 

¶ Análise e parecer sobre a legislação do setor elétrico, com vistas à melhoria do processo de 

universalização; 

¶ Multiplicadores para o uso racional, eficiente, seguro e produtivo da energia elétrica 

devidamente capacitados; 

¶ Oficinas de Capacitação realizadas, bem como diagnóstico de projetos produtivos em 

Comunidades Quilombolas; 

¶ Acompanhamento dos Convênios celebrados com municípios de diversas comunidades 

rurais, promovendo o desenvolvimento destas comunidades com o objetivo de melhoria da 

renda familiar e consequente erradicação da pobreza extrema 

¶ Informativo Tarifário; 

¶ Resumo e Destaques das reuniões de Diretoria da ANEEL; 

¶ Resumo e lista das Declarações de Necessidade de compra de energia, enviado pelas 

Distribuidoras; 

¶ Redação de Portarias (publicadas no Diário Oficial da União) para divulgação de Leilões de 

Energia; e 

¶ Lista dos preços dos contratos de suprimentos dos Leilões de Energia Elétrica e dos Custos 

Variáveis Unitários (CVUs). 

http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/energia-eletrica/publicacoes/boletim-de-monitoramento-do-sistema-eletrico?_20_displayStyle=descriptive&p_p_id=20
http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/energia-eletrica/publicacoes/boletim-de-monitoramento-do-sistema-eletrico?_20_displayStyle=descriptive&p_p_id=20
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¶ Informativo Gerencial do Setor Elétrico; 

¶ Respostas à Ouvidoria. 

¶ Informações para o CMSE; 

¶ Informações para o PAC; 

¶ Gestão do PAC Energia Geração;  

¶ WebPac atualizado; 

¶ Definição das datas de tendência para o PMO; 

¶ Informações coletadas em inspeções técnicas nos empreendimentos;  

¶ Definição e acompanhamento das Metas Anuais de Expansão da Geração; e 

¶ Relatório mensal da Expansão da Transmissão; 

¶ Informações técnicas dos empreendimento; 

¶ Atualização do WEBPAC; 

¶ Balanço PAC; 

¶ Relatório Gestão; 

¶ Relatório PCPR; 

¶ Relatório  Executivo; 

¶ Relatório PAC; 

¶ Mensagem Presidencial; 

¶ Relatório de Inspeções; 

¶ Boletim Diário de Monitoramento do Sistema Elétrico; 

¶ Boletim Semanal de Monitoramento da Geração Térmica; 

¶ Boletim Mensal de Monitoramento do Sistema Elétrico Brasileiro; 

¶ Ofícios, Memorandos, Notas Informativas, Relatórios e informações sobre o Setor Elétrico; 

¶ Atendimento à Ouvidoria; 

¶ Informações sobre a Programação Eletroenergética da Operação do Sistema Elétrico 

Brasileiro; 

¶ Informações sobre ocorrências e perturbações no Sistema Elétrico Brasileiro (SEB); e 

¶ Gestão dos Documentos e Informações do CMSE e organização de suas reuniões. 

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012)  

 

Da SEE: 

 

¶ monitorar a expansão dos sistemas elétricos para assegurar o equilíbrio entre oferta e 

demanda, conforme as políticas governamentais; 

¶ monitorar o desempenho dos sistemas de geração, transmissão e distribuição de energia 

elétrica, considerados os aspectos de continuidade e segurança; 

¶ coordenar o desenvolvimento de modelos e mecanismos para monitorar a expansão dos 

sistemas elétricos e o desempenho da operação; 

¶ acompanhar as ações de integração elétrica com os Países vizinhos, nos termos dos 

acordos internacionais firmados; 

¶ participar na formulação de política tarifária e no acompanhamento da sua 

implementação, tendo como referências a modicidade tarifária e o equilíbrio econômico-

financeiro dos agentes setoriais; 

¶ coordenar as ações de comercialização de energia elétrica no território nacional e nas 

relações com os Países vizinhos; 

¶ gerenciar programas e projetos institucionais relacionados ao setor de energia elétrica, 

promovendo a integração setorial no âmbito governamental; 
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¶ participar na formulação da política de uso múltiplo de recursos hídricos e de meio 

ambiente, por meio de acompanhamento de sua implementação e garantia da expansão da 

oferta de energia elétrica de forma sustentável; 

¶ articular os agentes setoriais e os órgãos de meio ambiente e de recursos hídricos, para 

viabilizar a expansão e funcionamento dos sistemas elétricos; 

¶ funcionar como núcleo de gerenciamento dos programas e projetos em sua área de 

competência; e 

¶ prestar assistência técnica ao CNPE e ao Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico - 

CMSE. 

 

Dos Departamentos: 

 

A Secretaria de Energia Elétrica (SEE) é composta por três Departamentos: a) Departamento de 

Gestão do Setor Elétrico (DGSE); b) Departamento de Monitoramento do Sistema Elétrico 

(DMSE); e c) Departamento de Políticas Sociais e Universalização do Acesso à Energia (DPUE). 

 

O Departamento de Gestão do Setor Elétrico (DGSE) agrupa fundamentalmente as competências 

de comercialização e tarifas de energia elétrica. O DGSE tem como finalidade contribuir no 

processo de elaboração da política tarifária do setor elétrico brasileiro, com foco na modicidade 

tarifária, definição de tarifas diferenciadas para classes específicas de consumo e universalidade do 

acesso; acompanhar os processos de comercialização de energia dentro do País e participar dos 

processos de comercialização com demais Países, com foco na busca da eficiência, respeito aos 

contratos e modicidade tarifária; acompanhar e participar do processo de regulamentação e 

normatização do setor, com foco na estabilidade do modelo. 

 

A atuação do DGSE assegura ao Poder Executivo papel protagonista no estabelecimento da política 

tarifária, harmonização na negociação entre agentes e modernização de normas e técnicas, em 

benefício da sociedade brasileira. 

 

O Departamento de Monitoramento do Sistema Elétrico (DMSE) agrupa as competências 

relacionadas com a área de segurança do suprimento de energia elétrica, monitorando as atividades 

de expansão da geração, transmissão e de desempenho do sistema elétrico brasileiro, inclusive as 

relativas ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). O Departamento é base de apoio 

técnico e operacional para o funcionamento do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico 

(CMSE), importante órgão do setor que atua na preservação do equilíbrio entre oferta e demanda de 

energia elétrica. 

 

O Departamento de Políticas Sociais e Universalização do Acesso à Energia (DPUE) atua na 

promoção da universalização do acesso à energia elétrica a todos os cidadãos brasileiros e 

estabelece políticas de uso produtivo e seguro da eletricidade nas comunidades atendidas pelo 

Programa Luz para Todos (LpT). 

 

 

 

 

 

 

 

 



44 

 

Macroprocessos da Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis (SPG) 

A. Planejamento Energético 

 

Com relação ao macroprocesso de planejamento energético, a SPG analisa os resultados das 

rodadas, os estudos conduzidos no âmbito do Zoneamento Nacional dos Recursos de Óleo e Gás, 

bem como as informações de posse da ANP, oriundas dos contratados e de estudos geológico-

geofísicos conduzidos pela Agência, para planejar as rodadas de licitações vindouras.  

 

Em 2014, esta Secretaria coordenou o processo de elaboração de estudos com vista à realização da 

13ª Rodada de Licitações de blocos em 2015. Nesse sentido, a ANP concluiu os estudos para a 

seleção de áreas e os submeteu ao MME e aos órgãos ambientais. Aguardam-se informações sobre 

eventuais restrições de cunho ambiental para submeter os blocos selecionados ao CNPE. Essa nova 

Rodada objetiva ampliar as áreas para exploração e produção de hidrocarbonetos no País e 

promover a manutenção da demanda por bens e serviços no setor, almejando a segurança 

energética, dado que serão ofertadas áreas situadas em bacias de elevado potencial (fora do 

polígono do Pré-sal), bacias maduras (continuidade da atividade em regiões com tradição na 

exploração e produção de óleo e gás) e em bacias de novas fronteiras tecnológicas e do 

conhecimento (visando a descoberta de novas regiões produtoras). 

 

Ainda em 2014, tendo em vista que o Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e Gás constitui-se 

como base de informações no processo de planejamento do setor petrolífero nacional, conforme 

Portaria MME nº 350, de 10 de outubro de 2013, a SPG atuou para que fossem disponibilizadas 

para a EPE as informações sigilosas que se encontram sob a posse da ANP, bem como realizou 

reuniões com a EPE para discutir a metodologia desse estudo no quesito Importância Petrolífera de 

Áreas (IPA). Esse estudo estabelece zonas de interesse para o aproveitamento racional do potencial 

brasileiro no setor de petróleo e gás natural, tanto no âmbito de exploração & produção (upstream), 

como no de refino (midstream) e de abastecimento (downstream) e será utilizado para: i) a 

definição de áreas prioritárias para o desenvolvimento das atividades vinculadas à indústria do 

petróleo e gás natural; ii) as discussões sobre temas de ordenamento territorial e socioambientais; 

iii) a definição das áreas prioritárias para os estudos e pesquisas geológicas a serem desenvolvidas 

no território nacional; e iv) os estudos relacionados às Avaliações Ambientais de Área Sedimentar 

(AAAS). 

 

No que diz respeito ao planejamento energético no setor de gás natural e em atendimento à Lei nº 

11.909/2009 e ao Decreto nº 7.382/2010, o MME deve elaborar o Plano Decenal de Expansão da 

Malha de Transporte Dutoviário do País (PEMAT) com base em estudos desenvolvidos pela 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE), em março de 2014, foi lançada a primeira edição do citado 

Plano, o PEMAT 2022, aprovado por meio da Portaria MME nº 128/2014, com atuação da SPG na 

Coordenação Executiva do Plano.  

 

Assim, o empreendimento Itaboraí-Guapimirim, localizado no Estado do Rio de Janeiro, foi objeto 

da primeira proposição de construção de um gasoduto de transporte com previsão no PEMAT. A 

licitação para sua concessão deverá ocorrer no primeiro semestre de 2015. 

 

Adicionalmente, destaca-se a participação da SPG na elaboração do PNE e do PDE, elaborados pela 

EPE, e importantes ferramentas de planejamento de longo prazo do setor energético, bem como no 

acompanhamento do Plano de Coleta de Óleo Lubrificante Usado ou Contaminado (OLUC). 
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Objetivos
13

 (PPA) 

 

(0063) Planejar o desenvolvimento e a manutenção das atividades exploratórias de petróleo e 

gás natural, tendo como ferramenta principal o Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e 

Gás, de forma a possibilitar a escolha pública sobre o momento de sua exploração, a 

definição de áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional e o aproveitamento racional 

das reservas. 

 

Metas: 

I. Definir plano plurianual para realização de rodadas de licitações (concessão e partilha) 

II. Realizar estudos geológicos e geofísicos visando disponibilizar áreas para oferta em cada 

rodada de licitação (Meta qualitativa. A área total prevista é de 849.168 km2 até 2015) 

III. Revisar e atualizar o Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e Gás a cada dois anos (2013 

e 2015). 

 

(0529) Planejar a expansão da infraestrutura de gás natural de forma a atender e ampliar o 

abastecimento interno e contribuir para maior segurança energética do País. 

 

Meta: 

I. Elaborar Plano Decenal de Expansão da Malha de Transporte Dutoviário de Gás Natural 

(PEMAT). 

 

(0553) Promover ações da política nacional de combustíveis com ênfase na garantia do 

suprimento e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta 

dos produtos. 

 

Meta: 

I. Garantir o abastecimento nacional do óleo diesel S10, do óleo diesel S-500 e da gasolina S-

50, de modo a atender integralmente o mercado nacional de combustíveis. 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Não reunir conhecimento suficiente das Bacias Sedimentares para seleção de áreas a serem 

ofertadas em rodadas de licitações; 

¶ Oferta dos principais insumos para a produção de biocombustíveis - soja e cana de açúcar - 

ser inferior à demanda requerida pelo setor de biocombustíveis;  

¶ Riscos de diminuição de suprimento do biodiesel e etanol no período de entressafra de soja 

e cana-de-açúcar respectivamente;  

¶ Queda de produtividade da safra de cana-de-açúcar devido a não renovação do canavial; 

¶ Sinalização inadequada da necessidade de investimentos para modernização, ampliação ou 

manutenção da infraestrutura do setor de combustíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
13

 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Planejamento Energético. Os resultados desses objetivos 

(resultados das metas) estão apresentados na sessão 5.2.2 deste Relatório (Quadros de Objetivos da SPG). 
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Principais Produtos
14

  

 

Plano Nacional de Energia (PNE) 

 

Em 2014, a SPG participou de discussões com vistas ao aprimoramento desses estudos, os quais 

estão sendo divididos em volumes temáticos cujo conjunto subsidiará a elaboração do relatório final 

do PNE. 

 

Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 

 

Em 2014, a SPG realizou reuniões com a EPE para que, nas próximas edições do PDE, seja incluída 

no Plano a avaliação do potencial brasileiro para os recursos petrolíferos ditos não convencionais, 

que são aqueles que necessitam de uso intensivo de técnicas de recuperação para serem produzidos, 

a exemplo do gás de folhelho (shale gas, na língua inglesa). Tal aprimoramento deverá ser incluído 

também no PNE. 

 

Plano Decenal de Expansão da Malha de Transporte Dutoviário do País (PEMAT) 

 

O PEMAT é o planejamento de expansão da malha de transporte dutoviário de gás natural e que 

serve de subsídio à proposição, pelo MME, dos gasodutos que serão construídos ou ampliados.  

 

Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e Gás (ZNMT) 

 

ZNMT é um estudo continuado utilizado como subsídio para a elaboração do planejamento 

energético. A versão 2013 do documento foi aprovada pela Portaria MME n° 350, de 10 de outubro 

de 2013. Os estudos de atualização encontram-se em fase de conclusão, de modo que possa ser 

lançada em 2015 a versão atualizada desse documento. 

 

Plano de Coleta de Óleo Lubrificante Usado ou Contaminado (OLUC) 

 

Por meio das Portaria Interministerial MME/MMA nº 1/1999, que estabelece metas de coleta de 

OLUC - 1999 a 2007; n° 464/2007, que estabelece metas de coleta de OLUC - 2008 a 2011; e n° 

59/2012, que estabelece metas de coleta de OLUC - 2011 a 2015, o MME participa do 

planejamento do setor de coleta e rerrefino de óleo lubrificante usado ou contaminado, 

estabelecendo metas regionalizadas para coleta do resíduo, objetivando dar a destinação adequada 

ao OLUC, a fim de evitar danos ao meio ambiente e promover o desenvolvimento do setor de 

rerrefino no País. 

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SPG: 

 

¶ formular propostas de planos plurianuais para os setores de petróleo, gás natural e 

combustíveis renováveis, monitorando, avaliando e ajustando sua implementação e 

resultados; 

¶ coordenar e promover programas de incentivos e ações, para atrair investimentos e 

negócios para os setores nacionais de petróleo, gás natural e combustíveis renováveis; e 

¶ propor políticas públicas voltadas para o incremento da participação da indústria 

nacional de bens e serviços no setor de petróleo e gás natural. 

                                                 
14

 Para melhor compreensão desse assunto, sugerimos a leitura do capítulo 5.1 (Planos Estratégicos) antes desta seção. 
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Dos Departamentos:  

 

¶ propor e acompanhar estudos das bacias sedimentares brasileiras, formular e coordenar a 

implementação de diretrizes para licitações das áreas para exploração e produção de 

petróleo e gás natural, conforme os parâmetros de reservas e produção definidos pelo 

CNPE;  

¶ articular-se com a ANP, para ampliar a infraestrutura de transporte de gás natural; 

¶ propor diretrizes para ampliar a participação do gás natural na matriz energética 

nacional; 

¶ interagir com os fiscos estaduais e federal, com vistas a assegurar a racionalidade 

tributária sobre o gás natural; 

¶ propor critérios para a concessão de subsídios ao transporte de gás natural, para 

assegurar sua adequada utilização; 

¶ propor diretrizes na busca pela autossuficiência de derivados de petróleo, e para o nível e 

tipo de dependência externa no atendimento da demanda do País; 

¶ coordenar e promover programas que atraiam investimentos para o setor de combustíveis 

no País; 

¶ promover, desenvolver e executar ações e medidas preventivas e corretivas para garantir 

a adequada participação dos combustíveis na matriz energética; 

¶ promover, acompanhar e supervisionar a adequada utilização dos recursos destinados ao 

fomento da utilização dos combustíveis;  

¶ monitorar, estimular e apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico no 

setor de combustíveis; e 

¶ interagir com as instituições governamentais, agências reguladoras e demais entidades do 

setor de combustíveis; 

¶ promover e implementar ações preventivas e corretivas para garantir abastecimento 

satisfatório de combustíveis renováveis no País, e sua adequada participação na matriz 

energética. 

 

B. Gestão da Política Energética 

 

A seguir são mostrados alguns fatos referentes à condução e ao desenvolvimento do referido 

macroprocesso em 2014. Vale destacar que a UJ conduziu ou participou das seguintes ações: 

 

No decorrer de 2014, a SPG realizou reuniões com a EPE e a ANP com vistas à atualização do 

Zoneamento Nacional dos Recursos de Óleo e Gás, que terá sua nova versão publicada em 2015.  

Além disso, a SPG atuou para definir critérios para a contratação direta da Petrobras para a 

produção dos volumes excedentes de hidrocarbonetos do Contrato de Cessão Onerosa, para 

aprimorar a política para aumento da participação de empresas de pequeno e médio porte (EPM) no 

setor petrolífero e para viabilizar as duas primeiras Avaliações Ambientais de Áreas Sedimentares, 

sendo uma em mar - Bacias de Sergipe-Alagoas e Jacuípe, e a outra em terra - Bacia do Solimões. 

 

Relativamente à área de gás natural, no que tange à Integração Energética Sul-Americana, releva 

destacar participação da SPG para viabilizar a assinatura, em 2014, do Segundo Aditivo ao 

Memorando de Entendimento (MoU ï Memorandum of Understanding, em inglês) em matéria de 

intercâmbio de energia celebrado entre os governos do Brasil e da Argentina, que incluiu o 

dispositivo de livre trânsito de gás natural brasileiro pela malha de gasodutos da Argentina. A partir 

dessa modalidade, foi possível o suprimento de gás natural à usina termelétrica de Uruguaiana, 

localizada no Rio Grande do Sul. O MoU e seu aditivo possuem vigência até o final de 2015.  
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Com o propósito de gerir a política energética, ainda no âmbito de gás natural, a SPG acompanhou 

obras pertencentes à carteira de investimentos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). 

Assim, em 2014, pode-se destacar a conclusão da Unidade de Produção de Sulfato de Amônio, 

localizada em Sergipe, que, desde julho de 2014, encontrou em operação. Merece destaque também 

a conclusão do Terminal de Regaseificação da Bahia (TRBA) que entrou em operação em janeiro 

do mesmo ano. 

 

Destaca-se ainda o início da operação, em novembro de 2014, do segundo trecho do Sistema 

Logístico de Etanol GO-MG-SP. Esse trecho com extensão de 342 km interliga as cidades de 

Uberaba-MG e Paulínia-SP e apresenta capacidade de movimentar 12 bilhões de litros de etanol por 

ano. 

 

No que tange à condução da gestão da política para derivados de petróleo, em 2014, foram 

conduzidas discussões, construídas agendas e realizados estudos com agentes de mercado, órgãos 

reguladores e entidades governamentais sobre os seguintes temas majoritários: 

 

¶  segurança energética e sistema nacional de estoques de combustíveis (Relatório de Reservas 

Estratégicas e Estoques de Operação do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis); 

¶  qualidade dos combustíveis, teores de etanol e de biodiesel, presentes nos combustíveis 

automotivos e destinação de óleos lubrificantes usados ou contaminados; 

¶  redução de emissões atmosféricas provenientes de combustíveis; 

¶  ampliação e melhorias na infraestrutura de produção e transporte de derivados do petróleo; 

¶  distorções de mercado e dependência externa de derivados do petróleo;  

¶  propostas de emenda constitucional, de lei e medidas provisórias com temas pertinentes ao 

abastecimento nacional de derivados de petróleo. 

 

Destaca-se também que, em 2014, ocorreu a reanálise dos dados do ñEstudo sobre Eleva«o do 

percentual de Mistura Obrigatória de Biodiesel ao Diesel passando de 5% para 7%ò, de forma a 

subsidiar a decisão final do tema, consubstanciada com a sanção da Lei nº 13.033, de 24 de 

setembro de 2014, que estabeleceu novos percentuais de mistura de biodiesel ao óleo diesel B6 em 

1º de julho e B7 em 1º de novembro 2014. Essa Lei possibilitou ao Governo aumentar a mistura 

obrigatória de etanol à gasolina de 25% para 27,5%, baseado em critérios técnicos. 

 

No tocante à integração Energética Sul Americana, especificamente referente ao tema de 

biocombustíveis, destaca-se a constituição de grupo de trabalho para discussão sobre biogás 

constituído por Países da América Latina e Caribe, em modelo similar (espelho) ao realizado pela 

Agência Internacional de Energia (IEA-Task37-Biogas, www.iea-biogas.net). No ano de 2014, o 

MME apoiou institucionalmente a primeira reunião do grupo, realizada sob coordenação do Centro 

Internacional de Energias Renováveis (CIBiogás-ER).  

 

Objetivos
15

 (PPA) 

 

 (0553) Promover ações da política nacional de combustíveis com ênfase na garantia do 

suprimento e na proteção dos interesses dos consumidores quanto a preço, qualidade e oferta 

dos produtos. 

 

 

 

                                                 
15

 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Gestão da Política Energética. Os resultados desses 

objetivos (resultados das metas) estão apresentados na sessão 5.2.2 deste Relatório (Quadros de Objetivos da SPG). 

http://www.iea-biogas.net/
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Meta: 

I. Atender à demanda de biocombustíveis, tendo como referência o Plano Decenal de 

Expansão de Energia (PDE) Vigente. 

 

(0057) Implantar sistemas coordenados de exploração, produção e processamento de petróleo 

e gás natural, em terra e mar, com conteúdo local, bem como de transporte de gás natural, 

orientados ao desenvolvimento equilibrado do território e para atender, agregando valor, aos 

mercados doméstico e internacional. 

 

Meta: 

I. Agregar valor ao gás natural 

 

 (0063) Incentivar o desenvolvimento sustentável da indústria do petróleo e gás natural, com 

ações voltadas à capacitação e qualificação profissional, ao desenvolvimento tecnológico e ao 

conteúdo local. 

Metas: 

I. Elevar os índices de conteúdo local nos contratos de Exploração e Produção 

II.  Implementar a política de empresas de pequeno e médio porte de Exploração e Produção e 

de seus prestadores de serviço 

 

(0064) Aprimorar a gestão dos recursos de petróleo e gás natural por meio de estudos, 

regulação e fiscalização. 

 

Meta: 

I. Assegurar que a gestão governamental dos recursos de petróleo e gás natural ocorra de 

acordo com a política nacional para a indústria petrolífera no País 

 

(0185) Ampliar a produção sustentável de biocombustíveis contribuindo para a adequada 

participação na matriz energética 

 

Meta: 

I. Atender à estimativa de produção nacional de biocombustíveis indicada pelo Plano Decenal 

de Expansão de Energia ï PDE vigente 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Em caso de não implementação da política, existe o risco de perda de oportunidade para o 

desenvolvimento da indústria e geração de emprego no setor petrolífero e de diminuição das 

condições de competitividade de pequenas e médias usinas na cadeia produtiva do biodiesel; 

¶ Em caso de não aprimoramento da gestão dos recursos implicaria risco de situações em 

desacordo com as politicas públicas ou com as estratégias de governo; 

¶ Dificuldade de inserção de pequenos produtores rurais e agricultores familiares no mercado 

produtor de biodiesel, principalmente os produtores situados nas regiões Norte e Nordeste; e 

¶ Diminuição das condições de competitividade de pequenas e médias usinas na cadeia 

produtiva do biodiesel. 

 

Principais Produtos  

 

Resolução CNPE com diretrizes para a contratação do excedente em óleo da Cessão Onerosa: 

 

¶ Resolução CNPE nº 1, de 24.06.2014: definiu critérios para a contratação direta da empresa 

pública Petróleo Brasileiro S.A. ï Petrobras para produção dos volumes excedentes de 
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hidrocarbonetos do Contrato de Cessão Onerosa, a ser feita sob o regime de partilha de 

produção, estabelecendo ainda os critérios de conteúdo local mínimo desse contrato. 

 

Portaria Ministerial sobre Política para Empresas de Pequeno e Médio Porte: 

 

¶ Portaria MME nº 37, de 29 de janeiro de .2014: instituiu Comissão com a finalidade de 

propor e acompanhar as ações relativas à política para aumento da participação das 

empresas de pequeno e médio porte, nas atividades de exploração, desenvolvimento e 

produção de petróleo e gás natural, composta por representantes do MME, da Casa 

Civil /Presidência da República (PR), do Ministério da Fazenda (MF), do MDIC, da 

Secretaria da Micro e Pequena empresa da PR, da ANP e do Fórum Nacional de Secretários 

de Estado para Assuntos de Energia. 

 

Portarias Interministeriais para a Avaliação Ambiental de Área Sedimentar: 

 

¶ Portaria Interministerial MME-MMA nº 621, de 18 de novembro de 2014: constituiu o 

Comitê Técnico de Acompanhamento da Avaliação Ambiental de Área Sedimentar - AAAS 

da Bacia Sedimentar Terrestre do Solimões - CTA Solimões, composto por representantes 

do MME, que o coordena, do MMA, da ANP, da EPE, do IBAMA e do ICMBio. 

 

¶ Portaria Interministerial MME-MMA nº 622, de 18 de novembro de 2014: constituiu o 

Comitê Técnico de Acompanhamento da Avaliação Ambiental de Área Sedimentar - AAAS 

da Bacia Sedimentar Marítima de Sergipe-Alagoas/Jacuípe - CTA Sergipe-Alagoas/Jacuípe, 

composto por representantes do MME, que o coordena, do MMA, da ANP, da EPE, do 

IBAMA e do ICMBio. 

 

Portarias de autorização para importação/exportação de gás natural. 

 

Segundo o art. 36 da Lei no 11.909, de 4 de março de 2009, e o art. 53 do Decreto no 7.382, de 2 de 

dezembro de 2010, compete ao MME expedir os atos autorizativos para importação e exportação de 

gás natural. 

 

Os procedimentos gerais para a obtenção de autorização, com vistas ao exercício da atividade de 

importação de gás natural, inclusive na forma liquefeita, já haviam sido estabelecidos pela Portaria 

n° 232, de 13 de abril de 2012. Assim, em 2014, foram publicadas as seguintes portarias aprovando 

importações de gás natural:  

 

¶ Portaria MME nº 103, de 12 de março de 2014 ï Prorroga a Portaria MME nº 01/2013, que 

passou a ter vigência até 31 de dezembro de 2015 e autoriza a Companhia de Gás do Estado 

do Rio Grande do Sul ï SULGÁS a exercer a atividade de importação de gás natural; 

 

¶ Portaria MME nº 259, 04 de junho de 2014 ï Autoriza a GNC Brasil Distribuidora de Gás 

Natural Ltda. a exercer atividade de importação de gás natural originário da Bolívia por 

meio do Gasoduto Lateral Cuiabá, com volume de até 600 mil m³/mês em regime 

interruptível. 

 

Quanto ao exercício da atividade de exportação de gás natural, a Portaria MME nº 67, de 01 de 

março de 2010 dispõe os procedimentos gerais para a obtenção de autorização, amparada em 

Resolução CNPE nº 08, de 08 de dezembro de 2009. Portanto, sob sua vigência, foi publicada, em 

2014, a seguinte autorização: 
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¶ Portaria MME nº 14, de 09 de janeiro de 2014, substitui Portaria MME nº 464/2012, entre 

outras alterações, estendendo vigência da autorização para até 31 de junho de 2015, 

autorizando a Petróleo Brasileiro S.A. ï PETROBRAS a realizar exportação de cargas 

ociosas de Gás Natural Liquefeito - GNL, no mercado de curto prazo, denominado spot. 

 

Debêntures Incentivadas para projetos de investimento na área de infraestrutura em energia 

 

¶ Portaria MME nº 410, de 8 de agosto de 2014, que incluiu a produção de etanol no escopo 

dos projetos prioritários de investimento na área de infraestrutura em energia, para efeito de 

emissão de debêntures incentivadas de que trata a Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011. 

 

Leilões regulares e leilões de opção de compra para formação de estoques de biodiesel 

 

¶ Ainda no ano de 2014, foram realizados 6 leilões regulares e 6 leilões de opção de compra 

para formação de estoque de biodiesel. Os leilões públicos regulares destinados à 

contratação do biodiesel foram regulamentados pela Portaria MME nº 476 de 15 de agosto 

de 2012, de acordo com Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, as Resoluções nº 5, de 3 de 

outubro de 2007, e nº 6, de 16 de setembro de 2009, do Conselho Nacional de Política 

Energética ï CNPE. Já os leilões de opção de compra foram regulamentados pela Portaria 

MME nº 116 de 04 de abril de 2013, em conformidade com a Resolução CNPE nº 7/2007, 

que introduziu esse novo modelo e resultou na redução dos custos transacionais envolvidos 

na comercialização desse combustível.  

 

Relatório de Reservas Estratégicas e Estoques de Operação do Sistema Nacional de Estoques de 

Combustíveis 

 

¶ Trata-se de um relatório técnico sobre a necessidade de formação de reservas estratégicas de 

petróleo e etanol e estoques de operação de combustíveis em atendimento a Lei 8.176/1991 

e Decreto 238/1991. Apresentado na 29ª Reunião Ordinária do CNPE, ocorrida em 

dezembro/2014, em que se conclui não ser necessária a formação de reservas estratégicas de 

petróleo e etanol carburante e recomenda a continuidade da implantação dos estoques de 

operação para os principais combustíveis derivados de petróleo. 

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SPG 

 

¶ articular-se com as agências reguladoras, as entidades públicas vinculadas, as 

concessionárias públicas e privadas e demais entidades dos setores de petróleo, gás natural e 

combustíveis renováveis, orientando-as quanto às políticas aprovadas; 

¶ monitorar e avaliar, em conjunto com as agências reguladoras e instituições competentes, as 

condições e a evolução dos abastecimentos de petróleo, gás natural e combustíveis 

renováveis, e a satisfação dos consumidores; 

¶ promover, desenvolver e executar ações e medidas preventivas e corretivas, para garantir o 

abastecimento satisfatório e atendimento adequado aos consumidores; 

¶ coordenar e promover programas de incentivos e ações, para atrair investimentos e negócios 

para os setores nacionais de petróleo, gás natural e combustíveis renováveis; 

¶ propor políticas públicas voltadas para o incremento da participação da indústria nacional 

de bens e serviços nos setores de petróleo, gás natural; 

¶ articular-se com a ANP para assegurar o abastecimento nacional de derivados de petróleo, 

avaliando e propondo medidas que minimizem o risco de desabastecimento em situações 

excepcionais;  

http://www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/legislacao/portaria/2014/Portaria_n_14-2014.pdf
http://www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/legislacao/portaria/2014/Portaria_n_14-2014.pdf
http://www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/legislacao/portaria/2014/Portaria_n_14-2014.pdf
http://www.mme.gov.br/mme/galerias/arquivos/legislacao/portaria/2014/Portaria_n_14-2014.pdf
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¶ facilitar a interação entre o setor produtivo e os órgãos de meio ambiente; 

¶ funcionar como núcleo de gerenciamento dos programas e projetos do setor; 

¶ assistir tecnicamente o CNPE em assuntos dos setores de petróleo, gás natural e combustíveis 

renováveis; 

 

Dos Departamentos  

 

¶ propor diretrizes na busca pela autossuficiência de petróleo, e para o nível e tipo de 

dependência externa no atendimento da demanda do País; 

¶ propor metas para a ANP, quanto às reservas brasileiras e à relação entre reserva e 

produção; 

¶ propor e implementar políticas públicas que atraiam investimentos para os setores de 

petróleo e gás natural no País. 

¶ interagir com os fiscos estaduais e federal, com vistas a assegurar a racionalidade tributária 

sobre o gás natural; 

¶ monitorar a viabilidade do gás natural, em relação a seus competidores diretos, propondo 

medidas que possibilitem a efetiva valoração dos benefícios específicos do setor energético; 

¶ monitorar as negociações de preços do gás natural importado, para torná-los mais 

competitivos; 

¶ interagir com a ANP, na busca de mercado de derivados de petróleo efetivamente 

competitivo, aberto e benéfico para o consumidor; 

¶ interagir com a ANP, propondo medidas que ampliem a infraestrutura logística afeta ao 

setor, em âmbito nacional; 

¶ propor mecanismos para estabilizar os preços dos derivados de petróleo no País e políticas 

públicas que atraiam investimentos para o setor; 

¶ coordenar e promover programas que atraiam investimentos para o setor de combustíveis no 

País; 

¶ promover, desenvolver e executar ações e medidas preventivas e corretivas para garantir a 

adequada participação dos combustíveis na matriz energética; 

¶ promover, acompanhar e supervisionar a adequada utilização dos recursos destinados ao 

fomento da utilização dos combustíveis;  

¶ interagir com as instituições governamentais, agências reguladoras e demais entidades do 

setor de combustíveis; 

¶ coordenar e promover programas, incentivos e ações para atrair investimentos para o setor 

de combustíveis renováveis; e 

¶ articular-se com as instituições governamentais, agências reguladoras e demais entidades 

envolvidas com o setor de combustíveis renováveis. 

 

C. Monitoramento do Setor Energético 

 

O monitoramento dos setores petrolífero, de gás natural e de biocombustíveis, em 2014, foi 

realizado pelo acompanhamento da evolução dos principais indicadores do setor, os quais são 

sistematizados pelos departamentos que compõem esta UJ e, posteriormente, são publicados na 

forma de boletins mensais. Esses mesmos boletins também são utilizados nas atividades de 

planejamento do setor com vistas à segurança energética. 

 

A SPG utiliza dados da ANP para a geração desses boletins que servem também para as atividades 

relacionadas ao monitoramento setorial. Tais informações são utilizadas ainda, como exemplo, na 

atualização feita pela EPE, do Zoneamento Nacional dos Recursos de Óleo e Gás. 
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Além disso, é realizado o monitoramento da indústria do gás natural objetivando contribuir para a 

garantia do suprimento energético ao País. Suas análises contemplam as condições e a evolução do 

abastecimento de gás natural, a sua competitividade em relação aos energéticos substitutos, os 

preços do gás importado, incluindo do gás natural liquefeito ï GNL, a incidência de tributos, o 

aproveitamento das reservas de gás natural, entre outras atividades. 

 

Em 2014, o setor de combustíveis derivados do petróleo, em seus aspectos de segurança e 

suprimento, obteve um desempenho adequado. Os seguintes acontecimentos que mereceram 

atenção em relação ao abastecimento de combustíveis foram: 

 

¶ substituição de toda gasolina S800 pela S50, com 50 partes por milhão de enxofre, a partir de 

janeiro de 2014. Ações coordenadas pelo MME em 2013, com a participação de agentes de 

mercado, órgão regulador e outros, contribuíram para a transição normal entre os tipos de produto; 

¶  durante a cheia do rio Madeira, entre março e abril: as dificuldades de abastecimento foram 

contornadas por planos de contingência das distribuidoras de derivados, além da atuação da ANP. O 

MME monitorou a situação, interagindo com outros órgãos governamentais e contribuindo para a 

celeridade da implantação das ações. 

 

No âmbito dos combustíveis renováveis, a SPG articula-se com diversos órgãos e entidades 

governamentais, além de agentes de mercado. Dentre os fóruns, destacam-se a condução da Mesa 

Tripartite - etanol, participação em câmaras setoriais de biodiesel, tais como a da Palma, a CEIB, 

entre outras, além de participações em congressos e fóruns setoriais, bem como audiências no 

Congresso Nacional. A SPG realiza também o monitoramento dos leilões de biodiesel junto à ANP, 

e acompanha a tramitação de projetos de lei relativos ao setor, posicionando-se junto à ASPAR 

deste Ministério. 

 

Objetivos (PPA) 

 

Não existem objetivos definidos no PPA no âmbito do Monitoramento Energético que sejam de 

responsabilidade da SPG. 

 

Principais Produtos  

 

Os principais produtos resultantes do referido Macroprocesso são Boletins, os quais apresentam as 

estatísticas semanais e mensais do setor de petróleo, gás natural e combustíveis renováveis: 

 

i. Boletins Semanal e Mensal de Acompanhamento da Indústria de Gás Natural;  

ii.  Informativo Semanal de Acompanhamento da Geração Termelétrica a Gás Natural; 

iii.  Boletim Mensal de Combustíveis Renováveis;  

iv. Relatório Mensal do Mercado de Derivados de Petróleo; e  

v. Boletim de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural.  

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SPG 

 

¶ monitorar, avaliar e propor medidas preventivas e corretivas, para garantir a equilibrada 

participação dos derivados de petróleo, do gás natural e dos combustíveis renováveis na 

matriz energética nacional; 

¶ monitorar e avaliar o funcionamento e desempenho dos setores de petróleo, gás natural e 

combustíveis renováveis, das instituições responsáveis pelos setores e propor as revisões, 

atualizações e correções dos modelos em curso; 
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¶ monitorar e avaliar, em conjunto com as agências reguladoras e instituições competentes, as 

condições e a evolução dos abastecimentos de petróleo, gás natural e combustíveis 

renováveis, e a satisfação dos consumidores; 

¶ promover, desenvolver e executar ações e medidas preventivas e corretivas, para garantir o 

abastecimento satisfatório de petróleo, gás natural e combustíveis renováveis e atendimento 

adequado aos consumidores; 

¶ monitorar e estimular as atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, nos setores 

de petróleo, gás natural e combustíveis renováveis; 

¶ monitorar, em conjunto com a ANP, o aproveitamento racional das reservas de 

hidrocarbonetos; 

¶ propor políticas públicas voltadas para o incremento da participação da indústria nacional 

de bens e serviços no setor de petróleo e gás natural; 

¶ articular-se com a ANP para assegurar o abastecimento nacional de derivados de petróleo, 

avaliando e propondo medidas que minimizem o risco de desabastecimento em situações 

excepcionais; 

¶ facilitar a interação entre o setor produtivo e os órgãos de meio ambiente. 

 

Dos Departamentos 

 

¶ monitorar a participação da indústria nacional de bens e serviços no suprimento da indústria 

e petróleo, propor políticas que elevem essa participação, em bases econômicas; 

¶ monitorar a viabilidade do gás natural, em relação a seus competidores diretos, propondo 

medidas que possibilitem a efetiva valoração dos benefícios específicos do setor energético; 

¶ monitorar as negociações de preços do gás natural importado, para torná-los mais 

competitivos; 

¶ monitorar a política tributária afeta ao setor e propor medidas para racionalizá-la; 

¶ monitorar e avaliar, em conjunto com as instituições governamentais, agências reguladoras e 

demais instituições competentes, as condições de produção, utilização e a evolução do 

abastecimento de combustíveis derivados do petróleo; 

¶ promover, desenvolver e executar ações e medidas preventivas e corretivas para garantir a 

adequada participação dos combustíveis na matriz energética; 

¶ promover, acompanhar e supervisionar a adequada utilização dos recursos destinados ao 

fomento da utilização dos combustíveis; 

¶ monitorar, estimular e apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico no setor 

de combustíveis; 

¶ interagir com as instituições governamentais, agências reguladoras e demais entidades do 

setor de combustíveis; e 

¶ monitorar e avaliar, em conjunto com as instituições governamentais, agências reguladoras e 

demais instituições competentes, as condições de produção, utilização e a evolução do 

abastecimento de combustíveis renováveis. 

 

D. Fomento e Pesquisa para Produção Eficiente de Energia  

 

Neste Macroprocesso, embora a SPG não possua objetivo específico no âmbito do PPA, a 

Secretaria realizou as seguintes ações: 

 

- O MME possui assento no Plano Nacional de Ciência e Tecnologia do setor de Petróleo e Gás 

Natural (CT-PETRO), ligado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), que decide 

sobre a aplicação de recursos oriundos de percentuais de royalties destinados à pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, em programas da indústria do petróleo, do gás natural, dos 

biocombustíveis e de petroquímica, bem como para programas de mesma natureza que tenham por 
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finalidade a prevenção e a recuperação de danos causados ao meio ambiente por essas indústrias.  

Em 2014, o representante da SPG/MME apresentou proposta ao Fundo do CT-PETRO para 

utilização de parcela de seus recursos na ampliação do conhecimento do potencial brasileiro para 

recursos petrolíferos não-convencionais, como é o caso do shale oil e shale gas; 

 

- Continuação, em 2014, das atividades de pesquisa do Projeto do Ônibus Brasileiro a Hidrogênio, 

que deverá permitir a demonstração da viabilidade do uso em veículos automotores de célula a 

combustível a hidrogênio; 

 

- Em 2014, MME, MMA, ANP, Ibama, Petrobras e a Associação Brasileira de Engenharia 

Automotiva (AEA) discutiram a assinatura do Acordo Geral de Cooperação do Programa Brasileiro 

de Combustíveis, Tecnologias Veiculares e Emissões (PCVE), com o objetivo desenvolver dados e 

informações científicas relativas aos combustíveis na aplicação automotiva, para auxiliar a indústria 

automotiva, a indústria de combustíveis, os órgãos responsáveis pela elaboração e proposição de 

políticas energéticas e os agentes reguladores quando da tomada de decisões na implantação de 

ações que visem promover, no território nacional, a melhoria constante e permanente da qualidade 

do ar e da saúde pública, bem como desenvolvimento de motores e de novos combustíveis; 

 

- Participação das discussões e formatação das regras para continuidade dos programas de 

fomento ao setor sucroalcooleiro operacionalizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES).  

 

Abaixo estão listados os programas do BNDES com participação da SPG: 

 

¶ BNDES Programa de Apoio ao Setor Sucroalcooleiro - BNDES PASS: destinado ao 

financiamento a estocagem de etanol;  

¶ BNDES ï PRORENOVA: destinado a financiamentos à renovação dos canaviais antigos e 

à ampliação da área plantada; e  

¶ Plano de Apoio Conjunto à Inovação Tecnológica Agrícola no Setor Sucroenergético - 

BNDES PAISS AGRICOLA: visando acelerar o desenvolvimento de novas tecnologias que 

aumentem a eficiência do setor sucroenergético, e consequentemente, proporcionem 

maiores ganhos de produtividade no médio e longo prazos.  

 

Objetivos (PPA) 

 

Não existem objetivos definidos no PPA, no âmbito deste Macroprocesso, de responsabilidade da 

SPG. 

Principais Produtos 

 

Projeto Ônibus Brasileiro a Hidrogênio 

 

O Projeto Ônibus Brasileiro a Hidrogênio é mais um passo importante para consolidar a vocação 

brasileira para o uso de combustíveis renováveis e funcionará como um importante vetor que 

ajudará a impulsionar o desenvolvimento da nova economia no País, na medida em que permitirá a 

demonstração da viabilidade técnica e operacional de ônibus a célula a combustível e da estrutura 

de produção e abastecimento de hidrogênio. 

 

O MME, por meio da SPG, participou de todas as etapas deste projeto desde a sua formulação 

inicial, exercendo o papel de planejar e implementar ações que conduzam à inserção do hidrogênio 

como complemento à matriz energética renovável que o Brasil já possui, reforçando uma 

importante vantagem comparativa que nos destaca no cenário mundial. 
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O MME, em conjunto com a Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo 

(EMTU/SP), o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Global 

Environmental Facility (GEF) e a Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) estão dando 

andamento ao projeto Estratégia Energético/Ambiental: Ônibus com Célula a Combustível 

Hidrogênio, o qual representa o ponto de partida para o desenvolvimento de uma solução mais 

limpa para o transporte público urbano no Brasil. 

 

Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNPB)  

 

É um programa interministerial do Governo Federal que objetiva a implementação de forma 

sustentável, tanto técnica, como economicamente, a produção e uso do Biodiesel, com enfoque na 

inclusão social e no desenvolvimento regional, via geração de emprego e renda.  

 

Principais diretrizes do PNPB:  

 

¶ Implantar um programa sustentável, promovendo inclusão social; 

¶ Garantir preços competitivos, qualidade e suprimento; e 

¶ Produzir o biodiesel a partir de diferentes fontes oleaginosas e em regiões diversas. 

 

O ano de 2014 agregou mudanças importantes ao PNPB. Por meio da Lei 13.033, de 24 de 

setembro de 2014, estabeleceu-se o aumento da mistura obrigatória de biodiesel ao óleo diesel 

mineral. O percentual de mistura de biodiesel foi elevado para 6% a partir de julho e para 7% a 

partir de novembro deste mesmo ano. 

 

Minuta de Acordo Geral de Cooperação do Programa Brasileiro de Combustíveis, Tecnologias 

Veiculares e Emissões (PCVE), a minuta do Acordo encontra-se em análise pela Consultoria 

Jurídica do MME. 

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SPG 

 

¶ promover estudos das bacias sedimentares brasileiras, e propor diretrizes para licitações das 

áreas destinadas à exploração e produção de petróleo e gás natural; 

¶ inserir novos combustíveis renováveis na matriz energética; 

¶ articular-se com as agências reguladoras, as entidades públicas vinculadas, as 

concessionárias públicas e privadas e demais entidades dos setores de petróleo, gás natural e 

combustíveis renováveis, orientando-as quanto às políticas aprovadas; 

¶ coordenar e promover programas de incentivos e ações, para atrair investimentos e negócios 

para os setores nacionais de petróleo, gás natural e combustíveis renováveis; 

¶ monitorar e estimular atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, nos setores de 

petróleo, gás natural e combustíveis renováveis; 

¶ facilitar a interação entre o setor produtivo e os órgãos de meio ambiente; 

¶ funcionar como núcleo de gerenciamento dos programas e projetos em sua área de 

competência; 

 

Dos Departamentos 

 

¶ coordenar e promover programas que atraiam investimentos para o setor de combustíveis no 

País; 
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¶ monitorar, estimular e apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico no setor 

de combustíveis; 

¶ promover, acompanhar e supervisionar a adequada utilização dos recursos destinados ao 

fomento da utilização dos combustíveis renováveis; e 

¶ monitorar, estimular e apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico no setor 

de combustíveis renováveis. 

  

 

Macroprocessos da Geologia, Mineração e Transformação Mineral (SGM) 

 

E. Planejamento Mineral  

 

O conhecimento geológico do território nacional e o planejamento adequado do setor mineral são 

ferramentas estratégicas importantes para nortear as políticas de médio e longo prazo, para garantir 

ou ampliar o suprimento atual e futuro de bens minerais e para fornecer informações para o 

ordenamento territorial. 

 

Em 2014, o conhecimento geológico e de recursos minerais em todas as regiões do País registrou 

importantes avanços, resultado de ações articuladas entre o MME, por meio da SGM, e o Serviço 

Geológico do Brasil (CPRM). Foram realizados levantamento geológicos em mais de 200 mil km
2
 

do território nacional, com a produção de 38 cartas geológicas na escala 1:100.000, e levantamentos 

aerogeofísicos em mais de 300 mil km
2
, alcançando uma cobertura de 95% do cristalino brasileiro. 

 

Importante avanço para a pesquisa mineral em áreas oceânicas foi a obtenção, pelo governo 

brasileiro, em 2014, de autorização da Autoridade Internacional de Fundos Marinhos (ISBA) para 

pesquisar e explorar recursos minerais na Elevação do Rio Grande, área do Atlântico Sul, localizada 

em águas internacionais. 

 

No âmbito do Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais, em 2014 foram 

realizados mapeamentos geológico-geotécnicos em 300 municípios com alto e muito alto risco a 

deslizamentos e inundações, como suporte à prevenção de desastres naturais no País e às 

necessidades de planejamento urbano. 

 

Com relação a políticas de aproveitamento sustentável, foram temas recorrentes em 2014: o 

controle, descarte e aproveitamento dos resíduos sólidos; o aproveitamento, produção e consumo 

sustentáveis; uso e reuso dos recursos hídricos; o controle das emissões de gases de efeito estufa e 

do desmatamento com efeitos no aquecimento global, bem como a gestão e ordenamento territorial.  

 

Destacam-se discussões relativas ao uso condicionado do mercúrio (Convenção de Minamata sobre 

Mercúrio), em particular na atividade garimpeira; e de substâncias químicas de uso industrial, por 

exemplo, amianto (Convenção de Roterdã sobre Procedimento de Consentimento Prévio Informado 

Aplicado a Certos Agrotóxicos e Substâncias Químicas Perigosas Objeto de Comércio Internacional 

- PIC). 

 

No que se refere ao ordenamento territorial, em 2014, foram avaliadas 12 proposições de criação de 

Unidades de Conservação (UCs) e analisadas 159 propostas de desapropriações de imóveis para 

fins de reforma agrária, utilizando como ferramenta de apoio o banco de dados do Ordenamento 

Territorial Geomineiro (OTGM). 
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Em 2014, houve a contratação e início da realização de estudo e projetos visando à implantação de 

Zonas de Processamento e Transformação Mineral (ZPTMs), que criará um novo modelo para 

adensamento da cadeia produtiva de base mineral. 

 

Instituiu-se, ainda, com a participação da SGM, a Comissão de Acompanhamento do Programa de 

Elementos Terras-raras, no âmbito do Comitê Executivo da Indústria da Mineração do Plano Brasil 

Maior, com o objetivo de implantar e desenvolver a cadeia produtiva integrada dos elementos 

terras-raras no País. 

 

Objetivos (PPA)
16

 

 

(0035) Implementar o Zoneamento Mineral do Brasil e mecanismos de gestão associados, com 

vistas a identificação e à dinamização das áreas de interesse mineral e à consolidação das 

políticas de aproveitamento de médio e longos prazos.  

 

Meta: 

 

I. Realizar o Zoneamento Mineral do Brasil. 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Insuficiência de recursos para o levantamento de dados e atualização do Banco de 

Ordenamento Territorial Geomineiro (OTGM). 

 

(0038) Promover a ampliação das reservas e da produção de minerais estratégicos. 

 

Metas: 

 

I. Realizar 5 estudos da cadeia produtiva de minerais estratégicos  

 

II.  Elaborar programas de aproveitamento econômico de minerais estratégicos de médio e 

longo prazo 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Insuficiência de informações e meios para fomentar o aumento da produção de minerais 

estratégicos. 

 

(0042) Realizar estudos e projetos visando a implantação de Zonas de Processamento e 

Transformação Mineral (ZPTMs) associadas às Áreas de Relevante Interesse Mineral, nos 

polos de desenvolvimento, voltadas à integração mineral sul-americana, à industrialização de 

base da América do Sul e ao desenvolvimento equilibrado do território. 

 

Meta: 

 

I. Realizar estudos e projetos visando a implantação de Zonas de Processamento e 

Transformação Mineral (ZPTMs) 

 

                                                 
16

 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Planejamento Mineral. Os resultados desses objetivos 

(resultados das metas) estão apresentados nos Quadros A.5.2.2 da SGM. Neste Relatório constam apenas as metas  de 

responsabilidade direta da Secretaria/MME. 
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Principais Riscos Identificados 

 

¶ Insuficiência de recursos para assegurar o sistemático desenvolvimento de estudos e 

projetos. 

 

(0046) Otimizar o aproveitamento dos recursos minerais e promover mecanismos para o 

desenvolvimento das atividades, visando o presente e o futuro, por meio de regulação, 

fiscalização e execução de projetos de produção e transformação mineral.  
 

Meta: 

 

I. Realizar estudo sobre a eficiência produtiva da indústria mineral brasileira 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Insuficiência de meios para garantir a necessária qualidade dos estudos de eficiência que 

elevem o desempenho da regulação, fiscalização e de projetos na produção e transformação 

mineral. 

 

Principais Produtos 

 

a) Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM-2030):  

 

O PNM 2030, ferramenta estratégica de planejamento utilizada para nortear as políticas de médio e 

longo prazo, contribui para que o setor mineral seja um alicerce para o desenvolvimento sustentável 

do País nos próximos 20 anos. A publicação do Plano representa uma etapa importante para a 

formulação de políticas e planejamento do setor mineral. 

 

Com o intuito de acompanhar a evolução da atividade minerária nos últimos anos, a SGM iniciou os 

trabalhos para atualizar o PNM-2030. Assim, encontra-se em finalização o Termo de Referência 

para contratação de estudos que possibilitem modernizar o Plano e incorporar novas tendências ao 

planejamento do setor para os próximos anos. 

 

Além da consolidação do novo Marco Regulatório da Mineração e da ampliação do conhecimento 

geológico, a SGM desenvolveu, ao longo de 2014, atividades vinculadas a outros objetivos 

estratégicos propostos pelo PNM, entre os quais se destacaram: 

 

¶ Estabelecer Diretrizes para Mineração em Áreas com Restrições Legais: a SGM atuou para a 

manutenção das áreas de relevante interesse para mineração nas propostas de criação de Unidades 

de Conservação (UC) de uso sustentável, e de sua exclusão nas proposta de UCs de uso restritivo. 

 

¶ Ampliar os Programas de Formalização e Fortalecimento de Micro e Pequenas Empresas 

(MPEs): destaca-se o acordo de cooperação técnica firmado entre a SGM e organizações de 

cooperativas, com o intuito de formalizar e capacitar pequenos empreendedores, bem como 

organizar a atividade produtiva, principalmente em Aglomerados Produtivos e Arranjos Produtivos 

Locais (APLs). 

  

¶ Promover a Produção Sustentável do Setor Mineral: a SGM, em conjunto com a SPG e o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), promoveu o evento ñDi§logo sobre 



60 

 

o Setor Extrativo e o Desenvolvimento Sustentável ï Fortalecendo a Cooperação Público-Privada 

Comunitária no contexto da Agenda Pós-2015ò, que visou debater formas de ampliação da atuação 

do setor extrativo em relação aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 

¶ Estabelecer Diretrizes para Minerais Estratégicos: a SGM atuou na elaboração de atos 

normativos para a rochagem e remineralizadores como insumos agrícolas; participou da instituição 

da Comissão de Acompanhamento do Programa de Elementos Terras-raras, no âmbito do Comitê 

Executivo da Indústria da Mineração do Plano Brasil Maior; e continua, no âmbito do Grupo de 

Acompanhamento de Minerais Estratégicos, acompanhando as fiscalizações das concessões de 

lavra de minerais estratégicos (fosfato, potássio, terras-raras e lítio). 

 

¶ Estimular a Agregação de Valor na Cadeia Produtiva de Bens Minerais com 

Competitividade: contratação e início da realização de estudo e projetos visando à implantação de 

Zonas de Processamento e Transformação Mineral (ZPTMs). 

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SGM: 

 

¶  coordenar os estudos de planejamento setoriais, e propor ações para o desenvolvimento 

sustentável da mineração e da transformação mineral; 

¶ formular e articular propostas de planos e programas plurianuais para os setores de 

geologia e mineração; 

¶ promover e coordenar ações e medidas preventivas e corretivas que objetivem assegurar a 

racionalidade, o bom desempenho, a atualização tecnológica e a compatibilização com o 

meio ambiente de atividades realizadas pela indústria da mineração. 

 

Dos Departamentos: 

 

¶ desenvolver cenários, estudos prospectivos e análises econômicas do setor mineral, para a 

formulação de políticas e a implementação de ações de desenvolvimento setoriais; 

¶ formular diretrizes e prioridades para os levantamentos geológicos básicos e específicos, aos 

estudos geocientíficos, apoiando, promovendo e monitorando seus resultados; 

¶ promover o planejamento estratégico da prospecção dos recursos minerais; 

¶ analisar e propor políticas, planos e programas para a modernização tecnológica do setor de 

mineração e transformação mineral; 

¶ formular e articular propostas de políticas, planos e programas para o desenvolvimento 

sustentável da mineração, avaliar e monitorar seus resultados e execução, e propor revisões 

e atualizações pertinentes; 

¶ gerar estudos e levantamentos para a implementação de ações socioambientais para o 

desenvolvimento sustentável da mineração; 

¶ propor o ordenamento das atividades de mineração, nas unidades de conservação e de 

conflito. 

 

 

F. Gestão da Política Mineral  

 

Com relação às normas legais, o MME elaborou as bases para modificação da legislação atual, com 

o objetivo de remover barreiras que dificultam o desenvolvimento das atividades minerárias nas 

diferentes regiões do Brasil. O novo Marco da Mineração, proposta pelo Projeto de Lei (PL) de 

iniciativa do Poder Executivo, foi encaminhada ao Congresso Nacional, em junho de 2013, para 
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avaliação e aprovação. O PL nº 5.807/2013 dispõe sobre a atividade de mineração e propõe 

alterações institucionais como a criação do Conselho Nacional de Política Mineral (CNPM) e da 

Agência Nacional de Mineração (ANM). 

 

O novo Marco da Mineração, cujo papel principal será elevar a eficácia do Estado na gestão do 

patrimônio mineral brasileiro, está em apreciação pela Comissão Especial, criada para discutir e 

analisar o tema, e também em outras comissões técnicas, como a de Minas e Energia. Como o PL 

ainda aguarda votação na Câmara dos Deputados o MME acompanhou, durante o ano de 2014, a 

tramitação do normativo. 

 

O MME, por meio da SGM, tem buscado, ainda, realizar ações visando à articulação institucional 

com os Estados brasileiros, para fortalecer a governança pública sobre o aproveitamento dos 

recursos minerais. Durante o ano de 2014, citam-se como exemplo dessa ação, a conclusão do Plano 

Estadual de Mineração do Pará 2030 (PEM-2030), que corresponde ao planejamento de longo prazo 

para o setor mineral paraense e o acompanhamento do Convênio firmado com o estado do 

Maranhão para elaboração do Diagnóstico do Setor Mineral do Estado.  

 

Outra contribuição importante foram os subsídios aportados pela SGM ao acordo entre o Governo 

da República Federativa do Brasil e o Governo da Rep¼blica Francesa na ñĆrea da luta contra a 

explora«o ilegal do ouro em zonas protegidas ou de interesse patrimonialò, promulgado pelo 

Decreto Presidencial n° 8.337, de 12 de novembro de 2014.  

 

É importante destacar também a atuação da Secretaria nas representações de conselhos, comitês, 

comissões e grupos de trabalho, como a Comissão Interministerial para os recursos do mar (CIRM) 

e o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), e a organização do evento ñDi§logo sobre o 

Setor Extrativo e o Desenvolvimento Sustentável: ï Fortalecendo a Cooperação Público-Privada 

Comunitária no contexto da Agenda Pós-2015ò, em parceria com o Programa das Na»es Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), ocorrido em dezembro de 2014, na cidade de Brasília. 

 

Objetivos (PPA)
17

 

 

(0478) Assegurar a governança pública eficaz do setor mineral. 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Não atualização e modernização do arcabouço legal. 

¶ Ocorrer falta de recursos para parcerias com os Estados da Federação. 

 

Principais Produtos  

 

b) O Plano Estadual de Mineração do Pará 2030 (PEMï2030) tem como objetivo possibilitar 

uma adequada gestão dos recursos minerais com foco na sustentabilidade e na agregação de 

valor, propiciando competitividade, atração de investimentos e geração de emprego e renda 

para o Estado do Pará. 

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012)  

 

                                                 
17

 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Gestão da Política Mineral. Os resultados desses 

objetivos (resultados das metas) estão apresentados na seção 5.2.2 deste Relatório (Quadro de Objetivos da SGM). 
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Da SGM 

 

¶ implementar, orientar e coordenar as políticas para geologia, mineração e transformação 

mineral; 

¶ promover e apoiar a articulação dos setores de geologia, mineração e transformação 

mineral, incluindo os agentes colegiados, colaboradores e parceiros; 

¶ orientar e propor formas de relacionamento entre os diferentes segmentos sociais e 

econômicos do setor de mineração e de transformação mineral; 

¶ estabelecer políticas e procedimentos de concessão para o setor, decidindo sobre sua 

execução direta ou submetendo ao Ministro de Estado proposta de delegação das atividades 

de concessão ao órgão regulador do sistema; 

¶ coordenar o processo de concessões de direitos minerários e supervisionar o controle e a 

fiscalização da exploração e produção dos bens minerais; 

¶ propor políticas públicas voltadas para o incremento da participação da indústria nacional 

de bens e serviços no setor de geologia e mineração; 

¶ funcionar como núcleo de gerenciamento dos programas e projetos em sua área de 

competência. 

 

Dos Departamentos 

 

¶ propor o arcabouço diretivo do setor de mineração e transformação mineral; 

¶ coordenar a formulação e a implementação das políticas do setor de mineração e de 

transformação mineral; 

¶ conceber e implementar os instrumentos das políticas do setor de mineração e de 

transformação mineral; 

¶ propor diretrizes, requisitos e prioridades para planejamento tático e operacional do setor de 

mineração e transformação mineral; 

¶ propor diretrizes e requisitos de programas e projetos do Governo federal, para o setor de 

mineração e de transformação mineral, e articulá-los com as demais políticas, planos e 

programas governamentais; 

¶ articular os sistemas de informações geológicas e de recursos minerais; 

¶ propor diretrizes e requisitos para o desenvolvimento de estudos e pesquisas sobre o 

potencial mineral do País; 

¶ coordenar os procedimentos de aprovação dos atos de outorga, incluídas autorizações e 

concessões minerais, registros de licenciamento, permissões de lavra garimpeira e registros 

de extração; 

¶ coordenar e acompanhar as ações de execução de programas, atividades e projetos para a 

implementação de diretrizes para a gestão eficaz dos direitos minerários do País; 

¶ orientar e propor diretrizes e procedimentos para a internalização das variáveis ambientais, 

nas atividades de mineração; 

¶ elaborar e internalizar programas para o desenvolvimento socioambiental da mineração. 

 

 

G. Monitoramento do Setor Mineral  

 

A SGM desenvolve uma política efetiva de monitoramento do setor mineral. Os projetos e 

programas que objetivam o desenvolvimento sustentável da mineração no País são acompanhados e 

avaliados com base na articulação com o setor produtivo, da sociedade em geral e nas informações 

disponíveis nos sistemas da Administração Federal. 
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Na questão de monitoramento da atividade minerária, a SGM vem contribuindo para a redução de 

conflitos socioambientais, a exemplo das ações realizadas na região do Tapajós e com o 

monitoramento de ações relacionadas ao garimpo de Serra Pelada, ambos no Pará. 

 

A SGM também monitora a produção de conhecimento geológico do território, executada pela 

CPRM, com auxilio de sistemas como o Sistemas de Informações Gerenciais Estratégico (SIGE), o 

Plano de Gestão e o WebPac.   

 

Com o objetivo de promover o acompanhamento setorial de mercado, a SGM publicou o Anuário 

Estatístico do Setor Metalúrgico 2014; o Anuário Estatístico do Setor de Transformação de Não 

Metálicos 2014; a Sinopse da Mineração & Transformação Mineral e o Boletim Informativo do 

Setor Mineral, disponíveis no sítio eletrônico da Secretaria, no Portal do MME. 

 

Objetivos (PPA)
18

  

 

(0032) Realizar o levantamento geológico do Brasil e das províncias minerais nas escalas 

adequadas e promover a gestão e a difusão do conhecimento geológico e das informações do 

setor mineral.  

 

Meta
19

:  

 

I. Gerar e divulgar periodicamente produtos contendo dados e estatísticas do setor mineral, 

especialmente, o Sumário Mineral Brasileiro, o Balanço Mineral Brasileiro, o Informe 

Mineral Brasileiro, o Anuário Mineral Brasileiro e o Anuário Metalúrgico Brasileiro. 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Insuficiência de recursos para realização dos levantamentos geofísicos na escala necessária e 

a respectiva difusão de informações.  

 

Principais Produtos 

 

c) Anuários Estatísticos da Metalurgia  

 

d) Anuário Estatístico do Setor de Transformação de Não Metálicos 

 

Ambas as edições, com séries estatísticas dos últimos cinco anos, trazem uma visão sobre a 

primeira transformação a que são submetidos os minerais.  

 

O Anuário Estatístico da Metalurgia 2014, já está na sua 20º edição e contempla os seguintes 

segmentos: siderurgia, ferro-gusa, ferroligas, não ferrosos e fundição. Já o Anuário Estatístico do 

Setor de Transformação de Não Metálicos 2014, na sua 8ª edição, contempla os segmentos de: 

cimento, cerâmica vermelha, cerâmica de revestimento, vidro, cal, gesso, louças sanitárias e de 

mesa e fertilizantes.  

 

Em adição a estas publicações, a SGM também elabora a Sinopse da Mineração & Transformação 

Mineral e o  Boletim Informativo do Setor Mineral.  

                                                 
18

 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Monitoramento do Setor Mineral. Os resultados desses 

objetivos (resultados das metas) estão apresentados na seção 5.2.2 deste Relatório (Quadro de Objetivos da SGM). 

 
19

 Existe apenas uma meta sob a responsabilidade da SGM, referente a este objetivo 0032, a qual está relacionada à 

produção de informações setoriais, que se enquadra melhor no Macroprocesso Monitoramento.  
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Todas as publicações encontram-se disponíveis no Portal do MME, no seguinte link: 

 

 http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/geologia-mineracao-e-transformacao-

mineral/publicacoes;jsessionid=838FE901EB670E2CFC2ED3038308FC8D.srv154   

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SGM 

 

¶ monitorar e avaliar o funcionamento e desempenho dos setores de geologia, mineração e 

transformação mineral, bem como das instituições responsáveis, promovendo e propondo 

revisões, atualizações e correções dos modelos em curso; 

¶ monitorar e avaliar, em conjunto com órgãos da administração pública federal e instituições 

competentes, as condições e a evolução do suprimento de bens minerais, e a satisfação dos 

consumidores. 

 

Dos Departamentos 

 

¶ avaliar e monitorar o desenvolvimento tecnológico e a competitividade do setor e da 

indústria mineral brasileira; 

¶ estabelecer indicadores para o monitoramento dos resultados da produção mineral e dos 

serviços decorrentes da mineração. 

 

 

H. Fomento e Pesquisa para Produção Mineral Eficiente   

 

Visando garantir o suprimento atual e futuro de bens minerais, o fomento à produção e à 

capacitação e o estímulo ao uso racional e eficiente dos recursos minerais representam uma das 

prioridades da política de governo para o setor. 

 

Em 2014, foi firmado um acordo de cooperação técnica entre a SGM, a Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB) e o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo 

(SESCOOP), com foco no aprimoramento da relação com as cooperativas atuantes na área mineral 

e, também, o estímulo para a formalização, capacitação e organização da atividade produtiva, 

principalmente na pequena mineração. 

 

Adicionalmente, a SGM participou da realização de um projeto piloto para a construção de 

planejamento estratégico para o desenvolvimento sustentável dos Arranjos Produtivos Locais 

(APLs) de base mineral. Foram realizadas oficinas de trabalho, utilizando a metodologia do 

Processo Prospectivo Regional, para o desenvolvimento competitivo e sustentável do APL de 

Cerâmica Vermelha do Norte Goiano. Essa metodologia deverá ser replicada aos demais APLs de 

base mineral do País.  

 

Por meio do Grupo de Acompanhamento de Minerais Estratégicos (GAME), a SGM acompanhou 

as concessões de lavra dos minerais estratégicos (fosfato, potássio, terras-raras e lítio), visando o 

aumento da oferta e melhor aproveitamento de produtos tidos, atualmente, como estratégicos. 

 

http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/geologia-mineracao-e-transformacao-mineral/publicacoes;jsessionid=838FE901EB670E2CFC2ED3038308FC8D.srv154
http://www.mme.gov.br/web/guest/secretarias/geologia-mineracao-e-transformacao-mineral/publicacoes;jsessionid=838FE901EB670E2CFC2ED3038308FC8D.srv154
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Objetivos (PPA)
20

 

 

(0044) Fortalecer atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação e articular com a 

indústria mineral para promover a cultura e a prática da inovação tecnológica do setor 

mineral. 

  

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Não contar com diagnósticos, suficientemente adequados, sobre conteúdo nacional de 

máquinas e equipamentos para o setor mineral. 

  

(0481) Consolidar e ampliar os programas de formalização da atividade minerária e de 

fortalecimento de micro e pequenas empresas do setor mineral. 

 

Principais Riscos Identificados 

 

¶ Insuficiência de recursos para os programas de formalização da atividade mineral e de 

fortalecimento da micro e pequena empresas, assim como diagnósticos temporais para o 

dimensionamento e acompanhamento da atividade mineral em pequena escala. 

 

Principais Produtos 

 

Artigo: Metodologia de Processos Prospectivos Aplicada ao Planejamento Estratégico para 

Desenvolvimento Sustentável de APLs de Base Mineral: Experiência do Arranjo Produtivo de 

Cerâmica Vermelha do Norte Goiano. Publicado no Boletim Regional, Urbano Ambiental. Jul/Dez 

2014. Nº 10. IPEA, disponível em  www.redeaplmineral.org.br/noticias/arquivos/artigo.pdf.  

 

Competências Vinculadas (Decreto nº 7.798, de 12 de setembro de 2012) 

 

Da SGM 

 

¶ promover e apoiar atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico nos domínios da 

geologia e da indústria mineral; 

¶ promover, acompanhar e avaliar ações, projetos e programas que objetivem o 

desenvolvimento sustentável da mineração, atuando como facilitador na interação entre 

setor produtivo e os órgãos de meio ambiente. 

 

Dos Departamentos 

 

¶ estimular e induzir linhas de fomento para a capacitação, formação e desenvolvimento 

tecnológico sustentável, nos setores de mineração e de transformação mineral; 

¶ estimular e induzir linhas de fomento para a capacitação, formação e desenvolvimento 

tecnológico sustentável, nos setores de geologia e de exploração mineral; 

¶ promover o desenvolvimento e a melhoria dos produtos e serviços de inventários, 

levantamentos geológicos e de recursos minerais; 

                                                 
20

 Objetivos do PPA 2012~2015 vinculados ao Macroprocesso Fomento e Pesquisa para a Produção Mineral Eficiente.  

Os resultados desses objetivos (resultados das metas), se houver, estão apresentados na seção 5.2.2 deste Relatório 

(Quadro de Objetivos da SGM). 

 

http://www.redeaplmineral.org.br/noticias/arquivos/artigo.pdf
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¶ analisar e propor ações relativas ao controle e ao acompanhamento da exploração e do 

aproveitamento dos recursos minerais. 

¶ promover estudos para o desenvolvimento tecnológico, destinados à captação de novas 

tecnologias e à geração de novos produtos no setor mineral; 

¶ coordenar e promover programas de incentivo e ações para o desenvolvimento 

tecnológico aplicado à mineração e à transformação mineral; e 

¶ promover e acompanhar programas e ações de inserção tecnológica na indústria minero-

metalúrgica. 

¶ estimular e induzir linhas de fomento para a capacitação, formação e desenvolvimento 

tecnológico sustentável, no setor de mineração e de transformação mineral, em todo o 

ciclo de utilização das substâncias minerais. 

 

 

1.5 Macroprocessos de Apoio 

 

Atualmente, foram identificados dois Macroprocessos de apoio às áreas finalísticas deste 

Ministério
21

, são eles: 

  

I. Monitoramento da Gestão do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 

II.  Monitoramento do Licenciamento Ambiental do Setor Elétrico 
 

I. Macroprocesso da Gestão do PAC 

 

A coordenação do PAC, no âmbito do MME, é realizada pelo Secretário-Executivo Adjunto, 

auxiliado pela Assessoria Especial em Acompanhamento de Programas Estruturantes, a qual 

compete assessorar o Secretário-Executivo quanto a metas de projetos incluídos no PAC de 

responsabilidade do Ministério; monitorar, registrar e avaliar o desempenho e resultados dos 

projetos integrantes do PAC em áreas afetas ao Ministério; articular-se, por orientação do 

Secretário-Executivo, com órgãos do Ministério, outros órgãos governamentais e demais instâncias 

competentes sobre questões relativas ao PAC; manter sistema de informações gerenciais sobre o 

PAC e demais programas setoriais de responsabilidade do Ministério. 

 

Para tanto, a Assessoria Especial em Acompanhamento de Programas Estruturantes participa 

periodicamente de reuniões denominadas Salas de Situação, sob a coordenação da Secretaria do 

PAC do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ocasião em que apresenta a situação de 

determinadas ações, sendo analisados e definidos cronogramas dos empreendimentos visando 

atender às metas estabelecidas pelo programa, além de discussão das demandas e providências 

necessárias para o andamento das ações; promove reuniões específicas com os empreendedores e 

outros órgãos para monitoramento do processo e equacionamento de pendências específicas. 

 

Conforme disposto no Decreto nº 6.025, de 22 de janeiro de 2007, e suas modificações, o PAC é 

acompanhado e supervisionado pelo Comitê Gestor do Programa de Aceleração do Crescimento 

(CGPAC), que coordena as ações necessárias a sua implementação e execução. É integrado pelos 

titulares do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério da Fazenda e Casa Civil 

da Presidência da República. 

 

O Grupo Executivo do Programa de Aceleração do Crescimento (GEPAC), vinculado ao CGPAC, 

tem o objetivo de consolidar as ações, estabelecer metas e acompanhar os resultados. 

 

                                                 
21 

São apresentados somente os macroprocessos de apoio conduzidos pela Secretaria-Executiva. 
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O GEPAC e o CGPAC realizam reuniões a cada quatro meses para o balanço do Programa, ocasião 

em que a coordenação do MME e as Secretarias realizam as apresentações dos principais resultados 

relacionados às ações monitoradas. 

 

No Programa de Aceleração do Crescimento ï PAC 2, as ações supervisionadas e acompanhadas 

pelo MME somam 665 no eixo energia e 26 no eixo social e urbano. Essas ações são monitoradas 

pelas Secretarias de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, Secretaria de Energia Elétrica, 

Secretaria Executiva e Secretaria de Petróleo, Gás Natural e Combustíveis Renováveis.  

 

As ações do Eixo Energia estão subdivididas da seguinte forma: 

 

344 ações referentes à Geração de Energia Elétrica: 

¶ 04 Estudos de Inventário Hidrelétrico ï 10.850 MW; 

¶ 19 Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica ï17.432,9 MW; 

¶ 16 Usinas Hidrelétricas Planejadas ï 14.167 MW;  

¶ 24 Usinas Hidrelétricas Outorgadas ï 25.739,3 MW; 

¶ 50 Usinas Termelétricas outorgadas ï 8.137 MW; 

¶ 13 Pequenas Centrais Hidrelétricas outorgadas ï 253 MW; e 

¶ 218 Parques Eólicos outorgados ï 5.706 MW. 

 

178 ações referentes à Transmissão de Energia Elétrica: 

¶ 3 Linhas de Transmissão de Energia Elétrica planejadas (15.550 km); 

¶ 107 Linhas de Transmissão de Energia Elétrica outorgadas (34.063 km); e  

¶ 68 Subestações de Energia Elétrica outorgadas (35.09,8 MVA).  

 

125 ações referentes à Petróleo, Gás Natural e Revitalização da Indústria Naval: 

¶ 1 Bases de Apoio ao serviço de Exploração de Petróleo; 

¶ 33 Campos/Plataformas; 

¶ 7 de Desenvolvimento da Produção; 

¶ 8 Dutos/Terminais; 

¶ 2 de Exploração no Pré-sal e Pós-sal; 

¶ 5 de Fertilizantes; 

¶ 14 de Gás Natural; 

¶ 16 Navios ou Sondas de Perfuração; 

¶ 6 Novas Refinarias ou Petroquímicas; 

¶ 20 de Refino ï Modernização/Ampliação; e 

¶ 13 de Pesquisa Exploratória. 

 

6 ações referentes à Combustíveis Renováveis:  

¶ 1 Ampliação de uma Usina de Etanol, em Goiás ï GO; 

¶ 1 Hidrovia ï Tietê/Paraná (investimento em infraestrutura para escoamento de etanol); 

¶ 1 Planta de Biodiesel no Norte, no Pará ï PA; e 

¶ 3 Alcodutos/Polidutos.  

 

12 ações referentes à Geologia e Mineração: 

¶ 1 de Gestão da Informação Geológica ï  CIG ï Centro de Informações Geocientíficas; 

¶ 1 de Gestão da Informação Geológica ï Implantação da Rede de Litotecas; 

¶ 1 de LAMIN - Modernização da Rede de Laboratórios Analíticos; 

¶ 1 de Levantamento da Geodiversidade ï Ordenamento Territorial; 

¶ 1 de Levantamento da Geodiversidade ï Riscos Geológicos e Desastres Naturais; 
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¶ 1 de Levantamento da Geodiversidade ï Informações de Alerta de Enchentes e Inundações; 

¶ 1 de Levantamentos Aerogeofísicos; 

¶ 1 de Levantamentos Geológicos - Avaliação de Recursos Minerais; 

¶ 1 de Levantamentos Geológicos - Geologia Marinha; 

¶ 1 de Levantamentos Geológicos ï Cartografia Geológica; 

¶ 1 de Levantamentos Geoquímicos; e  

¶ 1 de Levantamentos Hidrogeológicos.  

 

Ressalta-se que nas ações de Geologia e Mineração estão inseridas diversas subações relacionadas a 

cada tema. 

 

As ações do eixo social e urbano estão subdivididas da seguinte forma: 

 

Programa ñLuz para Todosò: as 26 a»es est«o vinculadas a 716.000 ligações, nos seguintes 

estados: Roraima; Amazonas; Pará; Acre; Maranhão; Bahia; Piauí; Rondônia; Sergipe; Tocantins; 

Alagoas; Mato Grosso; Rio Grande do Norte; Mato Grosso do Sul; Paraíba; Pernambuco; Ceará; 

Minas Gerais; Goiás; Amapá; Espírito Santo; São Paulo; Rio de Janeiro; Paraná; Rio Grande do 

Sul; e Santa Catarina.  

 

Das 665 ações do eixo Energia, 334 (50,2%) estão concluídas ou em operação, sendo 117 em 2014 

(até novembro); 313 (47,1%) estão adequadas; 8 (1,2%) em atenção e 10 (1,5%) em situação 

preocupante. 

 

Além de supervisionar o monitoramento das ações efetuado pelas demais Secretarias do MME, a 

Assessoria Especial em Acompanhamento de Programas Estruturantes acompanha as ações de 

geração de energia elétrica em estudo, a saber: inventários hidrelétricos, viabilidades técnica e 

econômica e usinas hidrelétricas planejadas. 

 

Em relação aos estudos de inventário, 2 foram concluídos (3.650 MW), 1 está adequado (4.200 

MW) e 1 está em atenção (3.000 MW). Os estudos de viabilidade em situação adequada somam 18 

ações (16.104,9 MW) e 1 está preocupante (1.328 MW). As usinas planejadas em situação 

adequada somam 7 ações (10.755 MW), 3 em atenção (263 MW) e 6 em situação preocupante 

(3.149 MW). 

 

Os estudos acima referidos, devido às dificuldades inerentes ao processo de licenciamento 

ambiental, no caso de estudos de usinas hidrelétricas, normalmente não são aprovados dentro do 

cronograma inicial, o que altera constantemente as previsões de leilão A-5 e o planejamento do 

setor elétrico, referente à geração de energia. 

Os principais resultados de 2014 foram: 

 

No subeixo Geração de Energia, foram concluídos ou estão em operação: 2 inventários hidrelétricos 

(3.650 MW); 14 usinas hidrelétricas (10.477,1 MW), sendo 3 em 2014 (677,9 MW); 102 parques 

eólicos (2.686,7 MW), sendo 70 em 2014 (1.888,7 MW); 9 pequenas centrais hidrelétricas (168,9 

MW), sendo 1 em 2014 (17 MW); 46 usinas térmicas (6.094,9 MW), sendo 3 em 2014 (647,8 

MW). 

 

No subeixo Transmissão de Energia, foram concluídos ou estão em operação: 44 linhas de 

transmissão (13.818,3 km), sendo 14 em 2014 (4.703 km); 46 subestações (25.609,8 MVA), sendo 

14 em 2014 (5.291,2 MVA). 

 

No subeixo Petróleo, Gás Natural e Revitalização da Indústria Naval, foram concluídos ou estão em 

operação: 17 campos e plataformas, sendo 4 em 2014; 7 ações de desenvolvimento da produção; 2 
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dutos/terminais; 2 ações de exploração Pré e pós-Sal; 2 ação de fertilizantes; 8 de gás natural; 4 

navios e sondas de perfuração; 2 novas refinarias e petroquímica; 7 pesquisas exploratórias; 17 

ações de refino - modernização e ampliação. 

 

No subeixo Combustíveis Renováveis, foram concluídos ou estão em operação: 2 

alcodutos/polidutos; 1 hidrovia.  

 

No subeixo Geologia e Mineração, as ações são continuadas, com conclusões parciais. Dessa forma, 

destacam-se os seguintes resultados, referentes aos percentuais de realização da Meta até 2014: 

Gestão da Informação Geológica - Centro de Informações Geocientíficas, 96,58%; Gestão da 

Informação Geológica ï Implantação da Rede de Litotecas, 84%; Modernização da Rede de 

Laboratórios Analíticos, 92%; Levantamento da Geodiversidade ï Ordenamento Territorial, 75%; 

Levantamento da Geodiversidade ï Riscos Geológicos e Desastres Naturais, 95%; Levantamento da 

Geodiversidade ï Informações de Alerta de Enchentes e Inundações, 79,6%; Levantamentos 

Aerogeofísicos, 100%; Levantamentos Geológicos - Avaliação de Recursos Minerais, 90%; 

Levantamentos Geológicos - Geologia Marinha, 79%; Levantamentos Geológicos ï Cartografia 

Geológica, 75%; Levantamentos Geoquímicos, 87%; e Levantamentos Hidrogeológicos, 94,2%. 

 

A Assessoria Especial de Acompanhamento de Programas Estruturantes atua no papel de 

coordenação do PAC MME de forma a assessorar o Coordenador geral do PAC Energia. Para tal, o 

trabalho realizado tem as seguintes etapas: Levantamento de informação; Análise dos dados; 

Atuação para solucionar gargalos e exposição de resultados. 

 

A Coordenação Geral do PAC participa de reuniões de acompanhamento da elaboração/execução 

das ações com empreendedores, das reuniões denominadas salas de situação, realizadas no 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) com análise e definição de cronogramas, 

visando atender às metas definidas pelo Programa. 

 

Participa também das reuniões do Grupo Executivo do Programa de Aceleração do Crescimento ï

GEPAC vinculado ao CGPAC, que tem a finalidade de consolidar as ações, estabelecer metas e 

acompanhar os resultados de implementação e execução do PAC.  

 

Posteriormente, é realizada uma análise crítica da execução física dos empreendimentos. Os 

problemas e obstáculos detectados são tratados com outros órgãos de governo  envolvidos  Além 

disso, a coordenação analisa solicitações de inclusão e exclusão de empreendimentos do PAC MME 

e leva à decisão superior.  

 

 Dentre esses órgãos, pode-se citar Ministério da Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional, 

Secretaria de Orçamento Federal (SOF/MP), Secretaria de Planejamento e Investimento Estratégico 

(SPI/MP), FUNAI, IBAMA, ICMBio , DNPM e  outros.   

 

A coordenação produz Relatórios Executivos do PAC, participa de grupos de trabalhos do governo, 

subsidia notas informativas e levantamento e consolidação de dados quantitativos e qualitativos 

para subsidiar as decisões relativas ao PAC. 
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II.  Macroprocesso de Monitoramento do Licenciamento Ambiental do Setor Elétrico 

 

A Assessoria Especial em Gestão Socioambiental (AESA), em conjunto com o Departamento de 

Monitoramento do Setor Elétrico (DMSE) do MME, Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade ï ICMBIO, Ministério de Saúde, Agência Nacional de Águas 

(ANA), dentre outros, conduz este macroprocesso atuando em mais de 600 empreendimentos de 

geração e transmissão de energia elétrica, em fase de licenciamento ambiental, listados no Plano 

Decenal de Expansão de Energia (PDE) e no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).  

 

A AESA também orienta e promove interlocução com os empreendedores quanto às diretrizes 

socioambientais, acompanhando o licenciamento ambiental, no nível dos procedimentos 

propriamente ditos e também no nível das relações sociais e institucionais. Além disso, participa 

dos debates e análise de Projetos de Lei e das propostas de políticas públicas de diversas áreas 

relacionadas à gestão socioambiental dos empreendimentos de setor elétrico, bem como a 

representação no Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), Conselho Nacional de 

Política Indigenista (CNPI) e Conselho Nacional da Pesca (CONAPE).  

 

Entre os empreendimentos integrantes do PDE e do PAC cujos licenciamentos, em diversas fases, 

são acompanhados, podem ser destacados:  

  

¶ Na bacia do rio Xingu, a UHE Belo Monte, em construção, terá potência instalada de 

11.233 MW; 

¶ Na bacia hidrográfica do rio Teles Pires encontram-se em construção as hidrelétricas de 

São Manoel (700 MW), Teles Pires (1820MW), Sinop (400 MW) e Colíder (300 MW); e 

¶ No bacia do rio Tapajós, estão em fase de elaboração de estudos técnicos para  

licenciamento ambiental o AHE São Luiz do Tapajós (8040 MW) e o AHE Jatobá (2.336 

MW) 

 

No âmbito do aprimoramento do processo de licenciamento ambiental em discussão junto à Casa 

Civil da Presidência da República e outras instituições públicas destacam-se: (i) a participação 

nas discussões para regulamentação da Lei Complementar 140/2012, com objetivo de definir 

tipologias de empreendimentos a serem licenciados pela União; (ii) revisão da  Portaria 

Interministerial 419/2011, que trata da participação dos órgãos envolvidos no processo de 

licenciamento ambiental: (ii) discussão das Instruções Normativas que disciplinam a atuação e os 

procedimentos adotados pela  FUNAI, IPHAN e Fundação Palmares.  

 

Em 2014, as principais atividades coordenadas pela AESA, no que diz respeito aos 

empreendimentos de geração e transmissão de energia elétrica, foram: 

 

Geração: (i) emissão dos Termos de Referências para elaboração dos Estudos de Impactos 

Ambientais e respectivos Relatórios de impactos ambientais dos Aproveitamentos Hidrelétricos 

Garabi e Panambi, localizados no trecho do rio Uruguai limítrofe entre Argentina e Brasil e de seu 

afluente, o rio Pepiri-Guaçu; (ii) protocolo do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório 

de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), do Aproveitamento Hidrelétrico São Luiz do Tapajós; (iii) 

Emissão da Licença de Instalação para a Usina Hidrelétrica São Manoel, projetada no rio Teles 

Pires, na divisa dos estados do Mato Grosso e Pará e; (iv) emissão da Licença Prévia da Usina 

Termelétrica de Pampa no estado do Rio Grande do Sul; emissão da Licença de Operação da Usina 

Hidrelétrica de Teles Pires, na divisa dos estados do Mato Grosso e Pará. 
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Transmissão: (i) emissão da Licença de Operação do lote G ï Linha de Transmissão Coletora 

Porto Velho ï Araraquara 2, com 2.430Km de extensão (RO, MT, GO, MG e SP) ; (ii) emissão da 

Licença de Operação da Linha de Transmissão 525kV Salto Santiago ï Itá ï Nova Santa Rita, com 

492 Km de extensão (PR, SC e RS) e; (iii) emissão da Licença de Operação da Linha de 

Transmissão 230kV Jurupari ï Laranjal do Jari ï Macapá, com 334 Km de extensão (PA e AP). 

 

A AESA, também contribuiu para a discussão de instrumentos legais e normativos de outros 

setores que exigem procedimentos integrados, tais como o Licenciamento Ambiental de 

empreendimentos de geração de energia elétrica a partir de fonte eólica em superfície terrestre; o 

gerenciamento adequado de policloretos de bifenila; a recuperação de ambientes hídricos que são 

de grande importância para o abastecimento publico de água e para a geração de energia elétrica.  

 

Elaboração de manifestações para tomada de decisão do Governo Federal sobre uso do 

território  

 

Cabe à AESA consolidar e enviar posicionamento do Ministério de Minas e Energia: ao 

MDA/INCRA a respeito de demandas de desapropriação d e  imóveis rurais para 

Assentamento de Reforma Agrária. Foram analisados cerca de 150 imóveis; ao Ministério da 

Justiça/FUNAI a respeito da demarcação e homologação de Terras Indígenas; e ao MMA /ICMBio 

quanto à criação de Unidades de Conservação. Seguem como destaque PARNA Guaricana, 

PARNA Serra do Gandarela, Estação Ecológica Alto-Maués, entre outras.  

 

Uma importante ferramenta de planejamento no contexto da expansão do parque gerador de 

energia elétrica, implantação de demais obras de infraestrutura e territórios de conservação e 

reservados a políticas sociais é a elaboração pela AESA de análises baseadas em mapas 

georreferenciados, elaborados pelo MME a partir de dados secundários, considerando os 

empreendimentos setoriais e os demais usos propostos no ordenamento territorial são ferramentas 

importantes de planejamento da expansão do parque gerador de energia elétrica, da implantação de 

demais obras de infraestrutura e territórios de conservação reservados às políticas sociais. 

 

A AESA também participa do Grupo de Trabalho, coordenado pelo Ministério do Planejamento, 

que vem reunindo diversos órgãos federais e Prefeituras Municipais para organizar, por meio da 

Agenda de Desenvolvimento Territorial (ADT), a antecipação de políticas públicas na região do 

Rio Tapajós e possibilitar o aproveitamento de seu potencial hidrelétrico.  

 

Subsidiando a formulação de políticas, regulamentos e representando o MME em órgãos 

colegiados relacionados às questões socioambientais, a AESA participa de discussão em diversos 

fóruns governamentais e na consolidação da regulamentação pertinente. A viabilização 

sociopolítica dos novos projetos pressupõe regras sociais articuladas com as demais políticas 

sociais, acompanhamento e gestão do processo de implantação dos mesmos. 

 

O atendimento às populações afetadas por barragens teve avanços expressivos, com as ações 

desenvolvidas pela AESA na Coordenação do Comitê Interministerial do Cadastro 

Socioeconômico para fins de identificação de população atingida por empreendimentos 

hidrelétricos, criado pelo Decreto nº 7.342/2010, resultando na aprovação de três planos cadastrais, 

que orientarão o cadastro socioeconômico das pessoas nas áreas previstas para os aproveitamentos 

hidrelétricos Garabi e Panambi, estado do Rio Grande do Sul; UHE AHE Tabajara, no Estado de 

Rondônia; Aproveitamentos Hidrelétricos; São Luiz do Tapajós, e Jatobá, na bacia do rio Tapajós 

no estado do Pará.  
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Em 2014 foi dada continuidade ao diálogo com a Secretaria Geral da Presidência da República 

na Mesa do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) sobre a minuta de Decreto referente 

à Política Nacional de Tratamento dos Atingidos por Barragens (PNAB). Essa discussão foi dada 

continuidade na Mesa de Monitoramento das Demandas Sociais da Presidência da República, na 

coordenação e gestão de ações voltadas aos atingidos por barragens. Foram realizadas audiências 

públicas com a população na região de influência de empreendimentos nos Estados de Minas 

Gerais, Goiás, Pará, Santa Catarina e Espírito Santo e realizadas gestões às empresas e outros 

órgãos para a avaliação de ações socioambientais necessárias à mitigação de impactos sociais. 

 

No âmbito do Projeto de Assistência Técnica dos Setores de Energia e Mineral (Projeto Meta), 

destacam-se a finalização dos seguintes Termos de Referência para contratação: 

 

¶ Marco Conceitual para a Questão Ambiental na integração energética sul-americana 

(Cooperação Sul-Sul)  

¶ Estudo sobre Desenvolvimento Regional Sustentável para implantação de políticas e 

diretrizes concernentes a usinas hidroelétricas estruturantes  
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2. INFORMAÇÕES SOBRE A GOVERNANÇA  

 

2.4 Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos 

 

Quadro 2: Avaliação do Sistema de Controles Internos da SE (A.2.4.1) 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS  VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos 

da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
    X 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 

funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
    X 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 

diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 

operacionais ou código de ética ou conduta. 

   X  

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
   X  

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.     X 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela 

UJ. 
    X 

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos 

seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses 

riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
   X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de 

risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
   X  

15. Os Principais Riscos Identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados 

em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
    X 

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 
    X 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores 

de responsabilidade da unidade.  
    X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios 

que possam derivar de sua aplicação. 
  X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
    X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 

permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
    X 

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, 

atual, precisa e acessível. 
   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos    X  
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da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
   X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 
    X 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.     X 

Análise crítica e comentários relevantes: 

 

Este questionário foi respondido em reunião com o Secretário-Executivo Adjunto, o Chefe de Gabinete da Secretaria-

Executiva e o Chefe da Assessoria Especial de Gestão Estratégica, considerando o contexto geral da Secretaria-

Executiva.  

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da 

UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

Quadro 3: Avaliação do Sistema de Controles Internos da SGM (A.2.4.1) 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIA DOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos 

da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
    X 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 

funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  

    X 

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.     X 

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em documentos 

formais. 

    X 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 

diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções operacionais 

ou código de ética ou conduta. 

   X  

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
    X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.     X 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela UJ.     X 

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da unidade.     X 

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos seus 

processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses riscos e a 

consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
   X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de risco 

da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
   X  

15. Os Principais Riscos Identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados em 

uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
   X  

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 
    X 
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17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores de 

responsabilidade da unidade.  
    X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios que 

possam derivar de sua aplicação. 

    X 

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 

    X 

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
    X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para permitir 

ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
  X   

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, 

atual, precisa e acessível. 
  X   

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos da 

UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

   X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise crítica e comentários relevantes: 

 

Para análise e resposta aos itens acima foram considerados, o Regimento Interno do MME, o Sistema Gerenciador 

Eletrônico de Documentos ï DocFlow, o Código de Ética do MME, o Plano de Gestão do MME, o Sistema de 

Informações Gerenciais e Estratégicas ï SIGE e o Plano Plurianual ï PPA 2012-2015, dentre outros sistemas, planos e 

normativos. 

 

Para a atribuição de valor realizada neste quadro, cabe ressaltar que alguns itens foram avaliados no âmbito do MME 

enquanto outros foram avaliados no âmbito da SGM, de acordo com as respectivas esferas de competência.  

 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

Quadro 4: Avaliação do Sistema de Controles Internos da SPE (A.2.4.1) 

 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS  VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos objetivos 

da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
    X 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores e 

funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
   X  
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3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 

diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 

operacionais ou código de ética ou conduta. 

    X 

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
    X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.    X  

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela 

UJ. 
   X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos 

seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses 

riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
   X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de 

risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
  X   

15. Os Principais Riscos Identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados 

em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
  X   

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 
    X 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e valores 

de responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
  X   

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios 

que possam derivar de sua aplicação. 
    X 

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
   X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 

permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
   X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, 

atual, precisa e acessível. 

   X  

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e indivíduos 

da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 

   X  

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
   X  

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e    X  
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qualidade ao longo do tempo. 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise crítica e comentários relevantes: 

 

1- A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético ï SPE está sujeita às normas, procedimentos e 

orientações do Governo Federal e do Ministério de Minas e Energia ï MME, por meio de sua Secretaria Executiva. 

Em relação aos recursos financeiros, a SPE segue as orientações do Orçamento Fiscal e Seguridade Social e do 

Ministério de Minas e Energia ï MME (Secretaria Executiva). Portanto, a atuação dessa Secretaria está vinculada 

diretamente as orientações da Secretaria Executiva do MME; 

 

2- Em relação ao item 4, a SPE não tem um código de ética próprio, segue  código de Ética do MME e a legislação 

federal sobre ética e conduta dos servidores federais; 

 

3- Em relação ao item 17, a instauração de sindicância é de competência da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento 

e Administração ï SPOA, vinculada à Secretaria Executiva, após a solicitação formal da SPE; 

 

A metodologia empregada para responder esse questionário foi a mesma utilizada nos exercícios anteriores, ou seja, 

conforme Orientações para Preenchimento do Quadro item c), da Portaria TCU nº 90 de 16 de abril de 2014, realização 

de reunião e debates, no âmbito da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético ï SPE, com pessoas que 

tem conhecimento amplo das atividades da Secretaria e do Ministério. 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da 

UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

 

Avaliação dos Sistemas de Controles Internos da SEE (A.2.4.1) 

 

Para a realização da avaliação do funcionamento dos controles internos da Secretaria de Energia 

Elétrica, foram levados em consideração três Processos, sendo eles: Gestão da Política Tarifária; 

Universalização do Acesso à Energia Elétrica; e Monitoramento do Sistema Elétrico. 

 

Quadro 5 ï Avaliação do Controle Interno - Monitoramento do Sistema Elétrico 

Aspectos do sistema de controle interno CGDE CGEG CGET CGED DMSE D.P 
Resultado 

Final 

Ambiente de Controle             

1. Os altos dirigentes da UJ percebem os controles 

internos como essenciais à consecução dos objetivos 

da unidade e dão suporte adequado ao seu 

funcionamento. 

5,00 4,00 3,00 4,00 4,00 0,79 4 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela 

UJ são percebidos por todos os servidores e 

funcionários nos diversos níveis da estrutura da 

unidade. 

4,00 4,00 3,00 3,00 3,50 1,00 4 

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e 5,00 4,00 3,00 4,00 4,00 0,97 4 
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eficiente. 

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta. 4,00 4,00 4,00 4,00 4,00 1,12 4 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são 

padronizados e estão postos em documentos formais. 
4,00 5,00 4,00 4,00 4,25 0,80 4 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a 

participação dos funcionários e servidores dos diversos 

níveis da estrutura da UJ na elaboração dos 

procedimentos, das instruções operacionais ou código 

de ética ou conduta. 

5,00 2,00 4,00 3,00 3,50 1,07 5 

7. As delegações de autoridade e competência são 

acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 

4,00 4,00 4,00 4,00 4,00 0,89 4 

8. Existe adequada segregação de funções nos 

processos da competência da UJ. 
4,00 4,00 4,00 4,00 4,00 0,67 4 

9. Os controles internos adotados contribuem para a 

consecução dos resultados planejados pela UJ. 
5,00 4,00 4,00 4,00 4,25 0,75 4 

Avaliação de Risco 
     

  

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada 

estão formalizados. 
5,00 5,00 4,00 4,00 4,50 0,67 5 

11. Há clara identificação dos processos críticos para 

a consecução dos objetivos e metas da unidade. 
5,00 5,00 4,00 4,00 4,50 0,67 4 

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de 

origem interna ou externa) envolvidos nos seus 

processos estratégicos, bem como a identificação da 

probabilidade de ocorrência desses riscos e a 

consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

4,00 3,00 4,00 4,00 3,75 0,67 4 

13. É prática da unidade a definição de níveis de 

riscos operacionais, de informações e de conformidade 

que podem ser assumidos pelos diversos níveis da 

gestão. 

4,00 3,00 4,00 3,00 3,50 0,67 4 

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de 

modo a identificar mudanças no perfil de risco da UJ, 

ocasionadas por transformações nos ambientes interno 

e externo. 

4,00 3,00 4,00 3,00 3,50 0,67 4 

15. Os Principais Riscos Identificados são 

mensurados e classificados de modo a serem tratados 

em uma escala de prioridades e a gerar informações 

úteis à tomada de decisão. 

4,00 3,00 4,00 3,00 3,50 0,67 4 

16. Não existe histórico de fraudes e perdas 

decorrentes de fragilidades nos processos internos da 

unidade. 

5,00 3,00 5,00 4,00 4,25 0,67 5 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da 

unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos. 

3,00 3,00 4,00 4,00 3,50 0,67 4 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de 

guarda, estoque e inventário de bens e valores de 

responsabilidade da unidade. 

5,00 5,00 5,00 5,00 5,00 0,67 4 

Procedimentos de Controle 
     

  

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva 

ou de detecção, para diminuir os riscos e alcançar os 
4,00 4,00 4,00 4,00 4,00 0,78 4 
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objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são 

apropriadas e funcionam consistentemente de acordo 

com um plano de longo prazo. 

4,00 4,00 4,00 4,00 4,00 1,11 5 

21. As atividades de controle adotadas pela UJ 

possuem custo apropriado ao nível de benefícios que 

possam derivar de sua aplicação. 

5,00 4,00 4,00 4,00 4,25 0,91 5 

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são 

abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionados com os objetivos de controle. 

4,00 4,00 5,00 4,00 4,25 0,94 5 

Informação e Comunicação 
     

  

23. A informação relevante para UJ é devidamente 

identificada, documentada, armazenada e comunicada 

tempestivamente às pessoas adequadas. 

5,00 4,00 5,00 4,00 4,67 0,89 5 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ 

são dotadas de qualidade suficiente para permitir ao 

gestor tomar as decisões apropriadas. 

5,00 5,00 5,00 4,00 5,00 0,51 5 

25. A informação disponível à UJ é apropriada, 

tempestiva, atual, precisa e acessível. 
4,00 4,00 4,00 3,00 4,00 0,68 4 

26. A Informação divulgada internamente atende às 

expectativas dos diversos grupos e indivíduos da UJ, 

contribuindo para a execução das responsabilidades de 

forma eficaz. 

5,00 5,00 4,00 3,00 4,67 0,63 5 

27. A comunicação das informações perpassa todos os 

níveis hierárquicos da UJ, em todas as direções, por 

todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 

5,00 4,00 4,00 3,00 4,33 0,89 5 

Monitoramento 
     

  

28. O sistema de controle interno da UJ é 

constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 

5,00 4,00 4,00 4,00 4,33 1,00 5 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido 

considerado adequado e efetivo pelas avaliações 

sofridas. 

5,00 4,00 4,00 4,00 4,33 0,77 5 

30. O sistema de controle interno da UJ tem 

contribuído para a melhoria de seu desempenho. 
5,00 5,00 4,00 5,00 4,67 0,72 5 

Considerações gerais: 

 

1 - Itens 16 e 17: não se aplicaria ao caso do DMSE. 

2 - Item 5: Procedimentos, principalmente boletins estão bem fundamentados e com manuais; Item 7: atividades e 

responsabilidades bastante claras; 

3 - Os colaboradores ressaltaram que houve uma melhora na comunicação da SEE e do MME, porém ainda existem 

falhas com oportunidades de melhoria. 

4 - Ressaltou-se que o fortalecimento do quadro com analistas de infraestrutura melhorou de forma significativa o 

andamento dos processos; 

5 - Importante realizar treinamento sobre avaliação de risco. No geral há uma percepção da necessidade de melhoria no 

controle de riscos; 

6 - Ainda há uma dificuldade expressiva na interpretação das questões elencadas. Neutro deveria ser "0". 

 

Metodologia: 
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A avaliação do funcionamento dos controles internos, relacionada ao processo de monitoramento do sistema elétrico, 

foi realizada por todos os servidores do Departamento de Monitoramento do Sistema Elétrico. Uma vez feita a 

avaliação individualizada, cada Coordenação-Geral tratou de consensar e consolidar as notas internamente a fim de 

compor o quadro, o qual contém a média e o desvio padrão de cada item avaliado, bem como o valor final da avaliação 

de cada item. 

Escala de valores da Avaliação: 

 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

Quadro 6 ï Avaliação do Controle Interno - Universalização do Acesso à Energia Elétrica 

ELEMENTOS D O SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS  VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 
objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

   X  

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. 

   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 
documentos formais. 

    X 

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores 
dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 
operacionais ou código de ética ou conduta. 

   X  

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 
responsabilidades. 

   X  

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.     X 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados 
pela UJ. 

   X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
   X  

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos 

nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência 

desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
   X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil 

de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
   X  

15. Os Principais Riscos Identificados são mensurados e classificados de modo a serem 

tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
   X  

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 

processos internos da unidade. 
    X 



81 

 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade.      X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos 

e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
   X  

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente 

de acordo com um plano de longo prazo. 
    X 

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 

benefícios que possam derivar de sua aplicação. 
  X   

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 

diretamente relacionadas com os objetivos de controle. 
    X 

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
   X  

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 

permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
   X  

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 

tempestiva, atual, precisa e acessível. 
    X 

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
    X 

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
    X 

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo. 
    X 

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise Crítica: 

No âmbito do macroprocesso da Universalização do Acesso à Energia Elétrica, cuja responsabilidade é do 

Departamento de Políticas Sociais e de Universalização do Acesso à Energia (DPUE/SEE), cabe ressaltar que os 

objetivos e as metas estão bem definidos, bem como os procedimentos de controle. O monitoramento e a informação 

estão adequados, mas os itens 6 e 13 podem ser melhorados. 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da 

UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 
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Quadro 7 ï Avaliação do Controle Interno - Gestão da Política Tarifária 

ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM 

AVALIADOS  
VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 

objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
      X   

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 

servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. 
    X     

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.       X   

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.         X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
     X    

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e 

servidores dos diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das 

instruções operacionais ou código de ética ou conduta. 
      X   

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
      X   

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da 

UJ. 
      X   

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados 

pela UJ. 
      X   

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.       X   

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
      X   

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos 

nos seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de 

ocorrência desses riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 
      X   

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
    X     

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no 

perfil de risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
      X   

15. Os Principais Riscos Identificados são mensurados e classificados de modo a serem 

tratados em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
    X     

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos 

processos internos da unidade. 
        X 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para 

apurar responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
        X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade. 
        X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos 

e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
     X    

20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam 

consistentemente de acordo com um plano de longo prazo. 
     X    

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de 

benefícios que possam derivar de sua aplicação. 
    X     

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão 

diretamente relacionadas com os objetivos de controle. 
    X     

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada 

e comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
        X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente 

para permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
        X 

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, 

tempestiva, atual, precisa e acessível. 
        X 

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
        X 

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas 

as direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
        X 

Monitoramento 1 2 3 4 5 
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28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua 

validade e qualidade ao longo do tempo. 
     X    

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas. 
      X   

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu 

desempenho. 
      X   

Análise Crítica:  

O DGSE apresenta como ponto forte a comunicação de informações relevantes. O fluxo de informação dentro da UJ é, 

de uma maneira geral, bastante adequado, com informações precisas, permitindo tomar decisões seguras. Todavia, o 

DGSE necessita de aprimoramentos na padronização de procedimentos, postando em documentos formais. 

Escala de valores da Avaliação: 

(1) Totalmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente não observado no contexto da 

UJ. 

(2) Parcialmente inválida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua minoria. 

(3) Neutra: Significa que não há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 

(4) Parcialmente válida: Significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, 

porém, em sua maioria. 

(5) Totalmente válido. Significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ. 

 

Quadro 8: Avaliação dos Controles Internos da SPG (A.2.4.1) 
 ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS A SEREM AVALIADOS  VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução dos 

objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 
    X 

2. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os servidores 

e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade.  
   X  

3. A comunicação dentro da UJ é adequada e eficiente.    X  

4. Existe código formalizado de ética ou de conduta.     X 

5. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 

documentos formais. 
   X  

6. Há mecanismos que garantem ou incentivam a participação dos funcionários e servidores dos 

diversos níveis da estrutura da UJ na elaboração dos procedimentos, das instruções 

operacionais ou código de ética ou conduta. 

 

 

 

 

  X 

7. As delegações de autoridade e competência são acompanhadas de definições claras das 

responsabilidades. 
    X 

8. Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da competência da UJ.     X 

9. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados planejados pela 

UJ. 
   X  

Avaliação de Risco 1 2 3 4 5 

10. Os objetivos e metas da unidade jurisdicionada estão formalizados.     X 

11. Há clara identificação dos processos críticos para a consecução dos objetivos e metas da 

unidade. 
    X 

12. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos (de origem interna ou externa) envolvidos nos 

seus processos estratégicos, bem como a identificação da probabilidade de ocorrência desses 

riscos e a consequente adoção de medidas para mitigá-los. 

   X  

13. É prática da unidade a definição de níveis de riscos operacionais, de informações e de 

conformidade que podem ser assumidos pelos diversos níveis da gestão.  
   X  

14. A avaliação de riscos é feita de forma contínua, de modo a identificar mudanças no perfil de 

risco da UJ ocasionadas por transformações nos ambientes interno e externo. 
   X  

15. Os Principais Riscos Identificados são mensurados e classificados de modo a serem tratados 

em uma escala de prioridades e a gerar informações úteis à tomada de decisão. 
   X  

16. Não há ocorrência de fraudes e perdas que sejam decorrentes de fragilidades nos processos 

internos da unidade. 
    X 

17. Na ocorrência de fraudes e desvios, é prática da unidade instaurar sindicância para apurar 

responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.  
    X 

18. Há norma ou regulamento para as atividades de guarda, estoque e inventário de bens e 

valores de responsabilidade da unidade.  
    X 

Procedimentos de Controle 1 2 3 4 5 

19. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 
    X 
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20. As atividades de controle adotadas pela UJ são apropriadas e funcionam consistentemente de 

acordo com um plano de longo prazo. 
   X  

21. As atividades de controle adotadas pela UJ possuem custo apropriado ao nível de benefícios 

que possam derivar de sua aplicação. 
   X  

22. As atividades de controle adotadas pela UJ são abrangentes e razoáveis e estão diretamente 

relacionadas com os objetivos de controle. 
   X  

Informação e Comunicação 1 2 3 4 5 

23. A informação relevante para UJ é devidamente identificada, documentada, armazenada e 

comunicada tempestivamente às pessoas adequadas. 
    X 

24. As informações consideradas relevantes pela UJ são dotadas de qualidade suficiente para 

permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas. 
    X 

25. A informação disponível para as unidades internas e pessoas da UJ é apropriada, tempestiva, 

atual, precisa e acessível. 
    X 

26. A Informação divulgada internamente atende às expectativas dos diversos grupos e 

indivíduos da UJ, contribuindo para a execução das responsabilidades de forma eficaz. 
    X 

27. A comunicação das informações perpassa todos os níveis hierárquicos da UJ, em todas as 

direções, por todos os seus componentes e por toda a sua estrutura. 
    X 

Monitoramento 1 2 3 4 5 

28. O sistema de controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 

qualidade ao longo do tempo. 
   X  

29. O sistema de controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas 

avaliações sofridas. 
   X  

30. O sistema de controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho.    X  

Análise crítica e comentários relevantes: 

Para avaliação da sistemática dos controles internos da Unidade, o formulário foi analisado e preenchido pelos 

diretores da Secretaria. Após esse processo, o secretário e o seu adjunto, utilizando o método de consenso para 

pontuação dos valores de cada item, dentro de cada elemento definido, estabeleceram o produto final (Ambiente e 

Controle, Avaliação de Risco, Procedimento de Controle, Informação e Comunicação e Monitoramento). 

No processo de planejamento e monitoramento das ações da SPG, foi estabelecido um plano de ação para cada 

departamento. Esse plano abrange as atividades a serem executadas, as soluções em curso adotadas, assim como os 

desafios e as dificuldades encontradas, e os riscos da não execução da ação. Vale ressaltar que há a constante 

avaliação do critério de relevância e urgência para cada ação. 

O monitoramento das ações ocorre por meio de reuniões periódicas com a participação das partes interessadas, 

direção e servidores, buscando o nivelamento das informações e contribuindo para que os resultados sejam 

alcançados. 
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3. RELACIONAMENTO COM A  SOCIEDADE 

 

Relações com o Congresso Nacional 

 

O Ministério de Minas e Energia - MME realiza várias atividades de articulação e atendimento a 

demandas junto ao Senado Federal e à Câmara dos Deputados. Nos trabalhos junto ao Congresso 

Nacional as atividades do Ministério se referem, principalmente, a: 

 

V acompanhar, junto ao Congresso Nacional, a tramitação de projetos de interesse do Ministério de 

Minas e Energia e providenciar o atendimento às solicitações, demandas diversas e aos 

requerimentos de informações oriundos do Poder Legislativo; 

V fazer o acompanhamento de todas as fases das matérias, em tramitação no Congresso Nacional, 

pertinentes ao Ministério; 

V consolidar sinopses de pronunciamentos dos parlamentares e de outros assuntos de interesse do 

Ministério, ocorridos no âmbito do Congresso Nacional; 

V realizar o acompanhamento e o atendimento das demandas relativas à elaboração de pareceres 

sobre projetos em tramitação no Congresso Nacional, no sentido de, a partir das informações 

prestadas pelos Órgãos e Entidades vinculados ao Ministério, assegurar o adequado e tempestivo 

encaminhamento das questões dessa natureza; e 

V acompanhar as sessões e os trabalhos das Comissões do Congresso Nacional. 

 

Dessa forma, em 2014, o Ministério acompanhou mais de 1.100 (mil e cem) proposições (Medidas 

Provisórias, Projetos de Lei e outros), de interesse do MME, no âmbito do Congresso Nacional. 

Ademais, o Ministério atendeu a mais de 120 (cento e vinte) Requerimentos de Informações 

formulados por Senadores e Deputados. Além disto, participou de cerca de 140 (cento e quarenta) 

audiências com parlamentares e atendeu a aproximadamente 160 (cento e sessenta) demandas 

diversas oriundas do Poder Legislativo. 

 

Os assuntos mais relevantes, tratados junto ao Congresso Nacional, incluem vários trabalhos 

realizados pelo Ministério inerentes a temas de sua competência, os quais foram levados às 

Comissões da Câmara e do Senado, incluindo o acompanhamento sistemático, por profissionais da 

área de assuntos parlamentares do MME, da evolução dos assuntos examinados e discutidos, bem 

como o comparecimento e a participação de técnicos, dirigentes e inclusive, do Ministro de Estado, 

em diversas Audiências Públicas realizadas ao longo do ano. Em 2014, os temas de maior 

envergadura foram tratados em várias Audiências Públicas conforme indicado a seguir: 

 

V Audiências Públicas na Comissão de Minas e Energia; 

V Audiências Públicas na Comissão de Serviços de Infraestrutura; 

V Audiência Pública na Comissão de Defesa do Consumidor; 

V Audiências Públicas em Comissões Especiais; 

V Audiência Pública na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 

Rural; 

V Audiências Públicas na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio; 

V Audiência Pública na Comissão de Fiscalização Financeira e Controle; 

V Audiências Públicas na Comissão de Direitos Humanos e Minorias. 

 

Relações Institucionais com Agentes Setoriais 

 

Sobre as relações institucionais entre o Ministério e os agentes setoriais que atuam como 

concessionários, autorizados ou permissionários de serviços públicos nos segmentos de energia e 

mineração, bem como com as associações de classe representativas desses diversos agentes, a 
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complexidade e o alcance das competências do MME exigem, entre outros requisitos, estabilidade 

nas políticas e diretrizes inerentes a esses segmentos, transparência nas medidas e nos 

procedimentos adotados, conduta orientadora e disciplinadora no exercício do papel de 

representante do Poder Concedente, assim como estreita e transparente articulação com esses 

agentes. 

 

A esse respeito, o Ministério desenvolve vários trabalhos destinados a elevar o nível de informações 

à disposição dos agentes setoriais, a conhecer e avaliar as demandas e contribuições que têm a 

apresentar e a oferecer, a reunir elementos que traduzam visão plena das condições vigentes e, 

assim, melhor subsidiar os processos de tomadas de decisões, tendo como principais objetivos 

assegurar equilíbrio entre oferta e demanda desses serviços, modicidade, qualidade e segurança 

indispensáveis na prestação dos serviços, de modo a garantir o atendimento efetivo aos interesses 

maiores da sociedade. 

 

Com esses objetivos, entre as muitas ações desenvolvidas pelo MME, devem ser destacados o 

atendimento específico dedicado aos agentes setoriais por meio de reuniões técnicas, audiências, 

consultas públicas, seminários e similares. Neste sentido, em 2014 foram realizados mais de mil 

eventos dessa natureza. 

 

Relações com os Meios de Comunicação e a Imprensa 

 

Sobre as relações com os meios de comunicação e a imprensa, cabe ressaltar que as ações do MME 

guardam conformidade com a orientação normativa do Órgão Central do Sistema de Comunicação 

de Governo do Poder Executivo Federal ï SICOM. Nesse sentido, em 2014 foram realizados 

trabalhos que compreendem basicamente: 

 

V produção e divulgação de matérias e notícias que devem ser de conhecimento público, inerentes 

ao Ministério e suas Entidades vinculadas, para os veículos de divulgação, incluindo jornais, rádios, 

televisões, agências noticiosas e revistas do Brasil e do exterior; 

V relacionamento com jornalistas dos diversos Órgãos de divulgação, fornecendo-lhes informações 

ou encaminhando-os, quando necessário, aos respectivos Órgãos ou Entidades vinculados; 

V realização de entrevistas, coletivas ou exclusivas, de autoridades do Ministério junto aos veículos 

de comunicação; 

V credenciamento de jornalistas junto ao Ministério e assistência à imprensa credenciada; 

V divulgação de material de conteúdo jornalístico e publicitário, produzido pelos Órgãos e 

Entidades do Ministério; 

V acompanhamento sistemático do noticiário escrito e falado dos diversos veículos de divulgação; 

V divulgação das ações do Ministério e Secretarias na mídia internacional e nacional; 

V organização de coletivas de imprensa para anunciar programas e propostas do MME;  

V produção de releases/avisos de pauta para divulgar as ações do MME e Secretarias; 

V produção de clipping eletrônico diário, com matérias do setor produzidas pelos principais jornais 

do País; 

V produção de monitoramento de mídia com as matérias que são publicadas em sites e agências de 

notícias. Em média foram produzidos quatro boletins por dia;  

V reuniões/contatos permanentes com jornalistas (colunistas) dos principais periódicos brasileiros 

para divulgações de ações específicas de competência do Ministério; 

V participação de reuniões promovidas pela SECOM/PR para tratar de estratégias de interesse do 

MME; 

V envio de notas e informações de interesse do Ministério para os principais colunistas do Brasil;  

V produção de matérias para a Internet e Intranet, com o objetivo de melhorar o canal de 

comunicação do MME com os públicos externo e interno; 

V monitoramento em tempo real das notícias veiculadas na web;  
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V acompanhamento diário da mídia impressa da Empresa Brasil de Comunicação - EBC, sobre as 

principais notícias a respeito do MME e seus setores;  

V divulgação do conteúdo produzido pelo Ministério nas redes sociais (Facebook e Twitter), com 

crescimento no alcance dessa ferramenta de divulgação. A conta do MME no Facebook contava, em 

dezembro/2014, com 35.712 (seguidores ao passo que em novembro de 2013 eram 3.077 

seguidores). O aumento no alcance do MME nas redes sociais também é notado no Twitter, pois a 

conta do MME nessa rede chegou a 46 mil seguidores. 

 

INDICADORES/2014 DE COMUNICAÇÃO 

SOCIAL  

(QUANTIDADES)  

Matérias Imprensa Clipping 

249 3208 1410 

 

Relações com as Cidadãs, os Cidadãos e a Sociedade em Geral 

 

Sobre as relações com as cidadãs, os cidadãos e o conjunto da sociedade, o Ministério de Minas e 

Energia desenvolve e realiza trabalhos de Ouvidoria e Serviço de Informações ao Cidadão. Em 

2014, essas atividades contemplaram as seguintes realizações: 

 

a. Trabalhos de Ouvidoria 

 

V disponibilização de canais de comunicação para facilitar e agilizar o trâmite das manifestações 

apresentadas pelas cidadãs e os cidadãos, e a solução dos pleitos delas decorrentes; 

V recebimento e acompanhamento das solicitações, reclamações, sugestões e representações, e 

adoção de procedimentos administrativos e regulamentares pertinentes; 

V intermediação entre cidadãs/cidadãos e os Órgãos do MME, motivando medidas que se fizeram 

necessárias ao atendimento das demandas formuladas, informando aos demandantes, bem como aos 

demais segmentos interessados, a respeito dos resultados obtidos; 

V registro e disseminação de informações, para conhecimento e providências, aos titulares dos 

Órgãos do MME e de suas Entidades vinculadas, sobre demandas a respeito de necessidades de 

aperfeiçoamentos ou mesmo deficiências nas respectivas áreas de atuação, de modo a contribuir 

para aperfeiçoamentos de práticas e a realização de melhorias mais adequadas à Administração 

Pública, empreendendo mais eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços e no 

atendimento ao público em geral; 

V atendimento a reclamações relacionadas a procedimentos e ações de agentes públicos, Órgãos e 

Entidades do MME; 

V disseminação das demandas recebidas de modo a que sirvam de subsídios para a correção e a 

prevenção de falhas ou omissões que possam ser identificadas na prestação do serviço público pelo 

Ministério; 

V realização de acompanhamentos das medidas necessárias, junto aos órgãos internos e entidades 

vinculadas, no sentido de assegurar respostas aos cidadãos; 

 

Nesse sentido, em 2014 o MME, por intermédio da sua Ouvidoria-Geral, recebeu 1988 demandas 

dos mais diferentes pontos do País, formuladas por cidadãs e cidadãos comuns, estudantes, 

pesquisadores, empresários, associações de classes, donas de casa, entre outros. 

 

Desse total, 1.202 (mil duzentas e duas) foram objeto de tramitação interna, predominantemente 

para as áreas finalísticas do Ministério. Em relação a 640 (seiscentas e quarenta) dessas demandas 

houve a necessidade de articulação com órgãos e entidades vinculados ao MME. Para cerca de 535 

(quinhentas e trinta e cinco) demandas foi necessária tramitação junto a concessionarias públicas e 
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privadas. Cerca de 146 (cento e quarenta e seis) se referiam a órgãos e entidades que não fazem 

parte da estrutura do MME. 

 

b. Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) 

 

A Lei n
o
 12.527, de 18 de novembro de 2011, tem o propósito de regulamentar o direito 

constitucional de acesso dos cidadãos às informações públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos 

três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

 

A Lei de Acesso a Informações - LAI representa um importante passo para ampliar a consolidação 

democrática do Brasil e também para fortalecer as ações que visam o pleno desenvolvimento dos 

serviços públicos. Por tornar possível uma maior participação popular e o controle social das ações 

governamentais, o acesso da sociedade às informações públicas pode permitir, assim, que ocorram 

continuamente melhorias e aperfeiçoamentos na gestão pública. 

 

O Serviço de Informações ao Cidadão ï SIC do MME, implantado em conformidade com a LAI, 

iniciou o atendimento ao público no dia 16 de maio de 2012.  

 

Na implantação do SIC do MME teve-se o cuidado de otimizar recursos públicos já disponíveis 

(mobiliário, equipamentos, tecnologia etc.), bem como envolver servidores com experiência já 

desenvolvida em atendimento aos cidadãos. Assim, aproveitou-se parte significativa da estrutura da 

Ouvidoria-Geral do Ministério. 

 

Além disso, foram conduzidas diversas reuniões de preparação para a implantação e funcionamento 

do SIC, com servidores de todas as áreas do MME, contando com o apoio de representantes da 

Controladoria-Geral da União ï CGU/PR. Os servidores do SIC e também outros, que nas suas 

respectivas áreas de atuação foram designados para trabalharem na elaboração de informações, 

participaram de treinamentos oferecidos pela CGU/PR. 

 

O Serviço de Informação ao Cidadão ï SIC está preparado para receber demandas por meio do 

Sistema E-SIC, da página do Ministério na Internet, por correio eletrônico, por encaminhamento via 

correios e telégrafos, por telefonemas e também por atendimento direto às cidadãs e cidadãos que 

procuraram pessoalmente o SIC.  

 

Principais atividades do SIC/MME, realizadas em 2014: 

 

V recebimento de documentos e requerimentos de acesso às informações encaminhados pelo 

Balcão SIC, e-mail do SIC e Sistema e-SIC; 

V análise das demandas e encaminhamento aos técnicos responsáveis pela geração das 

informações requeridas; 

V acompanhamento dos procedimentos de coleta da informação junto aos servidores designados a 

gerar as informações requeridas; 

V produção de informações sobre a tramitação de documentos nas Unidades; 

V apoio aos servidores de todas as Unidades do MME, designados para a elaboração das informações 

requeridas; 

V análise da qualidade das respostas recebidas e aperfeiçoamentos quando se fez necessário; e 

V expedição de todas as respostas às Demandas no e-SIC. 

 

Em relação à natureza e às quantidades das demandas apresentadas, em 2014, o Serviço de 

Informação ao Cidadão recebeu 268 (duzentos e sessenta e oito) pedidos de informação registrados 

no Sistema Eletrônico e-SIC e 932 (novecentos e trinta e dois) pedidos por telefone e atendimentos 
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no ñBalc«oò. Al®m disso, o SIC fez o acompanhamento, via Sistema, das demandas dirigidas às 

Autarquias vinculadas ao MME. 

 

Durante o ano foram desenvolvidas, também, várias ações junto às áreas do Ministério no sentido 

de manter a atualiza«o e a inser«o de dados e informa»es de ñtranspar°ncia ativaò, no sitio do 

MME na internet. Nesse sentido, foram e são divulgados, por Secretarias, dados e informações 

sobre programas, projetos e ações conduzidos no âmbito do Órgão, bem como informações 

técnicas, indicadores, eventos, publicações, atualidades, glossários de perguntas e respostas mais 

frequentes, além daquelas informações relativas a transparência pública. 

 

Relações Internacionais 

 

No âmbito das Relações Internacionais, o Ministério de Minas e Energia cumpre as diretrizes do 

Governo Federal, incumbindo-se basicamente de: 

 

V atuar ï até mesmo em relação aos órgãos e entidades vinculados ao Ministério ï na coordenação 

e supervisão dos assuntos internacionais, bilaterais e multilaterais, nos segmentos de minas e 

energia; 

V identificar, de acordo com as orientações de Governo e em articulação com o Ministério das 

Relações Exteriores, os assuntos de interesse da política externa brasileira que demandem a 

participação dos diversos órgãos do Ministério em torno de ações e programas de interesse para 

efeito de cooperação e parceria internacional e intermediar essas ações em conjunto com o 

Ministério das Relações Exteriores; 

V articular-se com as representações diplomáticas, agências governamentais estrangeiras e 

organizações multilaterais, em torno de possibilidades para a celebração de acordos ou a adesão a 

acordos de cooperação em áreas de interesse do Ministério; 

V prestar apoio às missões estrangeiras, para concretizar ações relacionadas com as áreas 

específicas do Ministério; e 

V articular-se com agentes nacionais e internacionais para ampliar a interação e integração do 

Brasil com outros Países, nos setores de energia e mineração. 

 

As diretrizes do Governo Federal preveem a internacionalização da política energética, com ênfase 

especial aos processos de integração sul-americana e latino-americana, à cooperação Sul-Sul e à 

solidariedade com Países pobres e em desenvolvimento. Além disso, as parcerias tradicionais 

deverão ser mantidas e ampliadas e que o Brasil continuará mantendo diálogo com os Países 

desenvolvidos e em desenvolvimento na esfera bilateral ou em organismos multilaterais. 

 

Em 2014 o diálogo estratégico com o Reino Unido serviu de base para a realização de eventos de 

nível técnico em áreas de interesse bilateral; a interação com Países sul-americanos e organismos 

internacionais, os trabalhos inerentes à Cooperação Sul-Sul tiveram continuidade regular. 

 

O diálogo estratégico com os Estados Unidos foi prejudicado pelo episódio de escuta telefônica 

protagonizado por órgão de inteligência daquele País. Foram feitas tentativas de aproximação pela 

representação diplomática norte americana em Brasília para o restabelecimento das atividades no 

nível técnico. 

 

Na diretriz do processo de integração sul-americana, o MME atuou em coordenação com o MRE e 

o governo da Guiana no apoio ao Comitê de Energia da Comissão Mista Brasil-Guiana para o 

Desenvolvimento de Projetos de Infraestrutura, criado por Memorando de Entendimento. Para a 

concretização dos estudos sobre a construção de usinas hidrelétricas em território guianense, o 

MME coordena um grupo de estudo composto por especialistas das entidades vinculadas ao 

Ministério.  
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No que diz respeito aos organismos internacionais, o MME teve participação relevante no âmbito 

da iniciativa ñEnergia Sustent§vel para Todos - SE4ALLò, do Secret§rio-Geral da ONU, que visa 

concretizar, até 2030, três metas globais interligadas: garantia de acesso universal aos serviços 

modernos de energia; duplicação da taxa de melhoria em eficiência energética; e duplicação da 

parcela de energia renovável na matriz energética global. Com o objetivo de estabelecer estratégias 

para a consecução dessas metas foi instituído, na primeira fase de implantação, o Grupo de Alto 

Nível (HLG). Na segunda e atual fase, o Conselho Consultivo. Em ambos os momentos, líderes 

internacionais do setor privado, governos e sociedade civil foram convidados a integrá-los. Desde o 

início dos trabalhos, o Ministro de Estado de Minas e Energia integra o grupo de dirigentes da 

Iniciativa e o MME tem contribuído destacadamente com sua expertise, com a elaboração de 

documentos técnicos sobre o setor energético brasileiro e também com opiniões acerca dos 

documentos propostos pela Iniciativa. 

 

O relacionamento com a Agência Internacional de Energia continua fluido e benéfico para o 

aprofundamento de questões técnicas.  

 

No âmbito regional, o MME participa do Grupo de Especialistas em Energia e no Grupo Político 

Jurídico, ambos coordenados pela Venezuela, na União de Nações Sul-americanas (UNASUL). Os 

dois grupos dedicam-se a apresentar ao Conselho Energético Sul-americano uma proposta de 

Tratado Energético para a região. 

 

Como se depreende, a atividade internacional no âmbito do MME é exercida por seu dirigente 

máximo, o Ministro de Estado, e também, na esfera técnica, com a efetiva participação dos 

dirigentes dos Órgãos que compõem a Estrutura Regimental do Ministério. 

 

Durante o ano de 2014 ocorreram 150 Mensagens Oficiais do MRE, sendo que todas foram objeto 

de análise e demandas às áreas finalísticas do MME e deram origem a reuniões ministeriais, 

técnicas, de coordenação, organização de eventos internacionais no Brasil e participação em eventos 

internacionais. 

 

Além da interação com o MRE, o MME recebe demandas de outras origens, como representações 

diplomáticas acreditadas no Brasil, representantes de empresas privadas e de organismos 

internacionais. A análise de cada uma dessas solicitações é feita levando em consideração a 

competência do MME sobre a pauta, levantamento de informações sobre os interessados e 

validação junto ao MRE sobre a conveniência de atendê-las à luz das orientações da política externa 

do Governo brasileiro. 

 

 3.5 - Medidas Relativas à Acessibilidade 

 

¶ Assento de uso preferencial localizado nos dois auditórios para cadeirante e (ou) pessoa obesa; 

¶ rampa de acesso nas entradas principal e privativa do edifício, com sinalização informativa, para  

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

¶ box com lavatório e sanitário nos banheiros, adaptados para pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida; 

¶ aquisição de cadeiras especiais para servidores obesos, baixa estatura e mobilidade reduzida; 

¶ vagas no estacionamento reservadas para veículos de pessoas com mobilidade reduzida e 

idosos; 

¶ sinalização nos balcões, guichês e restaurante para atendimento prioritário para pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, idosos, gestantes e pessoas com crianças 

de colo; 

¶ botoeiras nos elevadores com sinalização em Braille para pessoas com deficiência visual; 
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¶ disponibilidade de um aparelho de telefone para deficiente auditivo na Portaria Principal; 

¶ cancela para acesso de cadeirantes, com leitor de crachá de identificação, na Portaria Principal, 

e portinhola de acesso aos elevadores na Portaria Privativa; 

¶ cadeiras de rodas disponíveis na Brigada de Incêndio; e 

¶ áreas administrativas de uso comum (Biblioteca, Protocolo e SIC) localizadas no térreo do 

edifício, para garantir acessibilidade às pessoas com dificuldades de locomoção. 

 

Importante destacar a ação promovida, no exercício de 2014, pela Coordenação-Geral de Recursos 

Humanos (CGRH) que optou, por meio da Política de Prevenção da Saúde Física, Emocional e 

Psicológica dos Servidores do MME, na contratação de deficientes visuais, objetivando promover a 

Massagem Expressa, a qual também contribui para a inclusão social
22

. 

 

  

                                                 
22

 Essa informação é de responsabilidade da SPOA/MME. Para detalhes verificar o Relatório de Gestão Individual da 

SPOA ï Exercício 2014. 
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5. PLANEJAMENTO DA UNID ADE E RESULTADOS ALC ANÇADOS 

 

5.1 Planejamento da unidade 

 

O Ministério de Minas e Energia, considerando as competências estabelecidas pelo Decreto nº 

7.798, de 2012, atua na gestão de programas de Energia Elétrica, Petróleo e Gás Natural, 

Combustíveis Renováveis e Mineração. 

 

Esses programas, alinhados com os objetivos do PPA, priorizam ações relacionadas com a 

segurança energética, a modicidade tarifária, a universalização do atendimento, a produção de 

petróleo e gás natural, o abastecimento de combustíveis, inclusive renováveis, ampliação do 

conhecimento geológico do território brasileiro, além da gestão dos instrumentos de planejamento e 

das normas setoriais. 

 

Assim, os órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro de Estado e os específicos singulares 

do Ministério exercem suas competências legais fundamentadas nesses objetivos estratégicos, 

priorizando suas ações para alcançar plenamente os resultados. 

 

Em 2014, na questão de segurança energética, várias ações foram desenvolvidas, entre elas, a 

expansão da capacidade de geração e de transporte de energia elétrica. Observou-se, por exemplo, a 

instalação de 7.564 MW em novas usinas, recorde na expansão da capacidade de geração. A 

operação do sistema elétrico durante os grandes eventos no Brasil, em especial a Copa do Mundo, 

recebeu medidas de segurança complementares e o abastecimento transcorreu com absoluto 

sucesso. 

 

Como estratégia de atuação, cabe ressaltar o papel importante do Comitê de Monitoramento do 

Setor Elétrico (CMSE) que, em suas reuniões mensais, permanentemente, acompanhou e propôs 

ações para que o mercado de energia elétrica brasileiro fosse atendido plenamente, entre elas os 

reforços conjunturais nos sistemas elétricos das áreas de Boa Vista, Macapá, Tramo Oeste do Pará, 

Cuiabá e Goiânia e a gestão do uso múltiplo dos recursos hídricos nas principais bacias 

hidrográficas.  

 

Outro importante grupo criado no âmbito do setor elétrico foi o GT COPA, instituído pela Portaria 

MME nº 760, em 30 de agosto de 2010, que exerceu papel fundamental para garantir a segurança 

energética das cidades que sediaram a Copa do Mundo.  

 

As condições climáticas em 2014 foram desfavoráveis para a geração hidrelétrica, majoritariamente 

determinante no suprimento do sistema. De dezembro de 2013 a maio de 2014 foi verificado o 

quarto pior valor de afluência ao subsistema Sudeste/Centro-Oeste e o segundo pior no Nordeste. 

 

A estratégia de operação eletroenergética adotada em 2014, para garantir o atendimento aos 

requisitos energéticos e de potência, foi preservar estoques dos reservatórios nas cabeceiras dos 

principais reservatórios e flexibilizar os requisitos de uso múltiplo da água, em pareceria com a 

Agência Nacional de Águas (ANA). Além disso, foram utilizados todos os recursos térmicos e 

energéticos existentes. 

 

Como importante fundamento do modelo setorial, a modicidade tarifária também mereceu especial 

atenção. Ações no sentido de contratar energia elétrica de novos empreendimentos de geração e de 

serviços de transmissão, incluindo a construção, operação e manutenção das instalações de 

transmissão da rede básica do Sistema Interligado Nacional (SIN), por meio de leilões permitiram 

menores preços para composição do preço da energia elétrica. 
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Na área de petróleo e gás natural, a estratégica adotada foi de ampliar a capacidade de produção e 

de refino e, assim, garantir o abastecimento do mercado de derivados. Nesse sentido, 

principalmente no segundo semestre de 2014, os resultados foram alcançados, com recordes 

sucessivos de produção, incluindo óleo da área do Pré-Sal. A produção média de petróleo e GNL, 

até outubro de 2014, foram de 2,309 milhões de barris/dia, dentro da meta estabelecida. Entre 2002 

e 2014, a produção cresceu 52%. 

 

Ainda nesse segmento, como estratégia de atuação, o Grupo de Trabalho criado pela Portaria MME 

nº 250, de 3 de junho de 2014, com o objetivo de avaliar o Sistema Nacional de Estoque de 

Combustíveis e o Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, concluiu em seu 

relatório, apresentado no Conselho Nacional de Política Energética (CNPE), não ser necessária a 

formação de reservas estratégicas de petróleo e etanol carburante no Brasil. 

 

Na mineração, as ações de mapeamento geológico e aerogeofísico proporcionaram a cobertura da 

imensa maioria da cobertura do cristalino brasileiro. Além disso, a priorização da ação estratégica 

de mapear as áreas de risco em municípios brasileiros, no Programa de Gestão de Risco e Resposta 

a Desastres Naturais, permitiu, às áreas de defesa civil, atuar preventivamente na orientação das 

comunidades e na proposição de obras de preservação das áreas. 

 

Na área regulatória, o Ministério intensificou os debates para aprovação do Marco Regulatório da 

Mineração pelo Congresso Nacional. Essa ação, quando concluída, trará modernidade e agilidade 

da condução da Política Mineral Brasileira. 

 

Os principais desafios estratégicos do exercício de 2014 foram cumpridos, fundamentados, 

principalmente, nas competências legais do Ministério e nos programas, objetivos e ações, 

resumidamente, descritas nos itens anteriores. 

 

A seguir, apresenta-se os principais Planos Estratégicos dos Setores de Energia e de Mineração: 

 

Plano Nacional de Energia (PNE) 2050 

 

O PNE 2050, documento de cunho estratégico e de elaboração complexa, tem como objetivo o 

planejamento de longo prazo do setor energético do País, orientando tendências e balizando as 

alternativas de expansão desse segmento nas próximas décadas. O PNE é composto de uma série 

de estudos que buscam fornecer insumos para a formulação de políticas energéticas segundo uma 

perspectiva integrada dos recursos disponíveis. Estes estudos estão divididos em volumes temáticos 

cujo conjunto subsidiará a elaboração do relatório final do PNE. 

 

Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) 2023 

 

o PDE incorpora uma visão integrada da expansão da demanda e da oferta de diversos energéticos 

no período decenal. Cumpre ressaltar a importância deste Plano como instrumento de planejamento 

para o setor energético nacional, contribuindo para o delineamento das estratégias de 

desenvolvimento do País a serem traçadas pelo Governo Federal, num horizonte de dez anos. 

 

Zoneamento Nacional de Recursos de Óleo e Gás (ZNMT) 

 

De modo a atender o disposto no Objetivo 0063 do PPA 2012-2015, o MME, a EPE e a ANP 

retomaram os trabalhos de atualização necessários à publicação da versão 2014 do "Zoneamento 

Nacional de Recursos de Óleo e Gás" (prevista para set/2015). 
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A atual versão, publicada em 2013, abrange duas perspectivas, a geológica e a econômica. Na 

primeira, a geológica, realizou-se uma combinação do passado com o futuro das atividades de 

exploração e produção de petróleo e gás natural, especialmente em termos de poços pioneiros, 

possíveis prospectos, acumulações (jazidas) e campos. O resultado da aplicação dessa metodologia 

gera uma base de informações georreferenciadas que suporta a perspectiva econômica, a qual, por 

sua vez, mapeia zonas de importância relativa das diversas áreas do País para o desenvolvimento 

econômico do setor de petróleo. 

 

O trabalho, que é inédito, será atualizado a cada dois anos. Fornece informações de qualidade a fim 

de tornar-se um instrumento para o planejamento energético do País, também apoiando questões de 

ordenamento territorial e socioambientais que envolvam as atividades de exploração de petróleo e 

gás. Também serve de base ao planejamento de áreas a serem incluídas nas rodadas de licitação 

para atividades de exploração, dá suporte à tomada de decisões sobre estudos, pesquisas, projetos, 

atividades e serviços de levantamentos geológicos básicos e auxilia a definição das áreas prioritárias 

para o desenvolvimento e manutenção das atividades da indústria do petróleo e gás natural no 

território e na plataforma continental brasileira. 

 

O levantamento lista todas as 67 bacias sedimentares brasileiras, qualificadas em terrestres (52) e 

marítimas (15), bem como sua área sedimentar, área efetiva (área da bacia que apresenta interesse 

para a exploração e produção de hidrocarbonetos) e maturidade exploratória. 

 

Plano Decenal de Expansão da Malha de Transporte Dutoviário do País (PEMAT) 

 

O PEMAT é o planejamento de expansão da malha de transporte dutoviário de gás natural e que 

serve de subsídio à proposição, pelo MME, dos gasodutos que serão construídos ou ampliados. Esse 

planejamento, de horizonte decenal e revisto com periodicidade preferencialmente anual, é 

elaborado com base em estudos de expansão realizados pela EPE, a partir de informações 

fornecidas por agentes da indústria de gás natural, e contêm, entre outros elementos, propostas de 

traçados, de sistemas de compressão a serem instalados e de localização de pontos de entrega, bem 

como as estimativas de investimentos dos gasodutos.  

 

Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM-2030)  

 

No âmbito do Setor Mineral, o MME é responsável pelo PNM-2030, que tem como objetivo nortear 

as políticas de médio e longo prazo que possam contribuir para que o setor mineral seja um alicerce 

do desenvolvimento sustentável do País nos próximos 20 anos. No curto prazo, o PNM-2030 

apresenta as diretrizes para o Plano Plurianual (PPA), que vigorará de 2012 a 2015. O Plano, peça 

fundamental para a formulação de políticas e planejamento setorial, também contribuirá no médio e 

longo prazo para a confecção dos próximos Planos Plurianuais.   

 

A publicação do PNM representa uma etapa importante para a formulação de políticas e 

planejamento do setor mineral. O PNM-2030 tem como base três diretrizes: governança pública 

eficaz, visando promover o adequado uso dos bens minerais; agregação de valor e adensamento de 

conhecimento, os quais proporcionarão maior rentabilidade e atração de investimentos; e 

sustentabilidade, com vistas ao adequado uso dos meios físicos.  
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5.2 Programação orçamentária e financeira e resultados alcançados  

 

5.2.1 Programa Temático  

 

Quadro 9: Programa Temático 2022 ï Combustíveis (A.5.2.1) 
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Quadro 10: Programa Temático 2033 ï Energia Elétrica (A.5.2.1) 

 

Quadro 11: Programa Temático 2041 ï Gestão Estratégica da Geologia, da Mineração e da 

Transformação Mineral (A.5.2.1) 

 

 






















































































































































































































































































































































































































